
Tribunal Superior Eleitoral 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N° 245-85.2012.6.00.0000 

TERMO DE ABERTURA 

Aos dez dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete, procedi à 

abertura do anexo 19 ,àfl.02. 

EuL\JO(h—. , da 000rdenadoria de Registros Partidários, Autuação 

e Distribuição - CPADI, lavrei o presente termo. 
*tgna & Lousa SUêZ 
Aux. de Microinfomiática 

SaprornlCpedV$JD 



ANEXO 

PRESTAÇÃO CONTAS 245-85.2012.6.00.0000 

Documentos encaminhados com 	protocolizada 
	

16.594/2016, 
juntada aos autos principais às fis 



Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentação insuficiente. 

Em relação à prestação de serviços por Norberto Paulo de Oliveira 

Martins (856148, 856196, 856267, 856308, 856383, 856407, 856474, 856526, 

856596, 856254, 856627, 856681, 856721, 856785 e 856810), esclarece o 

vindicante que o aludido senhor, no exercício financeiro em exame, na realidade 

funcionou como gestor partidário (membro da comissão executiva nacional), 

precisamente como primeiro secretário-geral (dedicação exclusiva), conformE 

da reunião do diretório nacional do PTB eleito em 07.03.2009 (DOC. 2). 

Tal serviço foi efetivamente prestado à luz do disposto no artigo 66, 

XII, alíneas "a" a "e" e XIII, alíneas "a" a "e" do estatuto do partido vigente à época, 

que preconizam que compete ao dirigente em questão substituir o presidente em 

caso de vacância, até reunião do diretório nacional para chamamento de novas 

eleições, em até 60 (sessenta) dias, promover a articulação entre a Comissão 

Executiva e os demais órgãos do Partido; orientar as atividades administrativas do 

Diretório; implementar, em conjunto com os secretários, os projetos específicos de 

suas respectivas áreas; redigir as atas das reuniões partidárias e assiná-las em 

conjunto com o presidente; delegar atribuições a qualquer membro da comissão 

executiva nacional, com autorização expressa do presidente; substituir o 

secretário-geral, nos seus impedimentos e ausências; dar suporte ao secretário 

geral em suas atividades; coordenar as atividades administrativas do diretório e dos 

demais secretários; admitir e dispensar pessoal administrativo; administrar e 

lo manter os documentos e arquivos do Partido; organizar as convenções partidárias, 

conforme se depreende do item 41 da anexa ata da convenção nacional do partido, 

realizada no dia 07.03.2009 (DOC. 2). 

Diante da ocupação do cargo de gestor confirmada em ata, a partir 

de eleição e não contratação propriamente dita, e a competência a ele conferida 

pelo estatuto da agremiação, entende o vindicante que não se há falar em contrato 

e elaboração de relatórios para a comprovação da prestação de serviço. 

DOC O4-08 
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RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÕNOMO — RPA 	 002/2011/025 

Nome oo Razilo Social da Empresa 	 Malrícolo (CNPJ go Previdtocia) 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 9.844,72. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competância do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

1dcn4ificallo do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade,: 013 1021272 SSP RJ  

Valoi do Sers'iço Prestado 	13.994,35 
Outros Acréscimos 0,00 

ValorBruto 13.994,35 

IRRF 3.044,05 
ISS 699,72 

SesI/Senat 0,00 
NSS 405,86 

Outros Descontos 0,00 
Valor L(quido 9.844 ,72 

Bases IRRF: R$ 13.588,49 INSS: R$ 13.994,35 Dep. IR: O 

51~ a 

FX 	 6 

1 	 1 fr.esingtoraeNomeComoIto Inscrição ISS.: 	
1 

Localidade 

BSILIA -DF 	1 	04/01/2011 	1 	 ______________________ RTS 
1 	 /'\• / 

Banco Agõncia 	0V 	Cl Conta 

001 	1005 	0 	9 40.21e00 
tÇ 	Ll 	OE 	O 	B 

Pague por este 
cheque a quantia de 	_Nove mil oitocentos e guaz 

a NORBERTO PAULODE OLIVEIRA M 

BANCODOBRISlL .• . 

ASA sogro soo 	or 	- 
00000000/0834.61 h. 
0055 	OOPAESA II 
SEPN 50&& B EO.VIRGO 

CO Sdrie 	Cheque N.o 	C3 

6 

P1N8 	 ,., 	ou à sua ordem 

d4 	Jane'de2OH 

. - is 



RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÓNOMO - RPA 	 1 	011/2011/025 

LPTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRODIRNACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

usscrinaoos abaixo, a smponcia de R$ 9.844,72. - 
[1emunera8o deste RPA será informada na GFIP da compet6ncia do pagamento e a contribuiç8o correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

Identiflcpc8p do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade,: 013 102 1272 SSP RI 
Inscrição INSS.: 1089945409-4 

Valor do Serviço Prestado 	13.994,35 
Outros Acrdscimos 0,00 

Valor Bruto 13.994,35 
IRRF 3.044,05 

ISS 699,72 
SestiSenat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 	9.844,12 
Bases IRRF: R$ 13.588,49 INSS: R$ 13.994,35 Dep, IR: O 

3' 	 - 

- - - 
- MiinRiuro e Nome Comoleio Inscriç8o ISS.: 

oiIdpde 	 Dota 	

1 [_ 	BRASILIA - DF 	 01/02/2011 	 N6TO PÁ 	DE OLIVA MARTINS 

Consp Banco tgÓncIa 	DV Cl 	Conta 02 -s ra 	Cheque 'N.o 	C3 40 	 86 	9.844,72 
W Pal, a

ch eqja 
d0»jpve mil. oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta dois cent Vos 

aNORBERTOpAjLØ DE OLiVEIRA MARTINS 	
' 	ou à sua ordem 

	

dúl 	Feverefio de 2011 

ASA NORTE 004 	OF 	
PTI00 TRAOA4J4ISTA 	L O PT8 00.000 000/0834 Si 	
CNPJ 03 605.05/000 . 3 0065 EMPRESA Ii 	
CLIENTE 6ANC8I0 0E5 E 04/1997 SEPN 004 64. 9 ES 54500 

T----------------  - - 	 ________ 



RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 1 	021/2011/025 

L PTB-PARTIDO  TRAB.BRÀSILEIRODIR NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 

v,ua uiurimjnçios aoaixo, a Irnport8ncja de R$ 9.844,72, 
A Remuneraçao deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçlo correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 
	

Valor do Serviço Prestado 	13.994,35 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 13.994,35 
IRRF 3.044,05 

ISS 699,72 
Sest/Senat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor L(quido 9.844,72 
Bases 	RI 13.588,49 INSS: RI 13.994,35 Dep. IR: O 

Asilooloro e Nome Comaletp Inscriçao ISS.: 

1 	BRASILIA - DF. 	 1 	Oi IOV7.O1 1 1. 

.Comp Boncg8ncja 1 ,1DV Cl 	Conta.. 	... ... C2 Sdrla 	Chaqug..N:o  ___ 	 R$98447 
aqiIa cl.__'9Nõve mil oitocentos e quarenta eguatro1reais e setenta dois centavos 

aNO1UIERTO PÂuo DE OL1VEIRÁMTINS
ou h aua ordem 

tAk4uz 	 7 	'2' ASA NORTC 504 	DF 	 . PASTJOO ncuaALHtsTA - lIL'oo pra 0 
0.000.000/0834.61 	. 	 . 	 CNPI o3;aoó;l3s/00018 5005 ' tAPADA II 	 CLIENTC 0APAS....tt5O8O4/I997 SCPN 504 01. .0 (0 91000 .. 	 ...- - 

tilhoeSo do Prtadpr 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade,: 013 1021272 SSP PJ 
Inscriç8o fl'ISS.: 1089945409-4 



DIRIGENTE PARTIDÁRIO Valor do Serviço Prestado 	13.948,18 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 13.948,18 
IRRF 3.000,19 

ISS 697,41 
Sest/Senat 0,00 

TMQQ AIIC O 
Idcntificaç8o do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RJ 

Comp Bonco Ag6ncia 	CV-  Cl 	Conta 	 C2 Sdrie 	Cheque N.o 	CO 452 001 1003 .---0 9 	'30.2'0•0 	9 800 
P3po este tetqia do Nove mil, oitocentos e 

	

a NORBERTO PAULO DE OLiVEIRA. MARTINS - 	
sua ordem 

BANCODBRISJL 	 B 	1 	-Afrfl 	de 2011 

7— ASA NORTE 504 	01 	 Pt41TI0O RABALHISJA ANIL O 	08 00000000/083461 	 CNPJ 03 605136/doai 3 

	

vinso 	
CLIENTE SANCA9I0 TE 	08 997 

1Ãt IIW9JØR a 
! 

9 

1 

	

	

Previdência) 
t,ome ou azao Social 00 Em 

PTB-PART1DO TRA:BRASILEIRO-DIR.NACIOi 3l36/OOO1J 

RedWa Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 9.844,72. 
A ~meração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiço correspondente será recolhida. 

ijs,.i 1dO JIN O. 1 uÔv'4J'+uJ-q 	
Assinatura e Nome Completo Inscrição ISS.: 

--1 

BS1L1A - DF 	1 	01/04/2011 

Localidade 	
1 	 1 	_________________________________________________________________________ 

PÀULO DE 



Comp Banco 
452 001 

Pague por este 
cheque a quantia de 

	

DV Cl 	Conta 	 C2 SÓrie 	Cheque N.o 	C3. 
0 9 40.240•O 9.800 .8588 7 L1nii 	 .B 	. 	••.- 

	

L& rr 	nink, 
o centayo acime 

WT 

- 	Ou à-sua ordem 

ASA NOnTc SOA 	0F 
00000.000/0834.61 	 PARTI O TRA6ALHIS 	L 80 PTS 	- 
0050 EMPRESA II 	 CNPJ 03.605 136/0001-13 

SEPN 004 61. 5 ES VIRGO 	 IEE SANCARIO DESDE 	1987 

/ 



	

Cornp BancAgêncla OVCI 	Conta 	 COSdrIoÇhoqueNo b3 •  
452 001 1005 	O 9 	450.240-0 	9 800 	856407 	8 R  1244,72 

	

ME 01111 £111111 5 5 	FWr1111 	 o III. 	 5 . 

do Doze mil trezentos e quarenta e quatro reais e setenta dois centavos.. \ 

NORBERTÕPAUL0 DE OL1VEmA MARTINS 	
/ 	

OU à sua ordem 

,.-.' 	 o02 	Máio 	de 2011 

	

BANCO#OBRASIL 	( 
ASA NORTE 004 	DF,... 	 SIRTIDO TRASALIIISTA 	LEIA 	PrA 	 ." 
OO.000.000/0634.51 	 CNPJ 03.600136/0001 

VIR 
5065 	 CLIENTE SAACARIO DESO 4/1997 	 T' 

IITBt 	 Il 	1 I 0 	lj 	k1 	 ui 

	

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 043/201/025 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRODIR NACIONAL 	 03.605,136/0001.13 
Recebi da Empresa acima identificada, pela prestaç5o dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 

na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçâo correspondente será recolhida, 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

J(IefltificaeOo do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0 13 1021272 SSP Ri 
Inscrição INSS.: 1089945409.4 

Valor do Serviço Prestado 	17.651,88 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.651,88 
IRRF 4.018,71 

JSS 882,59 
SestlSenat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 12.344,72 
Bases IRRF: R$ 17.246,02 INSS: R$ 17.651,88 Dep. IR: O 

1 	 Assinatura e Nome Co ,iijsleto Inscrição ISS.: 
--1 

[catidsde 

:BR-:ASL :- D: F 	1 	02/05/2011 
IQala ____~

OU 
__ 

NOM 	 NS 



Conip Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Súrie 	Cheque N.o 	C3 
4.12U$M 1003 	O 9 	30.240•O 	600 	35674 	.4 R$ 12.344 72 t 	rni 	IliBE 	 E1.W.W.J 	 li 13 Pague por este 

cheque a quantia deze mil trezentos e quarenta e quatro reaise setenta dois centavos 

NORBERTO PAULO DE OLIVEIRA MARTINS 	 ou à sua ordem 

	

BANCO DO BRASIL 	 TI4
julusu 	"ZUI 

. 	. 
ANtI NORTE 000 	OF 	 ARTIDO 
OO.000,000/05346t 	

P 	TRA5ALHISfA 

	

ELIPI1ESA 	
CNPJ o3.605.13e/000l.13 . 

SEPN 004 OL 5 EL) vinco 	 CLIENTE SANCARI0 DESDE €4/1g97 

14RL SUPPiO 1 

12 

Número do Reciba 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 055/2011/025 

ARTIDO TRAB.BRASILEIRO.-DIR.NACIONAL 
	

03.605.136/0001-13 

fflwui ua rmpresu acima iuenuncaaa, peia prestaçao aos serviços aiscriminacios aaaixo, a importancia (te K 12.344,12. 

A Remuneraçào deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiç8o correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

identificacRo do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RI  

Valor do Serviço Prestado 	17.651,88 
Outros Acréscimos 0,00 

ValorBruio 17.651,88 

IRRF 4.018,71 

ISS 882,59 
SestlSenat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 12.344,72 
Bases IRRF: R$ 17.246,02 INSS: R$ 17.651,88 Dep. IR: O 

lnscriç8o INSS.: 1089945409-4 	
Assinatura e Nome Compjeto 

Inscrição ISS.: 
--1 

Localidade 	 1 iPt8 	
''.T 

BRASILIA - DF 	 1 	01/06/2011 	 tORBi(TO PAUL 

• 



Comp Banco Agicla 	DV Cl 	Conta 	 02 Sdrie 	•Cho4úeN.o 	C3.-'< 
42 0O1'4003 O 9 	430.240-0 	9 600 	856526 Ot 12'3 

1 	 . 41IWZ4I 	 F'1i1*.1- -5 'V• 

Paguepor este 
cheque a quantia d Doze mil trezentos e quarenta e quatro reais e setenta dois centavos 

aNO11f() PAULO DE OLiVEIRA MART 

44,72 

ou à sua ordem 

lho 	de 2011 



Conip Banco Agôncia 	DV C1 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	C3 4. 	001 1003 0 9 	UO,20-0 	9 800 	056596 	1 R 12.344,72 
Pague por este 
cheque o quantia de Doze mil trezentos e quarenta e civatro reais e setenta dois centavos 

a NORBERTO PAULO DE OLIVEIRA MARTINS 	 ou à sua ordem 

de 01 	agosto de 2011 
7 	AO DO BRAs. 
ASA NORTE 504 	DE 	 PAfttOO TRA6ALIIISTA A LI O PT6 
00000 000/083462 	 CNPJ 03500.136/000j- 
0055 EMPRESA II 	 CLIENTE 8ANCARIO DESSE 4/1 97 
SEPN 304 DL 6 EU VINGO 

1WtlL StjOrt anc 
II 	i 	IIII 	III 	;ii 	 iI!::: lIii 	iiii 

	
14 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNØMÇI - RPA 	 071/2011/025 

jPTB-PARTIDO TRAB,BRÂSILEIRO..DIR.NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 
sa uçsrna loenGIIIcaaa, pela prestaçâo dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 
deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçao correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

Identifucacio de Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP Ri 
Inscriçâo INSS.: 1089945409-4 

Valor do Serviço Prestado 	17.652,13 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.652,13 
IRRF 4.018,71 

ISS 882,61 
SestlSenat 0,00 

INSS 406,09 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 12.344,72 
Bases IRRF: R$ 17.246,04 INSS: R$ 17.652,13 Dep. IR: 0 

- - 	
- Assinatura e Nome Completo Inscrição ISS.: 

LLocalidade 	 :3= BSILIA - DF 	 NORB9'PAULO DE OLf 



Comp 	Banco Agência 	DV 	Cl 	Conta 	 C2 	Sdrie 	Cheque N.o 	C3 452 	001 	1003 	O 	9 	3O.2O - O 	9 	800 	856254, 	7 	t iBfl 5.957 60 0  
Pague por este . 	. 

cheque a quantia de Cinco nul novecentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos 

aNORBERTO PAULO DE OLiVEIRA, MARJNS / ou à sua ordem 

(' 	Br2 	de 009 
BANCÓ DO BRASIL 	\ aosto 	de 2011 

ASA NORTE 504 ..Qr 	 PARTIDO TRADAL 	T 	DA 	ILEIRO 	PTD OO.000.000/0634.Dt 	 CNPJ 03.50A136/ 	13 0060 	EMPRESA II 	
.' SEPN 504 DL 6 WVIRG0 	

CLIENTE DANCARIO 	DE 	4/1997 

400111 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 
	

078/2011/025 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 5.957,60. 
A emuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente, porventura 
descontada, será recolhida. 

15 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

INSS anterior: 406,09 

Identificaç5o do Preslador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RJ 
TnsriNn INSS: 1fl2QQAArtO,i 

Valor do Serviço Prestado 	8.826,07 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 8.826,07 
IRRF 2.427,17 

ISS 441,30 
Sest/Senat 0,00 

INSS 0,00 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 5.957,60 
Bases IRRF: R$ 26.072,11 INSS: R$ 8.826,07 Dep. IR: O 

____
.._. . __... 	

Assinatura e Nome Completo Inscrição ISS.: 

L 5h1d0de 

	 fia _ta 	
/`~ / 

1 ____________ 
BRASILIA - DF 	1 	09/08/2011 	 NtRBE 	PAULOE 1C7CIVEIRA MARTINS • 



Comp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	CO 

4EM 
2 001 100 	O 9 	430.240-0 	9 800 	86827 	5 !FR 12 34 2 tilili 	 w 

Pague por este 
 cheque a quantia de Doze mil trezentos e quarenta e quatro reais e setents dnic entavo 

a NORBERTO PAULO DE OL1VEIIL4 MARTINS
ordem 

' 	 asílAI 	do 01 	 2011 fi;WBANCQ DO BRJSIL 	Ç 
ASA NORTE 504 	DF ". 	 PARTIDO TRASALHIS.TA 	5 	P18 00.000.000/085461 	 CNPJ 03.605.135/0001-1 5055 EMPRESA II 
SEPN 504 SL 8 ED VIRGO 	 CLIENTE 8ANCARIQ DESDE 4/1997 	 - 	 - 

,  

	

16 	 1' 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 082/2011/025 

u RazDo Social da Empresa 	 Matrícula (CNPJ ou Previdência) 

PTB-PARTIDO TRAB .BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RJ 
Tnçcrir, [NÇ 100LIÇd00A 

Valor do Serviço Prestado 	17.652,13 
Outros Acréscimos 0,00 

ValorBruío 17.652,13 

IRRF 4.018,71 
ISS 882,61 

Sest/Senat 0,00 
INSS 406,09 

Outros Descontos 0,00 
Valor Líquido 12.344,72 

Bases IRRF: R$ 17.246,04 INSS: R$ 17.652,13 Dep. IR: O • rião ISS.: 
Assinatura e Nome Completo 	

/ 

Localidade 	
1 

BRASILIA - DF 	 1 	01/09/2011 	1 	 IhlTO PAULO DE 	-HA MARTINS 



1 REJEM 9ffl~~ 

Comp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	C3 42 001 1003 O 9 	4O.24O•0 	9 800 	858831 O R 2.344,7 
Vague por este 
cheque a quantia dê 

E aNORBERTO,PAULO DE OLiVEIRA MARTINS i_—_ 
-" 	 Bra 	de03 

0-0 BANCO DO BRASIL 
ASA NOATE 504 	DF 	

"' 	 P TIDO TRADALHIS .b5t'f6EIRo PTS 00.000,0001083451 	 CNPJ 03.605,136/00 11j Si 5065 LISIPRESA II 
SEPN 504 DL 5 ED VIRGO, 	

CLIENTE SANCARIO O 0/04/1a97 

	

. 	 f CONFECCAO: 09/2011 

111111 	 55 I l !I 1111111 •• 	.: J15 	I iI'"ii 	iI' 	II'l o 	lI' 	III 	5 .III5 I 	II 	ii 	Irsil 	IS 	III liii 	III 	SI III 	III III 	liv II 	iii 	III 	ii1 hi 	 Il ffl 	II iii::, i:' ,5 li 	,li lii 'itt si 1 	II 	L1 luto ii 	si 	ti, 	i: 	tu 	itti 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 
	

089/2011/025 

1 	PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da. Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçao correspondente será recolhida. 

uscTiIrnInaçSo dos Serviços Prestados 

DIRIGENTÉ PARTIDÁRIO 
	

Valor do Serviço Prestado 	17.652,13 
Outros Acréscimos 0,00 

ValorBruio 17.652,13 

IRRF 4.018,71 
ISS 882,61 

SestlSenat 0,00 
INSS 406,09 

Outros Descontos 0,00 
Valor Líquido 12.344,72 

Bases IRRF: R$ 17.246,04 INSS: R$ 17.652,13 Dep. IR: O 

Assinatura e Nome Completo 

Localidade 	 Data 
 

BRASILIA - DF 	 03/10/2011 	 NQRBEVfCí PAULO f5E OLI\'I A MARTINS 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Idèntidade,: 0131021272 SSP RJ 
Inscriço'rNSS.: 1089945409-4 

rio.lSS.: 



Comp Banco Agência 	Dv Ci 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	C3 

i00 	O 	 O.2O-Ci 	9OO 	721 	R2344 72 
DB EII 

Pague por este 
cheque a quantia de Doze mil trezentos e quarenta e quatro reais e setenta dois centavos 

NORBERTO PAULO DE OLIVEIRA MARTINS 	
ou ã sua ordem 

Bra 	de 01 	Novembro de 2011 

* 	ACO DO BRSL  
ASA NOITTE ooe 	Dr 	 PARTIDO TRX8ALt-lTTA TA5 OITP - PT8 

OQ000000/0834.61 	 CNPJ O36OS.l36/O003 J 

EO.O1 	

CLIENTE TANCAITIO OES E/411 97 

CONF 

 iI11i 	hIIII 	IIl 	iil!I 	ilili 	 18 

Número do Recibo 

	

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 098/2011/025 

1 	P1WARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 
A Remuneração deste RPA será infor.rnada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RJ 
tflQ('r1C9(, IN'Z . 1CIQOQAÇAOÇLA 

Valor do Serviço Prestado 	17.652,13 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Brulo 17.652,13 

IRRF 4.018,71 
ISS 882,61 

Sest/Senat 0,00 
[NSS 406,09 

Outros Descontos 0,00 
Valor Líquido 12.344,72 

Bases IRRF: R$ 17.246,04 INSS: R$ 17.652,13 Dep. IR: 0 

1 	Assinatura e Nome Comoleto inscriç ão ISS.: 

1 --'• 	 1 
Localidade 	 1 Da!a 

BRASILIA - DF 	1 	01/11/2011 	1 	NOR 



omp Banco Agncja. DV 
.452 001 :ioo ).0' 

Pague por teste 
cheque a quantia de.,$JOzenijj 

aNORBERTØ PALYtQ D 

ASA NORTE 504 	DF  
00.000.000/083451 	. 	 :PARTID0TRAIJ.I 	SlIElR - Pr8 
5065 - EMPRESA II 	 CNPJ. 

0 
36Q5,135/ 1- / SEPN 504 8L 8 EO VIR0 	 CLIENTE BANCARIa 50 9'4/1997 

CONFECCAO 11/2011 

cIjMflcinia 

- gú à Sua ordem 

ro dG  2011 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 105/2011/025 

1 	PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 1 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.344,72. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

lciitificaço do Prestador 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
Identidade.: 0131021272 SSP RJ 
1,icr-,-rar, I1'-1 	lflQOOAçAflCLA 

Valor do Serviço Prestado 	17.652,13 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.652,13 

IRRF 4.018,71 

ISS 882,61 
Sest/Senat 0,00 

INSS 406,09 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 12.344,72 
Bases IRRE: R$ 17.246.04 INSS: R$ 17.652.13 Dep. IR: 0 

I 	ão ISS.: 	
Assinatura e Nome Completo 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 0 1 / 1 2/2011 	 NÓ 	RTÕ PAULO DE OE RA MARTINS 



Comp Banc 
452 001 100 IM._ 

Pague por este 
cheque a quantia deD 

a NOR]3ERTØ, 

-------- --- --------------

--..---.- 

bV, 	Conta 	 •C2 Sdrle 	Cheque N.õ . C3 

9 	......4302.40Q 	. .9. .800..:......,856810.........3 
O 	 E41 	1 	 E1.1 iti 	 -. 

eiijezentos e giarentãet to.reais esetenta doiscentavo'.[ 	. . . .. 

acima 

AULO DE OLIVEIRA. MARTWS. . . 	 • . ou à sua ordem 

~Bras11ia,, 	deDezembrq- 	de20 11 

ARTIOO TRA&LHISTA 0f5IIRd- P18 
CNPJ 03.605.136/000IN  
CLIENTE 8ANCARIO DESDE 4/1997 	 . 	 ..- 

FX 	20 

::ii 	 :' 	 i::i 	'• 	ic::iii 	iii 	iii:::ii 	ii'' 

Número do Recibo 

	

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 112/2011/02:. 

Nome ou Razão Social da Empresa 	 Matrícu14 (CNPJ ou Previdêucia 

	

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001 -13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a impoância de R$ 12.344,72. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente, porveltura 
descontada, será recolhida. 

ASA NORTE 504 	or 
00.000.000/0834.61 	/ 
8065 - EMPRESA II 
SEPN 504 BL 8 EO VIRGO,s 
CONFECCAO: 11/2011 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

INSS anterior: 406,09 

CPF.: 740.258.137-34 	 Código.: 209 
1 	idade.: 0131021272 SSPRJ 
1 	ção INSS.: 1089945409-4 
Inscrição ISS.: 
--1 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 06/12/2011  

Valor do Serviço Prestado 	1 8.88,47 
Outros Acréscimos :• .0,00 

Valor Bruto 18.2:88,47 

IRRF 5.029,33 
ISS 914,42 

Sest/Senat : 	0,00 
INSS 0,00 

Outros Descontos .0,00 
Valor Líquido 12.344,72 

Bases IRRF: R$ 35.534,51INSS: R$ 18.288,47 Dep. IR: O 

NORBERTO PAULO DE OLIVEIRA MARTINS 



Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentação insuficiente. 

Em relação à prestação de serviços de "Assessoria e Consultoria na especialização de 

Ciência Política" por SS Ciência e Consultoria - Sonia M C F dos Santos (856167, 

856211, 856264, 856321, 856417, 856491, 859539, 856582, 856638, 856686, 856715 e 

856798), apresenta o vindicante o anexo contrato firmado entre o partido e a empresa 

em questão, assim como relatórios mensais (DOC. 4).  

DOCO4-09 

1 Ci 

1)C3 I 

E LLi 1 J W 

-- 

1 

rr 
E lLT M1T 1 

rr' i'i J:1I 

3 

$ 	 rk- 



Comp Baríco•.:Ag.Ô?i 
2 001 10 

L 
- 	 .  

Pague ..por este 
cheque a quantia -dé. 

a _ SONIA M.C.F. 

ASA NORTE. 504 	DF , 
00.000.000/0834.61 
5065 - EMPRESA II 
SEPN 504 BL 6 EO VIRGO 

PJ1IIUU H 	jOIA DUILIKU Y1 0 ..  ,.,o 

CNPj-03.6O.I36/OOO113 . 	,. 	. 

CLIENTE BAN.RI0 ÍESOE 04/1997 	.) 

L 	iI 	 I ' 	:I Ir jI :: 1111111 

Partido ro — PTB 

ORDEM DE PAGAMENTO 
- Sonia M.C.F. dos Santos nf -.W- Prestação de Serviço de Assessoria 
Política Conforme contrato 

Autorizamos o pagamento do (s) material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

Observações: 

- 7 	1• 	
'-:_' 

LUIZ RONDON T. MAGALHAES FILHO 
Partido Trabalhista Brasileiro — PTB 

10  Tesoureiro Geral 



DEPOSITANTE Se forefetuado por terceiro) NOME DA AO E NC IA DE STINATARIA 

BANCO 

 autentic- - -. - - « o'-' eo,au d1dS recIamanae nete,-,-re ( 
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O DA CO NT

-  DEPÓSITO IDENTIFICADO NÚMERO 

G 

 

EM DINHEIRO 

TOTAL 

 

OUE 

ora 

 

AUTENTICAÇÃO— 

55 CIÊNCIA E- CON5ULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 

Endereço.Çt.. 	-- - 

Cidade: 	 / 
CNPJ ou CPF:Lq/?Ã4/)j) 

JSI 	020 
1.8  VIA 

A 

7o: 
nscr:- -------- 

PARA CRnITfl niz 	 - 	- - - 	 - '-'u' Id L.Ul riite roupança 

a  

5 4 6 6 0 0 I Ç1 C 

o
O 

ueaueiosaaaossoment-sta dljapós a cobranmesmos. Estecomprovante sóserá váIid eoo 	

F DOS Sfi)T0E 

O
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SS Ciência e Consultoria 

suio a 
24 

Relatório Atividades 

Período de execução: janeiro/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, dando segmento à análise da Confederação Helvética, 

repisa as características deste sistema político, que se constitui de uma confederação de 

* 6 cantões - equivalentes a estados - que gozam de significativa autonomia. Os 

governos, parlamentos e tribunais são estruturados em três níveis, a saber: federal, 

cantonal e comunal - equivalentes a municípios. E é em nível federal que o presente 
estudo terá seu objeto 

O Parlamento Suíço, formado por duas câmaras, é o centro de decisões desde 

1848 - data que marca também a criação do Estado federado assim como de sua 

primeira Constituição. O Conselho Nacional e o Conselho dos Estados, correspondendo 

respectivamente à Câmara dos Deputados e ao Senado, são os dois principais órgãos do 

poder legislativo federal. Sua organização de legislatura bicameral se assemelha ao 
sistema americano e brasileiro. 

0 Conselho Nacional, também nominado de "casa de representantes da Suíça", é 



composto por 200 membros eleitos a cada quatro anos segundo um sistema eleitoral 

proporcional refinado. Da distinta e peculiar constituição administrativa suíça decorre uma 

engenharia de busca de equilíbrio e harmonia de representação visto que os cantões têm 

diferença de número de habitantes e, por conseguinte, de representantes. 

O Conselho de Estado representa os cantões. Este tem um número 
1 1J 5UO EU representantes por cantão e um representante para cada um dos mei D cantõ, 

totalizando 46 membros. As regras quanto à eleição dos membros do C4nsel,? 

Estado são efetuadas nos termos da legislação cantonal, logo elas podem diferir de lugr 
a lugar. 

As eleições para a Câmara (Conselho Nacional) são realizadas em período 

quadrienal no penúltimo domingo de outubro. Os senadores podem ser eleitos em uma 

eleição diferente, determinado pelo seu cantão. Não havendo, assim, obrigatoriedade de 

unificação de datas entre os cantões para as eleições para o Conselho de Estado 

Compostos cada um dos Conselhos, cada uma das casas elege seu presidente 

para um mandato de um ano. Este tem a responsabilidade de presidir sessões e reuniões 

e de dar o voto decisivo em caso de empate. O presidente da Câmara é também o 

presidente da Assembleia Federal. 

Assembleia que tem a competência de eleger o Conselho Federal (executivo), seu 

Presidente e Vice-Presidente, o Chanceler Federal (secretário geral do Governo), a Corte 

Federal (Corte de Justiça), a Corte Militar de Apelação e, em tempos de crises, o General 

ncarregado das Forças Armadas. Importante enfatizar que é o Parlamento que controla 

as Forças Armadas e que dispõe do poder de perdão. 

Se de uma parte o Parlamento suíço tem poderes excepcionais, de outra ele não 

dispõe atribuições tipicamente associados ao legislativo. Diferentemente a países como o 

Brasil, Estados Unidos, Grã-Bretanha ou França a iniciativa de proposição de leis não é 

originariamente do parlamento, mas do executivo. Assim, apenas ocasionalmente o 

legislativo propõe leis, e quando isso acontece, o procedimento é nominado de «iniciativa 
parlamentar". 

De um modo geral, o Parlamento suíço não opina na fàse inicial da elaboração de 

um projeto de lei, 0 Parlamento é consultado somente quando o ministério envolvido o 



.,. 

tiver elaborado e transmitido ao Governo. 

Antes do debate em sessão plenária, a comissão parlamentar competente, na área 

afetada pela proposta, discute o projeto de lei. Esta comissão é composta de maneira 

proporcional por partidos em função do seu peso na Câmara e no Senado. O pape) das 

comissões consiste em buscar soluções de consenso.  

L 	26 
Os dois presidentes do Parlamento decidem a que instância o pkojeto se#szrá. 

primeiramente encaminhado. Os deputados e senadores decidem se a matéria entr 

não em pauta de votação plenária. Não havendo aprovação, o governo será obrigado a 

elaborar um novo projeto. Caso apoie, o Parlamento se pronuncia sobre a versão 

definitiva do projeto de lei? anuncia a entrada da mesma em vigor. 

Diferentemente de países como Alemanha e Áustria, as duas câmaras do 

Parlamento Suíço tem o mesmo peso. Uma decisão apenas se transforma em lei se 

adotada ambas as casas. Estas procedem às discussões separadamente, tendo às vezes 

que repetir o processo - num limite de três vezes - se a outra câmara aprovou uma 

versão diferente de uma lei. Se as duas instâncias discordarem, inicia-se o chamado 

procedimento de eliminação dos pontos conflitantes, e no caso de não haver acordo, o 
projeto de lei é abandonado. 

O Parlamento não tem um governo ou partido de oposição, como no caso do 

Reino Unido. Contrariamente a prática de governo por maioria parlamentar, os suíços têm 

um elaborado processo de consulta. Antes de o Conselho Federal (executivo) propor uma 

lei, ele consulta, formalmente, todos os partidos políticos e uma vasta gama de grupos de 
interesse. 

Dentre os pontos diferenciadores do parlamento suíço há o fato que este se reúne 

geralmente apenas quatro vezes por ano, para sessões que duram em tomo três 
semanas de trabalho conjunto. 

Outro ponto de distinção é o fato que seus parlamentares não são políticos 

profissionais, tendo, quase a totalidade deles, um emprego fora do parlamento. Além 

destes dois diferenciais referidos, há ainda o fato de que os mesmos não contam com 

praticamente nenhuma estrutura de suporte permanente para execução do mandato 
parlamentar. 



Importante notar que deputados e senadores não perfazem um salário formal, mas 

recebem um auxílio financeiro, cerca de SFr 75000 anuais (o equivalente a 132 mil reais). 

E, em função de não disporem de escritórios ou funcionários, há o valor percebido de SEr 

30000 anuais (o equivalente a 53 mil reais) a título de cobertura de despesas 
relacionadas com o mandato. 

a 
Finalmente, esta consultoria entende ter ficado evidente que també4na esfa 

legislativa a Suíça remarca-se de outras nações democráticas. A parte conc$rdâna 

discordâncias quanto à maneira que este pequeno país rege sua vida, éimportnt 

refletir sobre os resultados políticos, sociais e econômicos colhidos. Pontos que serão 
objeto de futuras análises. 

. 	Em concluindo o terceiro de uma série de estudos sobre Confederação Helvética, 

a SS Ciência e Consultoria espera ter contribuído para o aprimoramento do conhecimento 

de realidades políticas distintas da encontrada em nosso país. 

de janeiro e 2011. 



CONTRATQIPILÇPNSULTOR E 

ASSESSORJA POLÍTICA 
EX 	 28 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDQ 

TRABALHISTA BRASILEIRO, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A, 

Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado $,JNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Ordem, ti, 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNI'J/MF sob o n° 10.822,910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grdcia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que so a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - o OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados 

sbre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bemcomo o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desénvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-se inserido. 
r~ 1? stos 

29 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAT 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

o vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 
50  dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serv1ços deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - E1SPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

ações por danos morais ou por indenizaçôes decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO 

Os contratantes elegem o foro de Brasilia (DF) para dirimir quaisquer resultantes 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiad41 Jta 
30 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato 

vias de idêntico teor e forma, 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

KOJJU(TO JEFFERSO I1IcTEIRO FRANCISCO 

PTB - PARTIDO TRABA1 'HISTA BRASILEIRO 

SONIA MA 	TLFELIP?E OS SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	TESTEMUNHAS: 

10 TbeIignto de Notasde PooAIegre 	- 
W.-Ass 	Brasil; 179v- CP9l-91O-OQ5' F 	(51) 3341z5299.. Fax; (5 - 	

SE-R-4ABELlÁQ 	----_ 
345-l.766 

ÊNTICA a firma dStiià; 	rL'C eIQFepe 	a indicada eujso DÜfé0445Ø1. 	958 
EMTES1EM1H 	

nS 

VERDA 

Selo 

 

,.vÁuooMs 	M ENDA OU iASURAs 



ADITIVO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADITAMENTO AO CONTRA 
CONSULTORIA E ASSESSORIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIU O. TRABALHISTA. BRASILEIRO, com 

na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

NPJ n° 03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

FERSON MONTEiRO FRANCISCO, doravante denõminado simplesmente CONTRATANTE; do 

o lado SS CIÊNCIA E CONSTJLT0RJAPOLÍflCALTDA. com  sede na Avenida Grécia, n° 34, 

Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CE?: 91350-070, inscrita no CNPJ,MF sob o n° 

10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SOMA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 

PortoAlegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRAI'ADA. ajustamo seguinte: 

1. As partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maió de 2010, CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestação de serviços de consultoria e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicionameiito em proposições legislativas e executivas de 

mpenho eleitoral, bem como o de práticas progratná.ticas partidárias e estudos co mparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 

2. Considerando ter havido interesserecíproco, entre os contratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 

partir desta data, a prevalecer o seguinte: 

A cláusula quarta terá a seguinte redação: "Como remuneração pelos serviços prestados pÍa 

CONTRATADA, a CONTRATAJ''E pagará a importância de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (sete mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maio de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à. prestação dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima de oito dias para o dia do vencimentode 
TMNZ SO E00 

cada uma das parcelas. 32 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do CONTRATO ora alterado. 

r estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasilia-DF, 19 de 
	

de 2011 

'4. 

FRANCISCO 

DOSSANTOS 
s 	CONSULTORIA 
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a 	SONIA M.C.F. IOS SANTOS . 	 . 	 : 	
• 	 : • 	 • 	 ou à sua ordem 

Brasília, dD 1 	Fevereiro de 2011 

ASA.NORTE 504 	0V 	 . 	 . PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO PTB. 
00.000.000/0834.61 	 . 	 . 	 . 	

• 	 CNPI. 03.605.136/0001.13 	• 	.. . 	. . 	 - 
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. 	
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ORDEM DE PAGAMENTO 
- Sonia M.C.F. dos Santos nf - 021 - Prestação de Serviço de Assessoria 
Política Conforme contrato 

Autorizamos o pagamento do (s) material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

Observacões: 

ROBEI3TO 3EFFESON 
Partido Tr6alhista Brasiiro - PTB 

Presidente 

LUIZ RONDON T. MAGALHÃES FILHO 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB 

10 Tesoureiro Geral 
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SS CIÊNCIA E CON5ULTDRIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	 021 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 — 	- 
ja VIA 

Cidade: 	/i4.$J/,4----------  -------- ---------7/Estado- ---- L1--_ J1Z 
CNPJ ou CPF:ff,L14/9àL'Ln(cr.----------------------------------------- 

DlSCkIMINAÇA 	DOS SERVIÇOS PREÇO 

TOTAL / 
RETENÇÕES ALIQUOTA VALOR 

ISSQN POR 	UBSTITUIÇÃOTRIBUTÁRIA . e 

VALOR LÍQUIDO 

lalao 3x50 -001 a 050-05/2009 

- 

	

Data limite para emissão 19/05/2013 	
•1DF 8502/09 - 

Banrisul 
BANCO 	DO 	 , 	Comprovante de Depósito - Conta Corrente e Poupança 

PARA CRÉDITO DE 	 — 

	

GÊNClAjNÚMERODACONTA____ 

DEPOSITANTE (Se for efetuado por terceiro) 	NOME DA AGÉNCLA DESTINATÁRIA 1 1 DEPÓSITO IDENTIFICADO NÚMERO 

LÇ J 

lRO f 

1 EM CHEQUES 

TOTA 

Nau serao aceitas reclamaçoes posteriores, O valor dos cheques depositados soment stará dispon ei após a cobrança dos 
mesmos. Este comprovante só será válido se o valor estiver registrado porautenticadora do Banco, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 

AUTENTICAÇÃO 	 ______ 

t114Éj600U3509O22011 ******6.jQ0,25R 	 083917 069542660 SOfIA M C F DOS SANTOS 

BANCO 	CIA 	N9 DO CHEQUE 	VALOR .AGÊN 

_ 



SS Ciência e Consultorja 

T~S~R 

rN 	35 

Relatório Atividades 

Período de execução: fevereiro/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria no intuito de abordar sistemas políticos mundiais e 

seguindo como objeto o sistema democrático peculiar da Confederação Helvética, analisa 

agora um de seus maiores diferenciais, a democracia semidireta através do referendo. 

Mais de 150 anos de experiência em referendos a nível nacional, cantonais e 

comunais têm mostrado que o sistema helvético de referendos garante não só a 

expressão máxima de autodeterminação dos cidadãos, mas também a estabilidade do 
sistema político na Suíça que é referência em todo o mundo. 

O exercício da democracia direta remonta às cidades-Estado da Grécia antiga, 

entre os séculos IV e V a. C. A longa tradição da democracia direta suíça remonta à Idade 

Média, quando cidadãos se reuniam em assembleias para debater e decidir as grandes 

questões políticas da Velha Confederação Suíça do século XIII. Assim desde 1291 alguns 

cantões suíços mantém a prática dos Landsgemejncjej, reuniões públicas em que as 
decisões são tomadas levantando o braço no ar. 

Já as origens dos referendos na Suíça moderna encontram-se na difícil situação 



política da Confederação no século XIX. O país politicamente dividido entre 

conservadores e liberais chegou a entrar em uma guerra civil, opondo os primeiros que 

defendiam sua plena soberania aos segundos que aspiravam a uma total centralização. 

Para solucionar o impasse uma forma moderada de federalismo foi proposta, através de 
uma nova constituição, em 1848.  

36 
Nela foram estabelecidas as autoridades federais, mas com podere limiadtD$ 

deixando a maior autonomia possível para os cantões. Na busca pela legitimidade, 

encontrada a solução de uma chancela popular através de um referendo nacional. A partir 

de então, e de acordo com o novo texto constitucional aprovado, toda decisão nacional 

importante deveria ser submetida ao voto popular. Sendo preciso para alteração da 

Constituição sua aprovação por dupla maioria: dos votantes e dos cantões. 

Assim, desde a metade do século XIX o referendo torna-se intrínseco e de 

prática recorrente na democracia semidireta suíça. Como já referido em análises 

anteriores, a Constituição Federal Suíça define as áreas e aspectos passíveis de 

legislação federal. Nada que não seja por ela explicitamente mencionado é assumido seu 

regramento pelos cantões e comunas. Fato que eleva em muito a participação popular no 
processo decisório local. 

A participação direta é fundamental para a administração comunal. Todos os 

cidadãos adultos estão autorizados a participar nas reuniões da cidade, e os votos 

populares podem decidir sobre assuntos municipais. A extensa gama de temas vai desde 

a decisão sobre naturalização ou a apreciação, discussão e aprovação do orçamento, até 
a fundação de um museu ou a extensão de uma linha de ônibus. 

As temáticas cantonais, com maior amplitude, podem compreender desde a 

interdição do fumo em restaurantes até a proposição de adoção em nível nacional de 
determinado sistema de ensino cantonal. 

No nível federal, os referendos de caráter obrigatórios são os de revisão 

constitucional, que exigem dupla maioria. O referendo é facultativo quando o objeto são 

leis e decretos, a pedido de 50 mil cidadãos. No caso de iniciativa popular de revisão total 



ou parcial da Constituição, só podem ser acionadas através da: coleta de 100 mil 

assinaturas (cerca de 2,5% do eleitorado). O Parlamento Federal é então compelido a 

discutir a iniciativa, podendo decidir recomendar ou rejeitar a mesma ou propor uma 

alternativa. O que for decidido será levado à referendo para a concordância com 

proposta de alteração original, de proposta alternativa ou se a 

permanecer inalterada. 	 Ick 	'7 

Embora o marco de início da prática da democracia semidireta date do século/ 

XIX, tanto o referendo como a iniciativa legislativa popular, começaram a ser usados com 

maior intensidade no final do século XX. Assim, na Suíça, ao povo, está reservado não 

apenas o direito a decisão final de uma legislação, tema ou ação executiva, é permitido, 

além da iniciativa de projeto completamente redigido, a solicitação de revisão de 

legislação vigente, incluso a constitucional. 

Impossível contudo ignorar as críticas ao sistema. Estas podem ser resumidas à 

amplitude e complexidade do processo. O resultado evidencia-se na baixa participação, 

em geral na ordem de 40%, mas que varia de acordo com o tema. 

Um exemplo de mobilização e participação se deu no final de 2009, em uma 

controversa votação em que 57% dos eleitores aprovaram uma alteração constitucional 

que propunha a proibição de construção de minaretes no país. Vale lembrar que este 

componente arquitetural é elemento fundamental na edificação de mesquitas. 

O intenso debate provocado por esta iniciativa popular transcende a questão de 

comportamento xenofóbjco ou de intolerância religiosa, ele mostra que, a despeito de o 

governo ter se posicionado contrariarnente a aprovação da alteração, assim como todas 

as reações que a proposta provocou, a aprovação recebeu dois terços de apoio e hoje 

compõe o texto constitucional suíço. Logo suscita crítica à ausência de limites aos 
projetos de iniciativa popular. 

Outra crítica ao sistema suíço e quanto a sua complexidade. Uma vez que há 

vários níveis de participação - federal, cantonal e comunal - tendo cada um deles um rito 

e uma forma específicos. A falta de uniformidade gera um quebra-cabeças democrático. 



Mas independentemente dos detratores internos e externos do sistema, os suíços, na sua 

maioria, são profundamente orgulhosos de seu sistema politico e do poder de decisão 

que possuem. 

É evidente que os instrumentos de democracia semidireta, como o 

resultado não só de construções políticos processuais, mas perpassamFiimitaç &s 

formais ou materiais. Eles exigem, como pressuposto, uma formação social £nc66j 
em toda sua complexidade, agindo como mecanismo indutor e controlador, impetrandd 

meios de freios e contrapesos, em um exercício de cidadania, para além do tripé d le 
Poderes constituídos. Essa construção social, até pela dimensão histórica, é um exemplo 

a ser seguido, se o objetivo éo pleno exercício cidadão em nosso tempo. 

Finalmente esta consultoria espera ter aprofundado o conhecimento sobre mais 

um aspecto singular da Confederação Helvética que tem, ao longo de tantos anos e em 

todo o mundo, sido referencia de participação cidadã. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2011. 

C~:~ S ia antos 



CONTR4T9ÇQSULTORIA E 

ASSESSOJ4 POLÍTICA 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO / 

TRABALHISTA BRASILEIRO, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A, 

Cobertura, W. Ana Carolina, ne3ta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605,136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇjNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Grécia)  n. 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CN?t/MF sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ,  ato 

representada pela empresária SONIA MÃRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O 0133T0: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e ' assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecço, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais)  análise de posicionamento' em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATÁ1A: 

cç\ 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-se inserido. 

uoa anc& 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANE: 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

So1jcjta' as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Cincla Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de 1$: 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasilia (DF) para dirimir quaisquer resultantes 

deste contrato, com renúncia a qua1qi.er  outro, por mais privilegiado L!. J 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato 

vias de idêntico teor e forma. 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

FRANCISCO 

PTB - PARTIDO TRABA1HISTA BRASILEIRO 

SONIA MA 	 EUP?OS SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	TESTEMTJNH4kS: 



ADITIVO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADITAMENTO AO CONTRA 
CONSULTORIA E ASSE SSORIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTID.O TRABALHISTA. BRASILEIRO. com  sede! 
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

CNPJ n° 03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO. 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denóniinado simplesmente CON .. TANTÉ; do 

00 lado SS CIÊNCIA E CÓNSIJLTORJA ?.OLII CA.LTDA. com  sede na Avenida Grécia, n° 34, 

Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CEP 91350-070, inscrita no CNPJIMF sob o n° 

10.822.910/0001.03, neste ato representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e dõmiciliáda à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAlegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ajustamo seguinte: 

.... 	:....,.... 	... 	.- 	.. 	•••.•• 	..:.. 

Apartes acima qualificadas firmaram, em 19 de rnaió de 2010, CONTRATO DE CONSULTORi E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçfto de serviços de consultoria e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política para prospecçAo projeçAo e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicioliamento em proposições legislativas e executivas de 
de 	penho eleitoral, bem como o de práticas prograináticas partidárias e estudos comparados de práticas 
e 	ernas democráticos no exterior. 

Considerando ter havido interesserecIprocO entre oscotitratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 	 . 	. 	 . 

11>  A cláusula quarta terá a seguinte redaçAo: "Como . rémuneraço pelos serviços prestados pTa 
CONTRAT&jA, a CONTRATANTE pagará a impbrtânia de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (ete mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiõ de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestao dos serviços ora avençados deverao ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima .e oito dias para o dia do vencimento de 

cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e coiidiçes do CONTRATO ora alterado. 

E, estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DF, 19 de de 2011 

FRANCISCO 

<4 

SONIA)QjQEE.j DOS SANTOS 
\— 	SS CI NSULTORJA 



& /&  y / 

VALOR LIQUIDO  

ARTSUL . (51)33418114- CNPJ 07.729.324/5051.04-01 lalão 3a50 -001 a 050-05/2009- AIDF 8502/09 

soa!sa! 	 Comprovante de Depósito - Em conta corrente e poupan\ 
PARA CRÉDITO DE 	 CÓD. AGÊNCIA NÚMERO DACONTA 

DEPOSITANTE(Setor efetuado por terceiro) 	NOME OA AGÊNCIA DESTINATÁRIA 	DEPÓSITO IDENTIFICADO NÚMERO 

BANCO 1 AGÊNCIA N5  DOCHEOLIE VALOR 1 	EM DINHEIRO 

L EMCHEQUES 

TOT 

Ovahr dos Seques deposisdos anuente estará dispoeivel após a cobrança dos mesmos. Este corrprovarlte só será Sido se ooelor esóver re3istrado por aulenócudona do Banco, sem dmeriffi, rasaras ou ressalvas. 
AG/MÁO._HIST._NSU._OATA..VALOIE..AGENCIS 	CONTA 	 PARA CREDITO 00 

-rsptc 1 

U 	U s CIÊNCIA E CNSULTRIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
jfcriçâo Municipal: 524805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001 -03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	 022 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 — 

/ 	 I 	VIA 

W. 
Endereço- 

. 	.. 	Estado: 
CNPJ ou 

DJSCR]pINÀÇÃODbSSERV1ÇOS PREÇ ... 

-zí 	 d  
ITL 	, 

TOTAL  

RETENÇÕES 	 .- 	.. 	 ALlQUOTA 	.VALOR 
ISON5POR 	STITUIÇÃOTRI 	TÁRIA 	 — 	—e—.  

'4 

Comp 	Banco Ag8ncI'_ DV 	Cl 	Conta 	 C2 	Sdrla Cheque No 	C1i"  

J 	J1  
Pague por este 	

,'- .n- cheque a quantia de 	Seismil, cem reais evinte eciflcO.cntpyps.... - 
a SONIA M.C.FD05 SANTOS ou à sua ordem 

íha.d€ 	; 	Março 	de  2011 

ASA NORTE 504 	ar 	 P491100 TP80AI.HI 
00.000.000I0e34.61 	 ccl) 03.805.tse/oo 

LEIRa 	PIO 
13 

5055 	EUP9ESC II 	 ClIENTE 8AIEAJR0 DE 	E 04/1997 
5EPN 504 61. 0 ES VIOGO 

r. 111p7 



SS Ciência e Consultoria 

Relatório Atividades 

Período de execução: março/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultaria, na sequência da análise da Confederação 

Helvética, após abordar sua estrutura administrativa e seu sistema político, focaliza agora 

sua relação com a União Europeia. 

Apesar de geograficamente situado no coração da Europa, a Suíça não é 

membro da União Europeia (UE). Este processo de integração, iniciado no pós guerra, 

precisamente em 1950, e originariamente nominado Comunidade Europeia do Carvão e 

do Aço que começa a unir econômica e politicamente os países europeus, passou ao 
largo da participação helvética. 

A despeito de ter acompanhado desde o princípio a formação em torno da 

Alemanha, da Bélgica, da França, da Itália, de Luxemburgo e dos Países Baixos e de ter 

sido o oitavo país a ser convidado a participar, a Suíça, por decisão de sua população, 

não compõe a União Europeia. As relações entre as duas entidades são mantidas através 
de acordos bilaterais. 



A posição do cidadão suíço de não participação, decidida através de referendo, 

com a maioria dos votos populares e dos cantões, foi uma surpresa, uma vez que o 

governo e a quase totalidade dos partidos lhe era favorável. O Conselho Federal visando 

evitar o isolamento político, econômico e cultural da Suíça, bem como promover sua 

competitividade econômica, havia feito o pedido de adesão em 1992, todavia as 

condições impositivas de adesão são estimadas como tendo sido as causas 
rejeição. 

Dentre os pontos nevrálgicos da questão para os suíços, alguns são 

sensíveis, o mais evidente é a inexorável perda de soberania. Os demais, não menos 

importantes, são: questões de segurança (livre circulação X controle de fronteiras) e de 

asilo - em função dos Acordos de Schengen e Dublin; além da sensível questão da 

reforma do Estado social, da consolidação das finanças públicas e da política em relação 

aos estrangeiros e à imigração. 

Todos estes pontos, considerados a estrutura político-administrativa desta 

república federativa com fortes governos locais, uma população de sete milhões e 

setecentos mil habitantes com amplo poder de decisão e com um nível educacional dos 

mais elevados da Europa, que conta com uma renda per capita de em torno de 96 mil 

reais/ano, com uma economia estável, com uma taxa de inflação de um por cento, com 

um índice de desemprego inferior a quatro por cento e com menos de dois por cento de 

imigrar tes, há de se compreender o refluxo popular. 

o Entretanto, do ponto de vista econômico, é inexorévei que uma aproximação 

com a União Europeia lhe é de grande importância visto que o comércio com a UE 

representa cerca de 45% do PIB da Suíça e até 66% de suas exportações, além do fato 

que 80% das suas importações são oriundas da UE. 

Houve, nesse sentido, uma percepção real por parte dos suíços, especialmente 

desde que ficou evidente que os países como a Noruega, que aderiram ao Espaço 

Econômico Europeu em 1992, haviam tido um incremento de demanda agrícola para com 

a UE na ordem de 46,5% nos cinco anos subsequentes, contra apenas 13,2% para a 
Suíça. Analisando-se apenas este aspecto. 

Embora a Suíça não seja membro de pleno direito da União Europeia - uma vez 



que as tratativas de adesão que haviam sido retomadas, estão paralisadas desde 2003 -, 

as suas relaçôes com os Estados que a compõem são muito estreitas. 

A médio prazo, parece evidente que a Confederação Helvética não aderirá 

plenamente a União Europeia. Em 2005, o próprio governo decidiu mudar o foco de 

prioridade de adesão, assumindo-a como uma "opção de longo prazo". Duranlmi 

período, a opinião popular a favor da adesão atingiu seu nível mais baixo. unj pesqd 
realizada em 2006 revelou que apenas um terço dos entrevistados disse qoc cpoi 

uma "adesão sem reservas" à UE. 

Desde a primeira negativa, na década de noventa, esforços têm sido feito para 

minimizar o impacto de um isolamento, algo que não interessa a nenhuma das partes. A 

*Suíça é um parceiro econômico e tecnológico importante e respeitado como tal pelos seus 

pares europeus. Berço de doze prêmios Nobel, este pequeno país é notável por sua 

indústria de alta qualidade, de precisão em engenharia, além de ser também bem-

sucedido em outros setores fundamentais, como o farmacêutico, o químico, de 

processamento de alimentos, de telecomunicações e de engenharia elétrica e mecânica. 

Na busca por um ponto de equilíbrio, tratativas tem tido curso e diversos acordos 

bilaterais tem sido assinados, todos com o aval positivo da população. 

As delegações de ambos os lados se encontraram pela primeira vez em 1994 
para abordar uma pauta de sete pontos, a saber: transporte terrestre e aéreo, a livre 

circulação de pessoas, a investigação, os contratos públicos, os obstáculos técnicos ao 

comércio e à agricultura. As negociações durariam quatro anos e seriam anunciadas pelo 
governo como um resultado 'equilibrado e positivo". Nesta nova base, a competitividade 
da economia poderia ser melhorada e as consequências negativas do isolamento no 

centro da Europa, reduzidas. Mas a entrada em vigor desses acordos levaria mais alguns 
anos. 

Além deste rol inicial, outros aspectos tem sido objeto, na sequência, de 

negociações bilaterais entre a Suíça e a União Europeia, temas que vão desde a 

questões de segurança e asilo, produtos agrícolas transformados, à luta ccntra a fraude 
fiscal. 

A partir 2002, a livre circulação de pessoas foi progressivamente introduzida aos 



quinze primeiros países componentes da União Europeia e desde 2007, não há restrições 

para os cidadãos desses países. Com  a expansão da UE à dez novos países membros, a 

questão da concessão de liberdade aos novos aderentes foi objeto de votação e 

aprovação, que por sua vez, seria igualmente introduzida de maneira gradual. A única 

questão aberta é a do alargamento da livre circulação de pessoas aos dois novos 

membros que aderiram à UE, a Romênia e a Bulgária.  
FL SJP?JO 

Fk fl/ 
Em suma, mesmo que paulatinamente, a Suíça adapta-se às norma 	
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Europeia, mas mantém-se firme na sua posição de independência. Em recente encontro, 

no mês de fevereiro, em Bruxelas, na sede do Parlamento Europeu, ante os presidentes 

do Parlamento, do Conselho e da Comissão Europeia, a presidenta da Confederação 

Helvética reafirmou que "devemos ter a ambição de aprofundar a cooperação que nos liga 

à UE, em particular no campo econômico, resguardando-nos suficiente autonomia para 

decisões". E finalizou afirmando que a Suíça não será de modo algum um estado membro 

da UE, de fato, sem ter voz ativa. 

Ao findar mais um de uma série de estudos sobre a Confederação Helvética, 

esta consultoria espera ter aduzido informações sobre outro aspecto diferenciador deste 

pequeno país que tem sido exitoso no que concerne ao desafio permanente de conceder 

à sua população plenas condições de vida digna e de exercício cidadão. 

Brasília, 31 de março de 2011 

4  onÍâ Santos 

1 



CONTR4QÇOSULTORIA E 

ASSESSOJ4 POLÍTICA 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO 

TRABALHISTA BRASILEIRO, com sede na SEPN Qd. 504 norte BI. A, 

Cobertura, W. Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, nõste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇNCIA E CONSULTORLA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Grécia, n. 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNN/MF sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÁRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que so a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA . O OBJËTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas 'e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 

cç\ 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-_ iridr 
suo a 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN'iE 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mnjmo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de servIços deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

ações por danos morais ou por hidenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisquer resultantes 

que seja. 
a deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais Privileiad 	
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E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato 

vias de idêntico teor e forma. 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

	

JEFFERSOl 	TEi1tÕ ERANCISCÕ 

PTB - PARTIDO TRÀBA1HISTA BRASILEIRO 

/_----... 

SONÏ MA 	 F-E- 	SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTOpj 

o 	TESTEMUNHAS. 
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ADITIVÕ CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRA 
CONSIJLTORIA E ASSESSORIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTID.O TRABALHISTA. BRASIL 10 

na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

CNPJ n° 03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO. 

RSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denõrninado simplesmente CONIL'RATANTÉ; do 
ouo lado SS CIÊNCIA E CONSuLToJ POLFIICA.LTDA, com sede na Avenida Grécia, n° 34, 

Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CEP 91350-070, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SONIA MARI COELHO FEL]PPE DOS. 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e doitilciliada à Av. Grécia no 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAlegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA. ajustamo seguinte: 

.,;......................... 	........... 	-.- 	... 	 -- 	
. 

A• partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maiõ de 2010, CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de serviços de consultoria e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política para prospecçAo, projeçao e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicionániénto em proposições legislativas e executivas de 
dpenho eleitoral, bem como o de práticas progi'amáticas partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 

Considerando ter havido interesserecjproco, entre oscotitratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 	 . 	. 

A cláusula quarta terá a seguinte redação: "Como remuneração pelos serviços prestados pTa 

CONTRÀT&A, a CONTRAT&jS. pagará a inpbttância de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 

mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 0ete mil reais), veneendo a primeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maio de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à. prestação dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima de oito dias para o dia do vencimento de 
sw~ a 

cada uma das parcelas. 	
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3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado, 

estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasilia-DF, 19 de 
	

io de 2011 

ON FRANCISCO 

( 	SOMA)QE]1p DOS SANTOS 
\ 	 SS C1 5NSULTOR1A 



L. 
Conip Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sdr+e 	Cheque N.o 	C3 452 001 1003 O 9 	3O.240-Ø 	9 800 	856321 	R•l°°25. ME fl £tIJ 

Pague por este 
cheque a quantia de 	Seis mil, cem reais e vmte e cmco centavos 
******* 

a SONIA M.C.F. DOS SANTOS 	
ou à sua ordem 

Brasília, c1 	abril 	de 2011 BANCODOBRASIL 
ASA NORTE 504 	OF 	

'AtttIDO TRASALHt5TA BRASILEtRO PTB OO.000000/O83461 	
CNPJ 03.505 t35/000I-33 5065 EMPRESA II 

SEPN 504 6L 6 ED VIRGO 	 CLIENIL 6ANCARtO DESDE 04/1997 
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ORDEM DE PAGAMENTO 
- Sonia M.C.F. dos Santos nf - 23 - Prestação de Serviço de Assessoria 
Política Conforme contrato 

Autorizamos o pagamento do (s) material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

1 Observações: 

ROBERTO PEFFESON 
Partido Traba1idta Brasiliro PTB 

. ';- 

LUIZ RONDON T. MAGALHAES FILHO 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB 

10  Tesoureiro Geral 



S5 CIÊNCIA E CON5ULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscriçâo Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	 - 

- 023 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 - 	- - - 

a VIA 

Norne:;~~Mi 	 ------- 
Endereçoei<J  
Cidade:-----  ------- ---- ----------------- ------------ /Estado: 	4L1J 
CNPJ ou OU 

DI'SC IAlODOSSR'IÇOS 

TOTAL 

RETENÇÕË,. 	 .. ALiQUOTA 'VÁL6R 	-: 

IQN P05k SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - K' 

VALOR LIQUIDO 

St~ a 
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.
1 

~SUII 	 Comprovante de Depósito - Conta Corrente e Pouparfça 
PARA CRÉDITO DE 

Coo. AGÊNCIA NÚMERO DA CONTA 

LSITANT(Sor efetuado Por terceiro) _NOME DA AGÊNCIA DESTINATÁRIA DEPÓSITO IDENTIFICADO NÚMERO 

BANCO AGÊNCIA 	 1NDOcHEOuE - VALOR j 

Cnnfir, 

- --------- 

EM DINHEIRO 

EM CHEGUES 
- --- 

TOTAL 

uoivs reclamaçoes posteriores. O valor dos cheques depositados somente estará disponivel após a cobrança dos 
mesmos. Este comprovante só será válido se ovalor estiver reçistrado porautenticadora do Banco, sem emendas rasuras ou ressalvas 

AUTENTICAÇÁO ___  

p89i? 0685426606 SOtIR 8 C F 008 SfltITOS 
Üi35100150600052501042O1i ******6108!258 	- - 



SS Ciência e Consultorja 

Relatório Atividades 

Período de execução: abril/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DE 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultorja, no cumprimento do objetivo de analisar sistemas 

políticos internacionais, após apresentar a Confederação Helvética em sua formação 

histórica, sua estrutura administrativa singular, seu cómplexo sistema eleitoral, a 

proeminência ao estatuto do referendo e sua relação com a Uno Europeia, encerra esta 

série de estudos apresentando um quadro geral e atual do país em seu aspecto 
socioeconômjco. 

Esta nação de menos de oito milhões de habitantes tem um dos mais altos 

níveis de qualidade de vida do mundo. Uma prova disso é que em uma classificação, feita 

em 2009, das dez cidades com melhor qualidade de vida, há época, três delas estavam 

em seu território, a saber; Zurique, Berna e Genebra. Pequeno país em extensão, apenas 
41,293 km2, a Suíça tem a mais densa malha ferroviária da Europa, 121,9 km de ferrovias 
por 1000 km2  - mais de 2,5 vezes a média europeia -, além de ser segundo país mais 

densamente florestados da Europa, tendo um terço de seu território composto por 



floresta, num claro exemplo de consciência ecológica que consegue conjugar alto 

desenvolvimento e preservação ambiental. 

Sua população é majoritariamente urbana - mais de dois terços -, sendo 

oitenta por cento dela de nacionalidade suíça. Sua expectativa de vida também é uma das 

mais altas, ocupando a quarta posição mundial atrás apenas do Japão, d 

da Islândia. A expectativa de vida ao nascer para os homens é de 79.8 

mulheres é de 84.4 anos. A consequência natural é um alto percentua 

acima dos 65 anos, quase 17%. 

Considerados a baixa taxa de fertilidade, 1.46 nascimentos/mulher - quando o 

mínimo para a reposição populacional é de 2.33 -, a Suíça, como de resto várias outras 

nações desenvolvidas, deve fazer face ao paradoxal problema contemporâneo do 

contínuo envelhecimento populacional e da diminuição do número de nascimentos - a 

população suíça com menos de vinte anos é de apenas 21%, e segue em queda. O que 

tende a levar ao colapso o seu sistema de seguridade social, já objeto de preocupação e 
de debate. 

Além de políticas públicas que visam dar suporte às mães trabalhadoras e às 

famílias para que possam conciliar maternidade e a continuidade da vida profissional 

materna, outro expediente utilizado para gerar aumento populacional são as 

naturalizações. Entretanto, os rigorosos critérios de concessão se constituem em 

impeditivo, o que faz com que este percentual suíço seja um dos menores, 

comparativamente, e explica, em parte, a proporção relatvarnente alta de residentes 
estrangeiros, 20%. 

Quanto ao aspecto econômico, a Suíça constitui-se em uma economia de 

mercado estável, próspera e moderna, com uma taxa de inflação de 1,1 %, de 
desemprego na ordem de 3,8%, uma força de trabalho altamente qualificada, um PIB per 

capita entre os mais altos do mundo e um crescimento anual de 2,7% (dados de 2010). o 

país se beneficia de um setor de serviços altamente desenvolvidos - liderados pelos 

serviços financeiros - e por uma indústria especializada em alta tecnologia, com uma 

produção baseada no conhecimento. 

A Suíça tem o maior número de empresas globais do que qualquer país de 
dimensão comparável. Quatro delas figuram entre as dez maiores da Europa, dentre 



estas a Nestlé que obtém 98% de sua receita do exterior. Ainda é a Suíça que gerencia 

cerca de um terço de todos os fundos privados e institucionais de offshore, além de ser 
responsável por cerca de metade da produção mundial de relógios. 

Com poucos recursos naturais, os dois pilares da economia suíça são o setor de 

serviços, leia-se financeiro, e sua base de produção industrial - bem estabelecidae 
1 	LEJC orientada para a exportação. Notável para sua indústria de alta qualidade e de precStPOR 

 o 
em engenharia, a Suíça também é bem-sucedida em outros setores fundamntais 

farmacêutico, químico, de telecomunicações, de processamento e embalagem dt 
alimentos, entre outros. 

A crise financeira mundial e consequente desaceleração econômica colocou a 

. Suíça em uma recessão em 2009 quando a demanda mundial de exportação estagnou. O 

Banco Nacional Suíço reagiu e durante este período implementou uma política de taxa 

zero de juros em uma tentativa de impulsionar a economia e impedir a depreciação da 

sua moeda, o franco. A economia suíça reagiu e retornou à estabilidade. 

O seu sector bancário, recentemente premiado e internacionalmente 

reconhecido, vem enfrentado desafios significativos. A pressão crescente dos diferentes 

países - da União Europeia aos Estados Unidos - e instituições internacionais insistem 

para que haja uma reforma nas suas leis de sigilo bancário. Consequentemente, o 

governo concordou em adotar as normas da OCDE - Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico - em matéria fiscal, incluindo a evasão fiscal. O governo tem 

renegociado seus acordos de dupla tributação com numerosos países, incluindo os EUA, 

e está trabalhando com a Alemanha e o Reino Unido para resolver questões pendentes, 

nomeadamente a possibilidade de imposição de taxas sobre os depósitos bancários 
detidos por estrangeiros. 

O Parlamento aprovou os cinco primeiros acordos de dupla tributação em março 

de 2010. Em 2009, o sistema de regulação financeira suíço ordenóu ao maior banco do 

país a revelar, a pedido de Washington, os nomes dos titulares de conta oriundos dos 

EUA suspeitos de usarem o banco para cometer fraude fiscal. A expectativa é que estas 

medidas terão um impacto duradouro na longa história da Suíça de sigilo bancário, por 
conta de terem aberto precedente. 

Historicamentef  vale referir que a Cruz Vermelha Internacional foi fundada em 



1864 por Henri Dunant, em Genebra sua sede, sendo o seu símbolo baseado, de maneira 

invertida, na bandeira suíça. Que o corpo de guarda do Papa no Vaticano ainda é feita 

pela guarda suíça. E que este país mundialmente famoso pela alta qualidade do 

chocolate que produz teve seu consumo proibido em 1722, pelo Conselho de Zurique, em 

função da sua reputação de afrodisíaco, hoje, passada a proibição, o cidadão suíço tem- o 

mais alto consumo do que qualquer outro no mundo, quase 12kg per capita pogno 

Ao finalizarmos a série de estudos sobre a Confederação Helvética, ente QúV- 
imperativo remarcar como a questão de gênero foi tratada por esta sociedade que dsd 

sempre deu provas de exercício pleno de cidadania. 

Apesar de todo o avanço e excelência já elencados, a Suíça foi um dos últimos 

países europeus a dar às mulheres o direito ao voto e à elegibilidade. Este fato só 

aconteceu em 1971, quando dois terços do eleitorado masculino aprovou a alteração 

legal. Infelizmente foram necessários mais 19 anos e inúmeras pressões políticas e por 

fim judiciais do Tribunal Federal para que o último cantão, de Appenzell, em 1990, 

alterasse sua lei interna igualando-a à legislação federal. 

Tendo o cenário alterado, os resultados se fizeram sentir com a imediata 

participação e o subsequente aumento de representação feminina em todos os níveis - 

local, cantonal e nacional -, e em todas as esferas - legislativa ou executiva. Atualmente 

as casas legislativas são compostas de um quarto de mulheres tanto no Conselho 

Nacional quanto no Senado. Quanto percentual de representação no Conselho Federal 

•
órgão executivo * é de 50%, sendo hoje a Ministra de Relações Internacionais Micheline 
Calmy-Rey a presiderita da Suíça. 

A SSCC encerra mais uma série de análises esperrtdo ter contribuído com o 

aprimoramento do conhecimento de Nações e sociedades democráticas. E espera que o 

cotejamento dos pontos apresentados ao longo deste trabalho possam ter evidenciado 

que, em alguns aspectos estas sociedades nos servem de exemplo, em outros, mostram 

que a sociedade brasileira também serve de exemplo a ser seguido, como quando toma a 

vanguarda do voto feminino em quarenta anos. 

Brasília, 30 de abril de 2011 



CONTRATQ]Ç9ULTOR1A E 

ASSES50J4 POLÍTICA 
GO 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO 
/ 

TRABALHISTA BRASILEIRO, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A,' 

Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605,136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Gr4c1a a. 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CN?VMF sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÃRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA B ASSESSORIA POLITICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O 0I3JËTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 

LT 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONI 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78,000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de $: 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 5° dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

ações por danos morais ou por indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisquer resultantes 

deste contrato, com renuncia a qualquer outro, por mais privilegiadoque seja. 
kx 	62 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato 

vias de idêntico teor e forma. 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

O JEFFERSO1 kTÊffiÕ ERANCISCÓ 

PTB - PARTIDÕ TRABA1}IISTA flR.ASILEIRO 

SONIA MA I-E4 FBUP41)QS SANTOS 

ss CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	TESTEMtJN}L&S: 

1OTabeIIqnato de Nots -d RortoAIegro> 
179 	CEP9oØ.Qo F 	- (51.) S3415299-Fax:(5i/ 345.176 Lj, 

. 	-8EL..AF1LOS.cASSES. 	SE-R-TAELpQ j-_-. 

Sotiia 	I/C ei o 
e ,eti)jso DoLff 0446 01 	558 	i 
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Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO. TRABALrnSTA. BR.:SILEIR.C, con sed 
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

CNN n° 03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO. 

RSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente C( R'TANTÉ; do 
ou o lado SS CIÊNCIA E CONSIJLTÕRL4 ?.OLftCA.LTDA. com sede na Avenida Grécia, n° 34, 

Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CEP: 91350-070, inscrita, no CNPJ/MF sob o n° 

10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SOMA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e dõrniciliada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 

Porto Alegre - RS, doravante denominada simplesmente CO..' TADA. ajustamo seguinte: 

........... 	. 	 '''-":... ........ 

As•p.artes acima qualificadas firmaram, em 19 de maiõ de 2010, CONTRATO DE CONSIJLTORJA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestação de serviços de consultoria e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política pata prospecção, projeção e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicionámento em proposições legislativas e executivas de 

dnpenho eleitoral, bem comõ o de práticas progamáticas partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 

Considerando ter havido interesse'recjproco, enfre os,conitratantés, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 	. 

A cláusula quarta terá a seguinte redação: "Como . remuneração pelos serviços prestados pTa 
CONTRATADA, a CONTRATAJsTE pagará a inpbrtncia de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (sete mil reais), vencendo a primeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiô de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestação dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência minima de oito dias para o dia do 

cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçes do CONTRATO ora alterado. 

estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasilia-DF, 19 de 
	

de 2011 

ROBERTO JEFERSON 
	

FRANCISCO 

SONIA 	 DOS SANTOS 
SS C1 NSULTORIA 

t 
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SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 

Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	
- 024 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 - 

Data da Emissão: 	ii. 	/20.L/ 
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SS Ciência e Consultoria 

Relatório Atividades 

Período de execução: maio/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DE 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultc ria, no cumprimento do objetivo de analisar sistemas 

políticos internacionais de nações democráticas, se lança a partir deste no estudo de uma 

instituição supranacional, fundada sobre bases econômico políticas, composta por um 

conjunto de 27 nações democráticas que forram a União Europeia. Para melhor 

compreender sua construção e seus propósitos, necessário se faz revisitar, de maneira 

sucinta, o passado desta região geográfica tão importante. 

o Da Idade Média às duas guerras mundiais, a Europa é sim
•utaneamente uma e 

muitas, um bloco uno e esfacetado.  Ela  é una por suas referêncjs e seus conflitos de 
ideias. A Europa cristã da Idade Média na luta contra o islernismo, no século XVI foi 

transformada em um campo de batalha entre a tradição e a Renascença e entre 

catolicismo e protestantismo Da mesma forma, o século XVIII até a primeira metade do 

século XX, a Europa é um misto de combates entre o tiuminismo e o Antigo Regime, entre 

o liberalismo e o autoritarismo, entre o romantismo e o racionalismo. 

Mas, ao mesmo tempo, a guerra é o horizonte permanente dos estados 

europeus, o que gera constantes cisões.. Rivalidades dinásticas, dominantes até o século 

XVIII, se transformam progressivamente em confrontos entre as nações. A Europa oscila 

entre tentativas de construir monarquias que se sonham unversais (Carlos V, Napoleão, 



Hitler) e períodos de equilíbrio instável, durante o qual as grandes potências, enquanto 

brigam, ridicularizam seus próprios acordos. Final.mente esta Europa, das grandes 
descobertas e da construção de impérios coloniais1  se apropria do mundo. Aqueles que 
fogem a sua autoridade (Estados Unidos e América Latina) são filhos seus que lutam por 

ideais de liberdade e igualdade, inspirados nos mesmos princípios da terra mãe_______ 

67 
Com as duas guerras rundiais, o cenário se altera de forma 

Lind________ 

significativa. A busca pelo poder se transforma em raiva autodestruidora e a Europa s 

esgota no cataclismo. A consequência inexorável é a assunção de dois gigantes que 

tomam a tocha da história. Vencedores da Segunda Guerra, de um lado, os Estados 

Unidos realizam a utopia liberal; de outro, a União Soviética, a utopia socialista. O cisma 

ideológico gera um mundo boar e a ameaça atômica detona uma Guerra Fria de quase 

meio século. Impossível não aduzir que após a Segunda Guerra Mundial, também, os 

impérios coloniais desmoronam e os povos não-europeus encontram seu próprio destino. 

Mas, como uma consequência indireta, a Europa torna-se, após 1945, no 
cenário de novas experiências institucionais. Impregnadas de imediato pela real idade 

inconteste da divisão Leste-Oeste, de 1945 à 1989 - divisão mais do que ideológica, 

geográfica -, ela adquiri um dinamismo específico. Entre essas experiências, a 

construção da Comunidade Europeia, transformada em 1.0 de novembro de 1993, pela 
sua incorporação, em União Europeia, que se impõe claramente como a mais inovadora e 

mais vigoroa, em termos de originalidade, estrutura instituciÕrl. 

Importante aoentu.ar  que a 1'Uniâo Europeia", não é a 'turo:pa", no sentido de 
que os historiadores, filósofos, geógrafos falam. Assim, dntro de limites geográficos 

específicos (mas em constante ampliação), como parte de uma identidade mais política, 

geo-política e cultural, a União Europeia é uma construção recente (meio século), a qual 

tem seus fundamentos assentados, de comum acordo, de.sde sua gênese, sobre quatro 

pontos básicos inalienáveis a saber: a paz, o consenso, a democracia a prosperidade. 

Promovido pelos Estados Unidos, especialmente 
flO rescaldo da Segunda 

Guerra Mundial, o projeto europeu trouxe a paz ao Ve'ho Continente, Desde então, a 

Europa é uma zona sem guerras. Uma das razões é a gestão marcada pelo selo da 
negociação e do não confronto. A permanente busca do consenso, ou da maioria 



qualificada nas instituições europeias bem como a obrigação de trabalhar em um 

ambiente político de negociação no seio do Parlamento Europeu, são elementos inerentes 
à sua formação e manutenção. 

A democracia e a liberdade são âncoras de todos cs países que 
União Europeia - e uma condição sine qua non para todos, aqueles que bem à 66a 
porta (países do antigo bloco comunista, por exemplo). A União, com efeito, konfiy.. 
mantém o Estado de Direito e fornece um nível máximo de 'recurso judicial aos cidadãos 

dos países membros. Mas, assi.m como a paz e a gestão consensual, a democracia não é 

alcançada de uma vez por todas, ela precisa ser permanenternente trabalhada, construída 

e defendida. Por fim, a prosperidade tem como origem a criação, implantação e 

manutenção de um mercado comum e uma moeda 'única, que ao longo dos anos, a 

despeito dos percalços de crises internacionais, tem se mostrado exitosa. 

Esta união de países, não é uma perfeição em si, 'mas indubitavelmente tem 

gerado bons frutos, frutos que são também seus objetivos primeiros. Tampouco se 

constitui em uma fórmula acabada, mas em um processo contínuo - em especial após os 

constantes alargamentos decorrentes da queda da Cortina de Ferro. 

Vale lembrar que a União Europeia é uma construço Iflstitucjonal de décadas 

que se fez em etapas e que conta com uma série instituiçóes que à ela dão forma e que 

se constituem, elas prôprias, em uma experiência in'stitucioraI com diversos e diferentes 
aspectos a apreciar. Aspectos históricos, econômicos, jurfdlcos, geográficos, sociais,, 
identitários, políticos dentre outros que, nos limites de nossos estudos, buscaremos fazer 
reflexão. 

A SSCC inicia, com este, mais uma série de anáUses através das quais espera 

contribuir para o aprimoramento da base de informação e conhecimento de que dispõem 

Partido Trabalhista Brasileiro sobre 'experiências institucionais inovadoras que compõem 

cenário político mundial 'no qual o Brasil tem galgado proeminência. 

Braa, 31 de mal e 201 1 
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Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB 
	

PARTIDO 

TRALJ1STA L3RASILLIIIQ, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A, 

Cobertura, W. Ana Carolina, r1eta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605,136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente. 

CONTRATANTE; do outro lado ÇjCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Gr4c1a n 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNPS/MF sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÀRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PUMEIRA - O 0I3JËTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultaria e assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

prográmáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no eXterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-se inserido. 

oa 

CLÁUSULA TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN*: 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato 'a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em' Cincla Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 
CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de 1.$: 6.50000 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010 e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços)  deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisquer 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilégiadque sej.1 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) 
vias de idêntico teor e forma, 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

TO JEFFERSO 	TEÍÕ FRANCISCÕ 

PTB - PARTIDÕ TRABA1'HISTA flRASILEIRO 

( 	--.- 

SONIA MA 	ELTO.-EL—~P'M 1jOS SANTOS 

ss CIÊNCIA E CONSULTOpJA 
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Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO TABALmSTA BRAS.EO. com/sedel  
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

CNPJ n° 03.605.136/0001-13, neste ato represéntado por seu presidente nacional ROBERTO 

IEFFERSÔN MONTEIRO FRANCISCo, doravante denominado simplesmente COTL4TANTË; do 
o 	lado SS CIÊNCIA E. CONSULTÓRL4 POLIflCA,LTDA. com  sede na Avenida Grécia, n° 34, 
Baiffo Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CEP 91350-070, inscrita, no CNPJ/MF sob o n° 
10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, ciezitista política, divorciada, residente e dõmiciliada à. Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAlegre —RS, doravante denominada simplesmente CONTRATAJ)A, ajustanio seguinte: 

As partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maió de 2010; CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de serviços de consultoria e -assessoria 
na área de especializaçAo de Ciência Política para prospecçAo projeçAo e estudos comparados Sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicioltaméfito em proposições legislativas e executivas de 

desempenho eleitoral, bem como o de práticas progtamáticas partidárias e estudos comparados de práticas 
e amas democráticos nõ exterior. 

Considerando ter havido interesserecíproco entre os.óotitratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 

A cláusula quarta terá a seguinte redaçAo: "Como remuneraçAo pelos Serviços prestados pÏa 
CONTRÀTA, a CONTRATArSTE pagará a i npbftncia de 

ai 	 R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil res) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (seté mil reais), vencendo a primeira no dia 01 

0 



.. 

de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maià de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas â. prestaço dos serviços ora avençados deverAo ser 

entregues na sede do PT.B Nacional com antecedência muiiima .e oito dias para o dia do vencimento de 
cada uma das parcelas. 	 51~ IE1T 

N. 	73 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado. 

E 	estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

SONIAOÊL.. DOS SANTOS \— SS 
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SS Ciência e Consultorja 

Relatório Atividades 

Período de execução: junho/2011 
Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 
Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, segue no propósito de aprofundar o conhecimento 

sobre a União Europeia, seu funcionamento e suas instituições. Mas antes de lançar-se 

na análise direta, entende fundamental atentar para a construção temporal que se fez 

através da elaboração, assinatura, ratificação e aplicação, pelos países membros, dos 

tratados que propiciaram a esta inovadora experiência institucional existir. 

Repisando que União Europeia é uma construção paulatina de longa data feita 

inerentemente sob a base da concordância, imprescindível é olhar as etapas e as razões, 
a lógica desta arquitetura político econômico geográfica síngular. 

Finda a 28 
Guerra Mundial, a Europa encontra-se em ruínas, alguns países mais 

que outros, como a Inglaterra, a França e a Alemanha. Parte de França, através do seu 

ministro das relações exteriores Robert Schuman, a proposição, em 1950, da Implantação 
de uma produção comum franco-alemã de carvão e de aço sob a responsabilidade de 

uma autoridade supranacional. Schuman cria e pregava que a Europa não se refaria de 

um golpe, menos ainda de maneira individual, sendo, no seu entender, fundamental a 

renúncia de maneira concreta da histórica rivalidade entre França e Alemanha. 

A então Comunidade Êuropela do Carvão e do Aço, lançada em 1951 é a 
concretização desta ideia, quando a França, a Alemanha, a Itália, a Bélgica, Luxemburgo 

e os Países Baixos assinam o Tratado de Paris - comunidade esta que perdura por maIs 
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de meio Século expirando em 2002, quando seus pressupostos são incorporados aos 
textos da UE. 

Na esteira deste primeiro acordo de seis, um segundo foi ensaiado, a 

Comunidade Europeia de Defesa que, por diversas e diferentes razões, se mostra um 

fracasso, mas que dá nascimento à duas outras exitosas experiências: a Comunidpde. 

i 	a Europeia de Energia Atômica - ou Euratom, visando a Produção de energia atôj'nica civit 

e a Comunidade Econômica Europeia - que abriu a porta para uma inte9raçãouropeia6 
mais ampla. Estas duas Comunidades nasceram em 1957 quando da assinatura, peios('  mesmos países, do Tratado de Roma. 

Estas três comunidades (CECA, CEEA, CEE), juridicamente distintas, passam, a 

partir do Tratado de Fusão de 1965, a disporem de instituições comuns. Através deste 

tratado as três comunidades passam a ter um mesmo Conselho e 
uma mesma Comissão, 

sendo a constituição a Comunidade Europeia. 

O quarto de século subsequente leva à consubstaciação do mercado comum 
através do Ato único de 1987. A alteração do cenário político após a queda do muro de 

Berlin dá celeridade ao processo de mudança e faz com que neste rol de tratados, alguns 

se distinguam em importância, são eles o Tratado de Maastrich e o Tratado de Ijsboa. 

O primeiro, em vigor desde l o de novembro de 1995, tem como ambição erigir 
uma verdadeira União Europeia que não se contenta mais apenas em ser o primeiro 

espaço comercial do mundo, mas que visa também ser uma potência, um poderio político, 

econômico e industrial que pese tanto quanto os Estados Unidos e o Japão. Além de ser o 
tratado que institui e cidadania europeia. 

Seus três pilares se fundam sobre: primeiro, nas políticas comuns 

(harmonização de legislação, mercado único, cidadania, entre outros) e traça a via de 

uma união econômica e monetária com a projeção de lançamento da moeda única, o 

euro, a partir de 1999; segundo, o embrião de política externa e de segurança comuns, 

visando uma futura defesa europeia - ideia abandonada em 1955; terceiro, institucionalisa 

a cooperação intergoverflarnJ sobre questões sensíveis tais como justiça e assuntos 

interiores (contrôle de fronteiras, política de asilo, imigração, luta contra o terrorismo, 

tráfico de drogas, e crime organizado). Outro ponto fundamental é o aumento do poder do 
Parlamento Europeu. 



Este célebre tratado, constituidor da União Europeia, se mostra um divisor de 

águas e é base para dois outros importantes: o Tratado de Amsterdam e o Tratado de 
Nice. O primeiro, em vigor desde 1999, aporta conceitos importantes como a introdução 
do tema emprego, dando um recorte social, mas guardando a independência de cada 

Estado de gerir sua política; o enfoque relativamente à política exterior europeia; 

de valores democráticos, com possíveis sanções ao descumprimento; e a posjLbilidacJe77 

de cooperação reforçada entre os países membros - guardada a obrígatoriecla4_de 
mínimo de nove países. 

O Tratado de Nice, em vigor desde 2003, permitiu reformas necessárias à 

entrada de mais países - notadamente aos países da Europa central, oriental, 
mediterrânea e báltica -, 	além de contemplar também uma carta de direitos 
fundamentais. 

Já o Tratado de Lisboa, em vigor desde 2009, opera profundas reformas nas 

instituições europeias, razão pela qual é também conhecido como Tratado Reformador. 

Se por um lado ele operou mudanças que permitem a uma união de vinte e sete Estados 

de funcionar eficazmente, por outro sofre duras críticas de ser uma solução mal acabada 

ao bloqueio institucional gerado pelo fracasso na aprovação de uma Constituição 

Europeia - rejeitada em referendo pela França e Holanda em 2005. 

Importante referir que a construção das comunidades europeias, e depois da 

União Europeia, é incompreejsívet se duas noções fundamentais a este sistema não 

forem esclarecidas, que sêo a supranacioneade e intergoverneblidade 

A primeira, também nominada integração, combina dois elementos: a 

transferência de competência dos Estados à uma pessoa jurídica supeçior (sendo as 

decisões tomadas de acordo com as regras que lhe são próprias) e um mecanismo 
integrado de decisão (Conselho, Comissão, Parlamento). 

A segunda, a intergovernabilidade - também nominada concertação ou 

cooperação - pode ser oposta à supranacionalidade Na intergovernabilidade não existe 

transferência de competência, os estados envolvidos apenas se comprometem, se 

engajam a se acordarem. Na lntergovernébiljdade a decisão é um simples acordo por 

consenso. Esta decisão, que liga politicamente os Estados concernentes, não tem, 

todavia, força jurídica, sendo simplesmente uma orientação, uma ação comum. Enfim, a 



execução cabe às administrações nacionais. 

A prática da construção europeia se traduz por toda a sorte de fórmulas, indo da 

integração pura (mercado único, controle de concorrência) à inÍergovernajJj5 pura 
(política exterior), sendo que múltiplas dosagens intermediárias são convenientes 

u Vale ressaltar que, de uma Cornunkjade originária de de seis países, 	
soI. 

etn 1951 - 
IR 	78 Alemanha, França, Bélgica, ttaha, Luxemburgo e Paises Baixos -, ela passa a una União 

Europeia de vinte e sete Estados em pouco mais de meio século. Uma vez que nos ano 

70 a Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido fazem sua entrada, se 
gukjos na década de 

oitenta pela Grécia, Portugal e Espanha e na de noventa pela Áustria, Finlândia e Suécia. 

O século XXI muda completamente o perfil da União Europeia - com uma conversão à 

leste e absorção dos países do antigo bloco comunista - além do seu ritmo, visto que seu 
número quase duplica em uma única década. 

De uma União Europeia de quinze países que levou cinquenta anos para se 

formar, ela passaSse à vinte e sete, sendo que apenas no ano de 2004, nada menos que 

dez países fazem sua entrada no seleto grupo. São eles República Tcheca, a ilha de 

Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, a ilha de Malta e a 

Polônia. Três anos depois, a Bulgária e a Romênia são aceitas. 

Importante referir que a Noruega e a Suíça formalizaram pedido de adesão, 

todavia, em ambos os casos, suas populações, por referendo, rejeitaram sua 
concretização. A Noruega por duas ocasiões - em 1972 e 1994 - e a Confederação 
Helvética, como já aludido em estudo anterior, no ano de 2001 

A SSCC finaliza o Segundo desta série de estudos sebre a União Europeia 

esperando ter contrlbujdo para a compreensão do processo de construção e operação 

desta experiência institucional contemporânea auxiliando assim na absorção das 
informações que serão posterlormente apTesenj 5  

Brasília, 30 de junho de 2001 

Santos 



CONTRÁTÇDjÇQNSULToRIA E 

ASSESSOJA POLÍTICA 
fiLL SUPE3 a 
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Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - 5ARTIDID  
TRABATWSTA BRASILEIQ, com sede na SEPN Qd. 504 norte BI. A, 
Cobertura, Edf, Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605,136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇgCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Gr4cla, n, 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CN?J/MP sob o n° 10,822,910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÁRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grdcia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

o 	CLÁUSULA PRIMEIRA - O OJETO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Politica para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais análise de posicionamento• em proposições 

legislativas e executivas de deseinpetiho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 
no exterior, 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA COD TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobrè o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar- 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕEs DA CONTRATANTE: 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentaçào da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descriçâo: Prestaçâo de serviços de 

corisultoria e assessoria em Cinc1a Política e preparaçAo de textos- e relatórios 

conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneraçào pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a irnport,ncla de R$: 78,000,00 (setenta e oito mil reais) em 
12 parcelas iguais no valor de 	6.500,00 .(seis mil e quinhentos reais), a primeira 
vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50 dia útil dos meses 

subseqüentes vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestaçao de serviços deverá chegar a sede do PTB Nacional com 
antecedncja de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 
contrato. 



CLÁUSULA SEXTA 
- FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Bíasflja (DF) para dirimir quaisquer resultantes 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiadl ̂ qúU-~e seja, 
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E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato 
vias de idêntico teor e forma, 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

TO JEFFERSO1 fI4f&1.O FRANCÏiCÓ 

PTB 
- PARTIDO TRABA1 'HISTA aaASILEJRO 

-dp4 

SO?ÏXA GE 	ELWpjOs SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	
TESTE?vfUNHS: 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PÁRTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRA 
CONSULÍORIA E ASSESSORIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARIID.OBALWST BRA:SflEfl .Ø. com sede 
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

cNPJ n° 03.605.136/0001_13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFÉRSÕN MONTEflO PRANCISCO, doravante denominado simplesmente COflTANTE do 
oS lado SSCIÊNCJA ECÓNSULTÕRJ ?OLtIICA,LTDA com sede na Avenida Grécia, nG 34, 
Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CE?: 91350-070, inscrita no CNPJIMiF sob o no 
10.822.910/000103, neste ato representada pela empresária SOMA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cietitista política, divorciada, residente e dõrniciliada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
Porto Alegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA ajustam.o seguinte: 

......-:. 	•-. ..... 

1, As partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maio de2010, c. ON'IRATODECONSULTORI.AE 
ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestação de serviços de consultorja e assessorja 
na área de especialização de Ciência Política para prospecção1  projeção e estudos comparados sobre 
cenários políticos e 

eleitorais, análise de posiciotlametfto em Proposições legislativas e executivas de 
d 	

penho eleitoral, bem como o de práticas progamátioas partidárias e estudos comparados de práticas 
e 	emas democráticos no exterior. 

2. Considerando ter havido interesserecjprocÕ entrcos 
ãotitratantes de alterar a cláusula quarta, p 

partir desta data, a prevalecer o seguinte: 	
assa, a 

 

•• 
A cláusula quarta terá a seguinte redação: "Como rémufleração pelos serviços prestad 
CONTLTADA, a CONTRAT&TE pagará a 	 a 

mpbftnia de R$ 	
os p 

 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 1 000,00 (seté mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiõ de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestação dos serviços ora avençados deverao ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência minima de oito dias para o dia do vencimento de 
T cada uma

I 

 das parcelas. 	 L 1JPO a 
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3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado, 

estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DF, 19 de Mio de 2011 

_ 

\ 	ROBERTO JEFERSON ONTrjo FRANCIScO ........•. 	.... - 

( 	SONÃ6j4 	. DOS sros 
SS CI 	 SULTORJA 

ti:;:' 



-.....- 	...-...... 
Cornp Banco •  AgÕnia 	DV Cl 	Conta 	•. C2 Série : Cheque N.o 	C3 	 . 
42 001 100 	O 9 	430.24O.6 	9 800 	. 856539 	2 t — 	- ........................................ .  

Págue por este 	 . 	.. 	. . . 	 ... 
cheque a quantia de : 15h1. quinhentos e sessenta e nove -reais e cingftnts nts'g. 

a SONL4 M.C.Em00& SANTOS 	
ou à sua Ordem 

	

d 	1 	 fo de 2() 11 

ASA NORTE 504 or 	 . 	. 	PARTIDO TRABALHIST 8R II 1 O - PT6 00
5068 

.000.000/0834.61 	 .., 	
CNPJ •03.6Õ.135/Oo  - EMPRESA II 	 ,. 	 . 	
CLIENTE 6ANCARIO DES 	04 5EPN 504 61 6 E0 VIRGO 	 /1 97 	 piJi. SIflB1ØRLEfl . 
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. 	. 
DO ESTADO DO DO GRADO 

PARA CRÉ DITO DE 

banrlsui 	
Comprovante de Depósito 

- Conta Corrente e Poupança 

	

NOME DODEpOSIT 	
CÓD AGÊNCIA NÚMERO DA CONTA 

BANC 	

G_Ê_N_C_

IA_ 	 N2 DO OH EQ_U_E AU_V_ 
 A_LO_R_ 

_ 

fEM DIN 

e

H

n

EIRO EQUE  

	

TOTALs 
informações são d_ Int_ir_ respo__abilidad_ do depotanteConfira

_ 

 autenticaçã 	

_ 

mesmos. Este comp 	 m 

	

seráálid 	estie 	es ovalordos cenes 	 erior 	hequ 	d ágsrado porautenticadora dBa 	mteestar 
TENTICAÇÃO 	

nco sem emend 	disponível após a cobran doJsuras  

J$  

ou ress 

OI351O815Q6QOO6gOjfl72QI j ******* 569r5QR 



55 CIÊNCIA E CONSULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 
- Porto Alegre - RS 

Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	
CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER.NATUREZA

Nome~4zr14 

- 	

SUIEJ1 

Á  
- 	 - 

1 Cidade:if44,Aq----------------------------------Estado: 
CNPJ OU CPF: -6- 	 L 6/Lnscr 

- 

	éo 



55 CIÊNCIA E CEINSULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

aP& 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 
	027 86 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 - - 
1: 

Endereç 
Cidade: 	44,4/,4 ------ ---------------Estado: 
CNPJ ou 	 nscr.: -------------- 

DSCRIMINAÇAO DOS SERVIÇOS 	 PREÇO 

gifr, 	 ,(4 26 

______________________________________ 	
TOTAL 

. 	 RETENÇÕES 	 ALÍQUOTA 	VALOR 
IS QN P0 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

VALOR LÍQUIDO 
ARTSUL -(51) 3341.8114 - CNPJ 07.729.324/0001-04 -01 TalSo 3x50 -001 a 050-05/2009. AIDF 85009 
Data limite para emissão 19/05/2013 
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Relatório Atividades 

Período de execução: julho/2011 

Responsável: Sônja Santos 

Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultaria, seguindo no Propó&tõ de analisar a União 

Europeia, após atentar para os aspectos temporal e normativo de sua formação, passa 

agora a focar suas instituições. Iniciando pelos Conselhos Europeu e da União e a 

Comissão Europeia, o primeiro responsável por sua direção política, os demais 
componentes dos poderes legislativo e administrativo. 

O Conselho Europeu, criado em 1974, pode ser definido como a instância 

política suprema da Europa unida. Seu campo de competência não é limitado e suas, ao 

mínimo, duas reuniões anuais têm por objetivo definir as grandes prioridades políticas 

assim como a direção que tomará a União Europeia. Sendo também, por vezes, no seu 



rgi 	eaflt,s 

drid 	e rurov 

1 1 
1 

parte, é de 	sua 

órgão de 

seio que temas difíceis ou pontos de blocagem - que não foram dirimidos em instâncias 

inferiores -, ascendem em busca de solução. Na hierarquia das instituições europeias o 

Conselho tem o segundo lugar, atrás apenas do Parlamento Europeu. 

Com os sucessivos alargamentos e o aumento de importância da União 

Europeia no cenário político internacional entendeu-se definir, através doprman 
atad 

Lisboa, que o Conselho Europeu passasse a contar com uma presidên
cia

para um mandato de dois anos e meio -passíveis de uma renovação. Pos 

desde 2009, pelo belga Herman Van Rompuy, que também representa externamenteia 
União. 

Ê esta esfera de poder que tem por responsabilidade designar os membros da 19 
Comissão Europeia, assim como dos Tribunais Europeu e de Contas, bem como enviar 

ministros para representálos no Conselho da União (conforme esquema da figura 
abaixo). 

o __ 

da União, 	- Conselho 

representação por excelência dos Estados membros e de seus interesses Este, junto a 

Comissão, o Parlamento e os Estados membros, é componente da esfera legislativa e 
administrativa da 

UE, além de ser seu árgão decisional. O Conselho é uno, mas com uma 

composição variável de acordo com o tema tratado - Assuntos Internacionais Agricultura, 

Transportes, Indústria ou qualquer outro domínio passível de competência comunitária 



Ele compreende um representante por Estado membro ao nível ministerial, 

habilitado à engajar o governo ao qual representa e a exercer o direito ao voto, O 

Conselho tem por missão aprovar a legislação da UE (responsabilidade compartilhada 
com O 

Parlamento); coordenar sua política econômicaS concluir, em nome da União, os 

acordos internacionais entre esta e demais Estados ou organizações internacionais; 

aprovar, junto com o Parlamento, seu orçamento anual; definir as políticas 

defesa da UE; além de coordenar a cooperação entre os tribunais e as forças 3oliciaiss 

países membros. Em função de sua formação ministerial variada, o Conselhtarrf' 
chamado de Conselho de Ministros. 

Todas as reuniões do Conselho são presididas pelo ministro competente do país 

que ocupa a Presidência rotativa da UE pelo período de seis meses. A saber, atualmente 
a presidência foi dividida entre a Hungria e a Polônia; em 2012 será entre a Dinamarca e Chipre; e em 2013 entre a Irlanda e a Lituânia. Uma única exceção se faz na área de 

Assuntos Internacionais a qual tem sua presidência garantida pelo Alto Representante 

para os Assuntos Internacionais e a Política de Segurança, que também elabora a ação 
exterior da UE. 

Um Comitê de representantes permanentes (COREPER), composto por 

representantes dos Estados membros, prepara os dossiers sobre os quais o Conselho 

deverá se pronunciar, e inicia as "pré-negociações" para fazê-las avançar, processo que 

pode levar meses ou até anos para encontrar um ponto de acordo comum. 

As votações também têm uma matemática peculiar, Em regra geral, as decisões 

do Conselho da UE Sø tomadas por maioria qualificada - quanto maior for a população 

de um país, mais votos este dispõe. Todavia, o número de votos a que cada país tem 

direito é ponderado de forma a favorecer os países com menor população, tendo a 

Alemanha, a França, a Itália e o Reino Unido 29 votos cada; a Espanha e a Polônia 27; a 
Romênia 14; 

os Países Baixos 13; a Bélgica, a Grécia, a Hungria, Portugal, e a República 
Checa 12 

votos; a Áustria, a Bulgária e a Suécia 10; a Dinamarca, a Eslováquia, a 

Finlândia, a Irlanda e a Lituânia 7; Chipre, a Eslovênia, a Estônja, a Letônia e Luxemburgo 
4 votos; e Malta 3, perfazendo o total de 345 votos. 

A partir de 2014, 
será introduzido um sistema denominado "sistema de votação 

por dupla maioria". De acordo com este sistema, para uma proposta ser aprovada, terá de 

ser apoiada por dois tipos de maioria: uma de países (pelo menos 15) e outra 



populacional (os países a favor devem representar, pelo menos, 65% da população da 
UE). 

Já a Comissão Europeia é o órgão que exprime o interesse geral da União. Em 

seguida ao último alargamento, uma nova Comissão - composta por vinte e sete 

representantes, nominados comissários (um por cada Estado membro) —jir? 

funcionamento para um mandato de cinco anos. A Comissão é uma da princiis 

1 .m Instituições da UE. Para alem de representar e defender os interesses no seu_uunt 

Comissão prepara os projetos de legislação europeia e assegura a execução das politica 
e dos fundos da União. 

Seu Presidente e os demais comissários SãO nomeados pelo Conselho Europeu 

por maioria qualificada, após voto de aprovação do Parlamento Europeu. Cada comissário 

é responsável por um setor, mas a Comissão decide de maneira colegiada sobre cada 

tema. É o Presidente quem decide a organização interna da Comissão, bem como sua 

agenda de atuação. Os comissários devem ser independentes dos Estados membros, 

visto que estes representam os interesses da União e a este título, são responsáveis 

diante do Parlamento Europeu que pode forçá-los a renunciarem, no caso de conduta não 
condizente. 

Atualmente, o Presidente da Comissão Europeia é o português João Manuel 

Barroso que iniciou seu segundo mandato em fevereiro de 2010 (tendo o primeiro iniciado 

em novembro de 2004). A gestão da Comissão é assegurada pelo seu corpo funcional, 

constituído por adrninistradõres juristas, economistas, tradutores, intérpretes (há vinte e 

sete línguas oficiais), pessoal de Secretariado, entre outros repartido por vários setores 

ou direções-gerais perfazendo um total em torno de vinte e cinco mil funcionários, 
também conhecidos como "eurocratas". 

Formalmente a Comissão tem três funções precípuas: propor, executar e 

controlar. É a Comissão que tem o monopólio de proposição de novas regulamentações 

ou de nova política, assim como de submetê-las às outras instituições da União 

(Parlamento e Conselho de Ministros). É ela quem prepara os debates comunitárjos e fixa 

seus termos. A Comissão trabalha em estreita colaboração com os Estados membros, 

Consultando intensamente as partes interessadas de todos os setores de atividade - 

indústria, sindicatos, grupos de interesses, especialistas -, enquanto prepara os projetos 
de atos legislativos. 



A Comissão executa. As decisões, adotadas pelo Conselho de Ministros, são 

postas em prática pela Comissão. É ela que assume o importante trabalho de gestão 

quotidiana, frequentemente ajudada por comitês consultivos ou de gestão especializada, 
compostos por experts nacionais. É ela igualmente quem exécuta o orçamento e gere os 
créditos. É enfim a Comissão quem representa a Comunidade na cena internacional e 

negocia por sua conta os acordos com os demais países. 

91 
A Comissão controla e vela pelo respeito ao direito comunitário Ela-é 	i 

dos Tratados, e desta forma deve zelar para que o direito comunitário seja aplicado e 

respeitado. A ela é facultado abrir procedimento de infração no caso de descumprimento 

pelos Estados membros, podendo denunciá-los perante a Corte de Justiça. Da mesma 

forma, dispõe de poderes de investigação e ação penal face às empresas, no quadro da 
política comunitária de concorrência. 

Ao finalizar o terceiro da série de estudos sobre a União Europeia, a SSCC 

espera ter podido aclarar minimamente, nesta breve apresentação, três instâncias da 

complexa composição da União Europeia. E igualmente almeja que na sequência dos 

demais, a gama de conhecimentos do corpo partidário do PTB possa ser enriquecido. 

Brasília, 31 dejulhode 2011 
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Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado PTB - 

T 	ALHISTA BRASILEIRO, com sede na SEPN Qd. 504 norte BL A, 
Cobertura, Edf, Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 
S 	JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Grc1a, n, 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNPJ7MP sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÁRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POUTICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA ?flIMtIRA - O OI3JËTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Polftica para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento° em proposições 

legislativas e executivas de desetnpehho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA COD TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-sj 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÀTAN& 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultorja e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 
conforme contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$: 6.500,00 .(seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50 dia útil dos meses 
subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 
antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RJtSPONSABTLIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açes por danos morais ou por indenizações decorrentes do objeto do presente 
contrato, 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisqúerCue 
regu1 

deste contrato, com renúncia a qualquer Outro, por mais privilàgiad 
	sej 4  

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente cohtrato em 02 (' 
vias de idêntico teor e forma. 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

PTB - PARTIDO TRÀBA*EflSTA ERASILEIRO 

__/ ..-.. 

SONIA MAe
--,IPPESANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

EL 

INSTRUMENTO PÁRTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRAI rO DE 
CONSULTORJA E ASSESSORI4 POLÍTICA . 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO TRADALmSTA --BRAM,  EIRO, com sete 
na .SEPN Qd 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 

CN?J n° 03.605.136/0001..13 neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

J•ERsON MONTErjO FRANCISCo, doravante denominado simplesmente 	 do 
outro lado SSCTÊNCJA E ONSTJLTQRjA POLÍflcAL'A com sede na Avenida Grécia, n° 34, 

Bairro Posso D' areia, Porto Alegre — RS, CEP: 91350-070, inscrita no CNPJIMY •sob o no 

10.822.910/000103, neste ato representada pela empresária SOMA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cieiitista política, divorciada, residente e dõlniejljada À Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
Porto Alegre — RS, doravante denominada simplesmente CONTR TAJ)A. ajustaino seguinte: 

........ 	. 	 .'.. 

A partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maió de 2010; CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestação de serviços de consultorja e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política para prospecçao projeção e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais análise de posicioi1ámo em Pfoposiçôes legislativas e executivas de 
dpenho eleitoral, bem corno à de práticas progtaiMtjca partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos nÕ eterlor, 

Considerando ter havido interesserecjprocõ . enfre osãontratantes de alterar a Cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 

\. 	1/ 
A cláusula quarta terá a seguinte redação: "Como . rémufleração pelos serviços prestados 

pT Ç CONTRATA, a CONTRAT4TE pagará a iPbI'táncja de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (Sete mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 
parcela no dia 01 de maió de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestaçAo dos serviços ora avençados deverAo ser 

entregues na sede do PT.B Nacional com antecedência minima de oito dias para o dia do 
cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado. 

estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasil ia-DF, 19 de Mjo de 2011 

__ 
. 	ROBERTO JEFERSON bNTno FRANCISCO -.............................................. .P. PATW.o2 X4B, HTABRAS 	. 

SONIAOELQ 	DOS SANTOS 
SS Cr 5NS1JLTOJ 

v... 
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SONDA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 
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SS Ciência e Consuitoria 

Relatório Atividades 

Perlodo de execução: agosto/2011 

Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, segue no propósito de analisar as instituições 

compositoras da União Europeia, desta feita, tendo como foco seu Parlamento. 

Única instituição diretamente eleita pelos cidadêos o Parlamento Europeu 

representa mais de 500 milhões de pessoas em 27 pafses, Com este status, o 

Parlamento é um doe prhiclpats fundamentos democráticos da Uro Europeia. Composto 

por 736 membros, ele tem três poderes fundamentais: legislativo, orçamentário, e de 

controle político das outras instituições europeias. Sendo os dois primeiros 

compartilhados com o Conselho da União Europeia. 

O Parlamento Europeu participa no desenvolvimento da legislação comunitária em 

diferentes níveis. Seu papel evoluiu gradual e significativamenfe de uma participação 

meramente consultiva à uma posição co-decisional com o Conselho da União Europeia. O 

Tratado de Lisboa estabelece o procedimento de co-decisão como "processo legislativo 

ordinário", expandindo e fortalecendo o papel do Parlamento e, por conseguinte, o caráter 

democrático da tomada de decisões dentro de suas instituições. 

a 
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Além do procedimento ordinário que concerne agir sobre regulamentações e 

diretivas em 85 importantes e diferentes áreas - entre outras: livre circulação, mercado 

interno, meio ambiente, agricultura, segurança energética, 'imigração, segurança e justiça 

-, o Parlamento cumpre ainda outras funções primordiais, como analisar a adesão de 

novos Estados Membros, ou o engajamento da UE em acordos internacionais, aos quais 

sua anuência é obrigatória. Tendo também poder de iniciativa política, visto q'1t 

vezes aporta relatórios que visam orientar a política da União Europeia. 

O Parlamento Europeu e o Conselho partilham os poderes orçamentãrjos. 

Importante referir que, de acordo com o Tratado de Nice, o Parlamento não tinha 

ingerência sobre "despesas obrigatórias" relacionadas com a agricultura ou acordos 

internacionais (aproximadamente 45% do orçamento da União), por exemplo. Mas o 
Tratado de Lisboa lhe confere, juntamente com o Conselho, o 

irnprescinciível papel na 
aprovação da totalidade do orçamento anual da União Europeia - 862.3 bilhões de euros 
para o período 2007-2013. 

Todavia, sua primazia se mostra evidente quanto ao rito procedimental. Uma vez 

que o projeto de orçamento - preparado pela Comissão Europeia -, depois de um 

processo de conciliação entre as duas instâncias - Conselho e Parlamento -, pode ser 

por este rejeitado, apesar da aprovação do Conselho; ou aprovado, apesar da rejeição do 

mesmo. Finalmente, o Parlamento devolve o orçamento à Comissão para execução. 

O Parlamento tem, finalmente, o controle político geral das atividades comunitárias. 

Ele pode censurar a Comissão e obrigá-la a se demitir, tendo ainda sobre ela a 

responsabilidade de eleger seu presidente - por proposição do Conselho Europeu, que 

deve levar em conta os resultados das eleições europeias - e deve, ainda, dar aval ao 
Colégio de Comissários antes da sua investidura. 

A seus membros é facultado interporem questões orais ou escritas ã Comissão ou 

ao Conselho de Ministros com o objetivo de controlar o bom andamento das politicas 

comuns, O Parlamento pode criar comissões de investigação e examinar demandas dos 

cidadãos. Enfim, a ele compete nomear um mediador independente encarregado de tratar 

os pleitos relativos ao mau funcionamento da administração comunitária. 

Vale lembrar que o papel central que dispõe atualmente o Parlamento não foi uma 

constante. A antiga Assembleia prevista no Tratado da Comunidade Europeia, teve uma 

atuação marginal por mais de vinte anos, entre as décadas de 50 à 70 - a despeito de ter 

sofrido uma alteração nominal em 1962, passando a ser chamado de Parlamento 



Europeu. 

A partir de uma serie de iniciativas, o Parlamento passa a impor sua relevância. 
Entre elas o reforço de seus poderes orçamentários - sobretudo o poder de rejeitar o 

orçamento - e a adoção de eleições diretas para escolha de seus membros, a cada cinco 

anos, a partir de 1979. A primeira delas ocorrendo em junho do mesmo ano, alterando, 

assim, a forma de designação feita por cada Parlamento nacional. Desde 
TSO,o 

Parlamento passa a ser um dos polos do triângulo comunitário (Comissão, Colelh 100 
o de 

Ministros e Parlamento). 	 ___ 

As últimas eleições europeias foram realizada em junho de 2009, nos 27 Estados 

Membros da UE. O Parlamento atual conta com 736 membros eleitos para um mandato 

de 5 anos renováveis, Embora o Tratado de Lisboa preveja o aumento desse número para 

751 deputados, esta mudança só irá ocorrer em 2014 (com um período de transição, 

provavelmente, de 2012-2014). Entretanto, o auninfA rw 	 --'-- 	- 

eventualidade da entrada da Croácia, em 2014 - caso ela consiga Operar reformas de 

caráter judiciário e relativos aos direitos fundamentais, e tenha também, através de 
referendo, o aval de sua população. 

" 	
A distribuição de assentos por Estado-Membro é feita de acordo com uma regra de 

proporcionalidade degressiva" que leva em conta a população de cada país: quanto 

maior for a população de um Estado, maior sera o número de deputados enviados ao 

Parlamento, todavia mas essa vantagem diminui com o aumento da população. Deste 

modo, o Parlamento conta com Cinco deputados Malteses (para uma populaçâo de 

400.000 habitantes de Malta, ou seja, um deputado por 80 000 habitantes) e 99 

deputados alemães (para uma população de 82 milhões de habitantes, sendo um 
deputado por 830 000 habitantes). 

O Tratado de Lisboa não define o número exato de deputados por Estado, mas 

estipula um mínimo de 6 e o máximo de 96 representantes - regra que entrará em pleno 

vigor na próxima legislatura, em 2014. O número de deputados é determinado por uma 

decisão unânime do Conselho Europeu sobre a proposta do Parlamento Europeu e após 
a sua aprovação. 

Quanto ao seu funcionamento, o Parlamento se reúne em sessão plenária 12 

vezes por ano, em Estrasburgo, e seis, em Bruxelas. Entre cada sessão mensal, uma 

semana é dedicada às comissões permanentes especializadas, outra para reuniões de 

grupos políticos e ainda uma terceira em que o membro faz a sua circunscrição nacional. 



O Parlamento conta também com uma representação permanente em cada Estado-
Membro. 

Importante enfatizar o papel e a importância dos grupos políticos, visto serem estes 

a fazer a clivagem no Parlamento Europeu. Na Câmara, os deputados não se agrupam 

por nacionalidade mas por afinidade ideológica. Os grupos políticos, organizad 
europeu, representam mais de 177 partidos nacionais. Entretanto, para a formaç de unyj 

grupo político há a exigência de contar com, no mínimo, 25 deputados rePresentjndo R. 
menos sete Estados Membros da UE. 

Existem atualmente sete grupos políticos - aos quais devem ser adicionados os 

deputados não inscritos (a maioria de extrema-direita) O grupo majoritário é o Partido 

Popular Europeu (PPE), que reúne 264 membros de centro-direita, Cristãos Democratas e 

Conservadores. Seguido pela Aliança Progressista dos Socialistas e Democratas no 

Parlamento Europeu (S&D), que reúne 185 deputados Socialistas, Social Democratas, 
Trabalhistas e Democratas. 

A gestão do Parlamento é feita pela sua Secretaria Geral, sedíada em Luxemburgo 

que tem uma legislatura coincidente com a posse de deputados, ou seja, um período de 

cinco anos. Seu presidente (eleito para um mandato de dois anos e meio) dirige todas as 

atividades do parlamento. O polonês Jerzy Buzek é o presidente do Parlamento Europeu 

desde julho de 2009, sendo o primeiro presidente do parlamento oriundo de um país da 
Europa Oriental. 

Finalizando mais um estudo sobre a União Europeia, a SSCC espera ter aduzido, 
em outra 

sucinta apresentação, informaçêes sobre esta instituição singular que é o 
Parlamento Europeu e, com Isso, auxiliado na aquisição de conhecimentos pelo corpo 
partidário trabalhista. 

raé(lla 31 de)o. Íole 2011 
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Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO 

TRABAL}TSTABRASILEJR9, com sede na SEPN Qd, 504 norte Bi. A, 
Cobertura, W. Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇJNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Grc1a n 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNPVMF sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÃRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grdcia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DECONSULTORIA B ASSESSORIA POLITICA, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O OI3JtTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Poiltica para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorals análise de posicionamentoS em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobrõ o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB 

CLÁUSULA TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONI 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Clnc1a Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato, 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importê,ncla de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas Iguais no valor de R$: 6.500,00 (seis mli e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 5 dia útil dos meses 
subsequentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 
antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

ações por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 
contrato, 



CLÁUSULA SEXTA - FORÕ: 

Os contratantes elegem o foro de Brasífla (DF) para dirimir quaisqúer 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilàgiadcque1-04 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) 
vias de idntjco teor e forma. 

Brasilia DF, 19 de maio de 2010 

FRANCISCÕ 

PTB - PARTIDÕ TRABA1'HISTA flLASILEIRQ 

7,  

SONL& MA 	EHFJ1JOS SANTOS 

ss CIÊNCIA E CONSULTORIA 

TESTEMtJ4S 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

~E1 INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADITAMENTO AO CONTRAFO 05 
CONSULTORIA E ASSESSÕRIA POLÍTICA  

Pelo presente instrumento, de um lado PTB 
- PARTIDO TRABALWSTA BRAS LEiC. com  sede 

na SEPN Qd.. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 
NPJ ti0 03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

~!tr0 
RS()N MONTEIRO FRANCISCO, doravante denbminado simplesmente CONTRATANTE; do 

ado SS CrÊNCL4 E. CØNSULT01UA POLÍTICA LTDA com sede na Avenida Grécia, n° 34, 
Bairro Posso D' areia, Porro Alegre - RS, CEP: 91350-070, inscrita, no CNPJ/Mp sob o n° 

10.822,910/0001-03, neste ato representada pela empresária SOMA MAR! COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e dõmiciliada à Av. Grécia no 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAiegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA ajustamo seguinte: 

..... 	........ 	 . 	 ........ 	. . 	 . 	 ••'-•«• ..-. 
	•.--.. 

1. A partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maió de 2010,CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de serviços de consultorja e assessoria 

na área de especialização de Ciência Política para proipecçao projeçao e estudos comparados sobre 

cené.rjos políticos e eleitorais, análise de posioioniamètfto em Proposições legislativas e executivas de 

dnperiho eleitoral, bem como o de práticas progralnátjcas partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 	 . 

2. Considerando ter havido interesserecjprocõ 
. entre os.óontratantes, de alterar a cláusula quarta, 

partir desta data, a prevalecer o seguinte: 	
passa, a 

A cláusula quarta terá a seguinte redaçâo: "Como 
. rémuneraço pelos serviços prestados pTa CONTLA.TM A, a CONTRAT.L&TE pagará a 

1poftniade R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (eté mil reais), vencendo a primeira no dia 01 

wi. 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiõ de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à. prestação dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima .e oito dias para o dia do 
cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado, 

estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DF, 19 de de 2011 

ON 
	

FRANCISCO 

DOS SANTOS 
Ss 	 ONSULTORIA  

[] 



55 EIÉNLIA E EON5ULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34- CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	
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SS Ciência e Consultoria 

Relatório Atividades 

Período de execução: setembro/2011 
Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 
Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, na sequencia da analise das instituições da União 

Europeia, foca o presente estudo sobre a Corte de Justiça, em português, Tribunal de 
Justiça. 

A União Europeia, como Já repisado, é dotada de personalidade Jurídica, sendo 

definida como uma comunidade de direito. Ela tem sua construção feita sobre a base de 

textos (Tratados fundadores), e está sujeita à regras e procedimentos em que os Estados 

membros, assim como empresas e os indivíduos que os compõem, sêo forçados a seguir. 

O peso da lei é um dos elementos que explicam o papel proeminente da Corte de Justiça 
das Comunidades Europeias 

Como as demais instituições europeias, a Corte de Justiça Igualmente passou por 

urna metamorfose ao longo do tempo. Criada em 1952 enquanto Corte da Comunidade 



Europeia do Carvão e do Aço (CECA), passa, em 1957, através do Tratado de Roma, a 

ser a corte única das Comunidades Europeias existentes - a saber: Comunidade 

Europeia do Carvão e do Aço (CECA), Comunidade Econômica Europeia (CEE) e 

Comunidade Europeia de Energia Atômica (CEEA ou Euratorn). Importante referir que 

esta ultima, Euratom, continua a existir concomitantemente óom a União Europeia - não 

tendo por esta sido incorporada - e sobre a qual a Corte segue tendo jurisdição. 1 

IiÂL SUP 

A Corte de Justiça constitui assim a autoridade judiciária da União Euroia gue 

vela, em colaboração com os ôrgãos jurisdicionais dos Estados membros, pela aplicaçãj 

e a interpretação uniformes do direito da União. No âmbito desta missão, a Corte de 

Justiça da União Europeia: fiscaliza a legalidade dos atos das instituições da União 

Europeia; assegura o respeito, pelos Estados membros, das obrigações decorrentes dos 

Tratados; interpreta o direito da União a pedido dos juizes nacionais. 

Sua influência é ainda mais importante do que suas decisões, que se aplicam a 

todos, e muitas vezes vão na direção de fortalecer a integração europeia, sendo 

composta por três jurisdições: a Corte ela mesma, o Tribunal de Primeira Instância 

(criado em 1988) e o Tribunal da Função Pública (criado em 2004). 

Sediada em Luxemburgo, ela garante, entre os Estados membros da União, o 

respeito pelos tratados europeus assim como regramentos, diretivas e decisões 

resultantes. Sua tarefa principal é de interpretar e de garantir aplicação do direito 

comunitário, ou seja, garantir "o cumprimento da lei na interpretação e aplicação" dos 

Tratados. 

Seu campo de etuação restringe-se apenas às questões de direito comunitário, não 

se estendendo ao âmbito das legislações nacionais. A Corte tem competência para 

resolver litígios entre: os Estados membros (exemplo: Espanha contra a Suécia); a 

Comunidade e os Estados membros (exemplo: a Comissão Europeia aciona a França por 

não cumprimento de regras de Tratados europeus); as instituições comunitárias (exemplo: 

o Parlamento ataca o Conselho de Ministros por ter este emitido uma decisão sem 

consultá-lo); a Comunidade e particulares (exemplo: a Comissão europeia aciona uma 

empresa pelo não respeito às regras de concorrência). 

Dentre algumas de suas decisões importantes estão: em 1975, ela afirma que os 

Direitos Humanos são parte integrante do direito comunitário; em 1976, confirma o direito 

de um cidadão de um Estado membro a residir no território de outro Estado membro, 

independentemente de qualquer documentação autorizativa; em 1979, determina que 



qualquer produto legalmente fabricado em um Estado membro deve ser; em princípio, 

admitido no mercado de qualquer outro Estado membro; em 1971, reconhece a 

competência da Comunidade para concluir acordos internacionais. 

Importante notar a vanguarda das decisões - algumas de quase duas décadas - 

visto que todas serão componentes de tratados posteriores. A adoção dosDira 
Humanos é condição sine que non para adesão de novos Estados; o principicde livrp 
circulação está na base do Tratado de Maastricht, de 1995, e do conceito de 4dada 
europeia; a livre circulação de mercadorias é o conceito base do mercado comurr 

europeu implementado em 1993, quando ela, a Corte de Justiça, desempenhou um papel 
crucial. 

Além destas decisões orientadoras, a Corte assume também posições de sanção, 

como quando, em julho de 2005, puniu a França com uma pesada multa de 20 milhões de 

euros e uma dupla penalização semestral na ordem de 57.7 milhões de euros pela não-

conformidade com os regulamentos europeus relativamente ao controle da pesca. 

No inicio deste mês, Portugal foi igualmente condenado ao pagamento de 

despesas em um processo pelo não cumprimento de obrigações no tratamento e 

descargas de águas residuais urbanas e industriais em vários pontos do país. O valor 
ainda será estipulado. 

A supremacia do direito comunitário é assim evidente, sendo o cerne desta 

experiência institucional. A própria noção de comunidade implica o primado do direito 

comunitário sobre o direito nacional. Visto não ser possível haver políticas comuns, 

mercado comum, se øada Estado pudesse, por aprovação de uma lei Racionei, prejudicar 

ou contradizer o que terle sido por todos decidido, incluindo ele próprio. 

A Corte de Justiça, em seu quarto de século de existência, expressa este princípio 

claramente: "O direito nascido do Tratado não pode, em função de sua natureza especial 

e original, ser legalmente substituido por legislação interna". Assim seus Estados 

membros devem revogar quaisquer disposições nacionais contrárias a uma norma da 

comunidade. Principio este por todos reconhecido, ao ponto de alguns o terem incluído 
explicitamente em seu sistema legal. 

A Corte de Justiça é composta por 27 juízes e 8 advogados gerais. Os juízes e os 

advogados gerais são nomeados por um período de seis anos, renováveis, em comum 

acordo entre os governos dos Estados membros, após consulta de um comité 

encarregado de dar parecer sobre a adequação dos candidatos propostos ao exercício 



das funções em causa. Eles são escolhidos entre pessoas que ofereçam garantias de 

independência e que possuam a capacidade requerida para o exercício das funções da 

Corte, nos respectivos países, oriundos de altas funções jurisdicionais ou que tenham 

reconhecida competência. Seu presidente é esxIhicJo entre os juizes para um mandato 

de três anos. As decisões da Corte são tomadas em maioria e têm aplicação imediata. 
S'PE13R a 

Uma peculiaridade da Corte de Justiça da União Europeia é seuJcarátJ
.i1 

multilinguístico. Sendo o universo linguístico da União composto de vinte e set4_________ 

oficiais, e visto que cada Estado membro tem um sistema juridico especifico, a Corte de 

Justiça deve necessariamente trabalhar em um regime linguístico jurídico sem equivalente 

em nenhuma outra jurisdição do mundo - uma vez que cada uma das línguas oficiais da 

União é passível de ser língua de processo. A Corte é, assim, obrigada a adaptar-se ao 

multilinguismo integral devido à necessidade de comunicar com as partes na língua do 

processo, bem como assegurar a difusão da sua própria jurisprudência em todos os 
Estados-membros. 

Enfim, a SSCC, ao concluir outro estudo sobre instituições componentes da União 

Europeia, espera ter contribuído para o incremento do campo de conhecimento de corpo 

partidário trabalhista e assim auxiliar na compreensão do complexo mundo 
Contemporâneo 

Brasília, 30 de setem9ro de 2011 

[1 



CoNTRAq;.ççNsULTORIA E 

ASSESSOI POLÍTICA 
112 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO 

TRBApjJSTABRAILEflg, com sede na SEPN Qd, 504 norte BI. A, 

Cobertura, Ecjf, Ana Carolina, nesta Capital da Repibflca, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente. 

CONTRATANTE; do outro lado ,ÇNCIA E CONSULTOifiA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Gr4eia, n. 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CN?J/M1 sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICÃ, nos termos que são a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA 1RIMEIRA - O OBJËTO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de corisultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Polfticà para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitora1s análise de posicionamento• em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-se inserido. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN4 	#SJ 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

o vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato, 

CLÁUSULA QUARTA- O VALOR DO CONTRATO: 

Corno remuneração pelos serviços prestados pela CONTRÁTADA, a 

CONTRATANTE pagará a importância de R$: 78.000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$: 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50 dia útil dos meses 

subseqüentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 
antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

ações por danos morais ou por indenizações decorrentes do objeto do presente 
contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Brasíjia (DF) para dirimir quaisqier 
deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 (' 
vias de idêntico teor e forma, 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

TO JEFFERsQ Ic4fÊ11õ FRANCfCÕ 

PTB - PARTIDÕ TRÀBAf'HISTA BRASILEIRO 

SONIA MA 	 OS SANTOS 

ss CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	TESTEMUNp. 



ADITIVO CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PÀRTICULAR DE ADITAMENTO AO CONTRA D! 1  
CONSULTORIA E ASSESSÓRIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO IRABALJUSTA, BRASflE O com sede 
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 
CNPJ n° 03.605.136/0001..13 neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JÉRSON MONTEm.o FRANCISCO, doravante denominado simplesmente ONrRTANTÈ; do outro lado SS.C]NCJA ECÓNsULTÕRL4 POLFI' CAL1, com sede na Avenida Grécia, n°34, 
Bairro Posso D' areia, Porto Alegre - RS, CEP 91350-070, inscrita no CNPJ/MF sob o no 

10.822.910/0001_03, neste ato representada pela emresárja SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS 

SANTOS, cientista política, divorciada, residente e dõmiejijada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
Porto Alegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATAJ)A ajustanio seguinte: 

A..partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maiõ de 20 10, CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSOBJA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de 'serviço.s de consultorja e assessorja 

na área de especializaçâo de Ciência Política para prospecço projeçAo e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de poSicionámé±o em Proposições legislativas e executivas de 

dnpenho eleitoral, bern como o de práticas progatnMjc partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 

Considerando ter havido interesserecjprocõ entre os Contratantes, de alterar a cláusula quarta, 
partir desta data, a prevaIecer o seguinte: 	 passa, a(4// 

A cláusula quarta terá a seguinte redaço: "Como remufleraçAo pelos serviços prestados pTa 

CONTRATA, a CoNTRÁTANTE pagará a iflpblia de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 
mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 

(Sete mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiõ de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestaçao dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima de oito dias para o dia do 
cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e con•diçôes do CONTRATO ora alterado, 

ES estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DF, 19 de 	de 2011 

ROBER 	 FRANCISCO 

SONIA)COL 	DOS SANTOS 
SS C SjJLTOpJ 



55 CIÉNCIA E EON5ULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

-Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 
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SS Ciência e Consultoria 

TML uaoa a 
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Relatório Atividades 

Período de execução: outubro/20 11 

Responsável: Sônia Santos 
Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, no cumprimento do objetivo de analisar sistemas 

políticos internacionais de nações democráticas, se lançou na tarefa de apresentar uma 

instituição supranacional singular, a União Europeia. Após apresentar seu contexto 

histórico-geográfico, sua construção temporal particular de Tratados, assim como 

algumas de suas instituições - os Conselhos Europeu e da União e a Comissão 

uropeia; o Parlamento; e a Corte de Justiça -, aborda agora alguns aspectos 

econômicos que a envolvem e a crise atual que lhe assombra o futuro. 

A rejeição da Constituição europeia em 2005, a crise financeira e econômica 

mundial em 2008-2009, a crise do Euro em 2010-2011. Estes dentre outros eventos têm 

suscitado o questionamento sobre a solidez da integração europeia e passado uma 

imagem de instabilidade no seu seio deste há alguns anos. Se ela existe, seria uma crise 

de funcionamento, crise das suas instituições, ou uma crise politica e, em decorrência, 
uma crise de confiança? 

O advento do anuncio do referendo grego feito pelo seu primeiro ministro 

Georges Papandreou na noite do ultimo dia do mês de outubro do ano presente, não 

aportou uma resposta, mas aumentou em muito o numero de questionamentos e duvidas 



relativamente ao futuro não apenas da Zona Euro, mas da União Europeia como um 
todo. 

A historia e a evolução do processo da construção europeia têm mostrado de 

maneira clara ser um projeto de integração de longo prazo, e dado o seu ineditismo, um 

projeto continuo sem soluções previamente testadas. E o presente momento 
comprova. 	
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Para melhor compreender a crise atual e seu contexto, este estudo conver4  
seu foco inicial para o campo econômico, aportando alguns dados auto evidentes e 

ilustrando-os com comparações. Ao final, retorna ao escopo politico ainda não definitivo. 

O ano de 2010 se apresentava enquanto positivo, mostrando uma evolução 

média do PIB europeu dos 27 na ordem de 1,8%. Em alguns países a evolução foi 

superior à 2%, como a Polônia 3,8% e a Eslováquia 4%; outros o crescimento foi fraco, 

entre O e 2%, como a França ou o Reino Unido; outros todavia ele foi negativo, como a 

Irlanda -1% e a Grécia - 4,5%. Mesmo que a média geral tenha sido positiva, este foi um 

resultado pífio quando comparado com o índice de crescimento dos Estados Unidos, 

2,9%; do Japão, 4%; da Indonésia, 6,1%; do Brasil 7,5%; da China e da índia, ambos 

com 10,3%. Naturalmente o crescimento sustentável destes países emergentes os 

possibilítou a melhor enfrentar a crise econômica mundial num contexto de liberalização 
do comércio. 

le 	Quanto a balança cOmercial, a UE apresenta um saldo positivo com alguns 

países como os Estados Unidos (72 bilhões de euros), Austrglla, Africa do Sul, índia, mas 

negativo com três dos quatro países do bloco BRICs - Brasil, Rússia e China, este ultimo 
na ordem de 169 bilhões de euros. 

Mesmo sendo a União Europeia a maior importadora e exportadora do mundo - 

ela sozinha representa 20% do volume total do comercio mundial - e do fato de deter a 

primeira colocação como o maior investidor mundial assim como a primeira destinação 

de investimentos diretos estrangeiros no mundo. Ê importante remarcar dois pontos. O 

primeiro: que os 27 países da comunidade realizam 62% de seu comercio exterior no 

seio da própria União. Em outras palavras, seu poderio econômico e comercial procede 

mais de seu mercado interno que da liberalização do comercio. O segundo: constata-se 

que com a globalização, a União perde em competitividade em relação aos países 



emergentes. Como se sabe, desde há alguns anos, o Brasil, a Índia e a China vêm se 

posicionando em setores industriais de alto valor agregado tais como: aeronáutico, 

informático e farmacêutico. 

Assim, com concorrência comercial e crescimento reduzido - recessão em 
- 	1 r Lqp9,op a alguns dos seus países membros -, a União Europeia ve sua posiçao éonomica 

Fà 	120 enfraquecida frente aos países emergentes. À isto se junta, em 2010 e 2011, suma nova 
crise que atinge sua moeda, o euro. 

É relevante relembrar que nem todos os 27 Estados componentes da União 

Europeia fazem parte da Zona Euro. A Dinamarca, a Suécia e o Reino Unido optaram por 

manter sua soberania em matéria de politica monetária. Outros países recém aderentes 

ainda estão em processo de adaptação de condição econômica aos termos exigidos pelo 

Tratado de Maastricht (1995), os chamados critérios de convergência, são eles: Polônia, 

Republica Tcheca, Letônia, Lituânia, Hungria, Bulgária e Romênia. 

Assim, a União dos 17, ou seja, a Zona Euro, é composta por Alemanha, 

Áustria Bélgica, Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, 

Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Malta e Portugal. 

Quanto aos critérios de convergência aventados, um dos mais importantes é a 

situação das finanças publicas medida pelo déficit e a divida públicos. O Tratado de 

Maastricht prevê, para o bom funcionamento da Zona Euro, a manutenção do deficit 

ublico dos países membros abaixo de 3% do PIB. 

Em 2010 apenas a Dinamarca, a Finlândia, a Estônia e a Suécia estavam 

abaixo do índice estipulado de 3%. A grande maioria - dois terços - estiveram entre 3 e 

8%, como a Alemanha 3,3% e a França 7%. Mas alguns países ultrapassaram a barreira 

dos 8%, são eles: Espanha, Portugal, Reino Unido, Grécia e o extremo caso da Irlanda 

que foi superior à 32,4%. Sendo a média comunitária na ordem de 6,8%. 

De acordo com ao cenário acima, à exceção dos quatro primeiros países 

listados - sendo que dois deles não participam da Zona euro -, nenhum dos demais 

estaria habilitado, hoje, a entrarem na Zona monetária europeia. 

Quanto à divida publica, o Tratado de Maastricht exige que que ela seja inferior 



Dette publique au sein de l'Union eurapéenne en 2009 

Orèce ________  
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Hongrie 78,4 
France ................ 	
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République tchèque 35,3 
Lftuane 29,5 

Roumanle 23,9 
Sulgarle 14,7 
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Champ: dette au Seri8 du traM de Meastricht. 
Surces: CommfsIo ew'Õpenne Eurostt, O COE. 

en % du PIB 

126,8 
E116,0 

96,2 

à 60% do PIB. Neste ponto novamente a determinação não foi cumprida, visto que em 

2009, apenas sete países atendiam à prerrogativa1  segundo dados oficiais - Eurostat 

como mostra o quadro -, a saber: Chipre, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, 
Finlândia, e Luxemburgo. 

Se em 2009 a média da divida publica da Zona Euro era de 79,2%, ela subiu 

para 85,5% em 2010 levando consigo mais dois países. Deste modo dois terços dos 

membros da União dos 17 descumprem os termos do Tratado de Maastricht. Sendo que 

os países "motores" da União, como a Alemanha e a Fratiça tiveram sua divida publica 

acrescida em 2010 - 83,2 e 82,3% respectivamente. E os países no epicentro da crise 

viram seus índices saltarem significativarnente, como: Portugal de 83 à 93,3%, Irlanda de 

65,2 à 94,9% e os países que já haviam cruzado a barreira dos 100%, a Itália passa de 
115,5 à 118,4% e a Grécia de 129,3 à astronômicos 144,9% do PIB. 



Notadamente, quando a maioria dos países descumpre as determinações de 

rigor orçamentárjos previstas no Tratado de Maastricht, sobre o qual repousa a confiança 

na Zona Euro, o desfuncionamento e a consequente fragilização do sistema não deve ser 

uma surpresa. Fragilidade que afeta diretamente e inexoravelmente a estabilidade da 

moeda europeia, o que trás como decorrência o enfraquecendo da própria construção 
europeia. 
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Retornando aos fatos históricos recentes, países como Irlanda, 	rtu um 
gy e. 

Grécia confrontados com a crise de endividamento, a falências dos bancos nacionais, e a 

impossibilidade de fazer empréstimos no mercado financeiro pedem ajuda à Comunidade 

Europeia. Todavia os textos comunitários e os mecanismos da Zona Euro não preveeni 

dispositivos de solidariedade financeira. 

Ante o clamor grego de 2010, a União Europeia se vê também confrontada com 

uma situação inusitada, e aqui se faz necessário um parênteses explicativo. A crise grega 

ela mesma se constitui em um emaranhado de implicações. O governo socialista de 

Georges Papandreou, ao ascender ao poder no final de 2009, descobre e revela que o 

déficit publico encontrado era na ordem de 12,9% e que a divida publica equivalia à 

115% do PIB - realidade omitida e mentida ao longo de anos pelos governos anteriores, 

desde a entrada da Grécia na Zona Euro. Atitude que traz como consequência o panico 

do mercado financeiro, a fuga de capitais, a impossibilidade de fazer empréstimos para 

rolar a divida, a necessidade de medidas internas drásticas para reverter a situação, a 
rejeição e manifestações populares, as greves, a paralisia da economia dentre outros 
spectos por demais explorados pela mídia. Vale lembrar que a Grécia foi a primeira 

vitima do mercado financeiro Seguida rapidamente pela frlanda, Itália, Portugal e 
Espanha. 

A possibilidade da falência grega, além dos terríveis efeitos sobre a Zona Euro 

como um todo, afetaria diretamente os países que juntos detêm quase 44% de sua divida 

soberana, como a França (16,8%), a Alemanha (9,5%), a Itália (6,7%), a Bélgica (5,5%) e 
a Holanda (5,2%). 

Assim, a resposta dada foi econômico politica com a criação, ainda em 2010, 

do Fundo Europeu de Estabilidade Financeira - em francês FESF. Õ valor de 750 bilhões 
de euros financiados 2/3  pela União e os Estados membros e 1/3 pelo FMI visando 

estancar os efeitos negativos gerados pela eminente insolvência de alguns de seus 



países membros. Foi uma tentativa de antecipar a crise agindo e colocando de fato a 

solidariedade econômica e financeira dos países da Zona Euro quase como um principio. 

Esta ação constituiu-se em novidade e em avanço, seguindo com a discussão 

em torno de um reforço dos mecanismos de governança econômica - através do Banco 

Central Europeu -, além da previsão de um aumento de rigor quanto 	o1íti 
orçamentária e da criação de uma instancia de supervisão comuns. 	 - 	1 

Todavia o esforço resultou em solução temporária não sendo suficiente pa 

estancar o problema grego forçando novas discussões e novos esforços ao longo deste 

ano culminando com o anuncio do plano de recuperação soldado e saudado na 

madrugada do dia 27 de outubro pelo pluri presidente Sarkozy - que além de presidir a 

França, está, este ano, também à frente da presidência rotativa da União Europeia, do 

G8 e do G20 - e pela chanceler alemã Ângela Merkel. 

Um acordo inédito que une esforços e aportes financeiros por parte da União e 

seus Estados, renuncia parcial por parte dos bancos credores, compensação por parte 

do BCE e do FMI, além da participação transcontinental de países emergentes como a 

China - com um significativo aporte na ordem de 100 bilhões de euros - e o Brasil - que 

afirmou contribuir não diretamente via FESF, mas através do FMI. 

Esta proposta parece ser capaz de acalmar o mercado financeiro, rétomar a 

confiança abalada, desenredar o nó o Górdio grego e tirar o futuro da União Europeia da 

o berlinda, mas só o tempo poderá dizer se os prognósticos otimistas serão confirmados. 

Enfim, a SSCC, ao abordar mais um aspecto que envolve a União Europeia 

espera ter contribuído para a ampliação do conhecimento do corpo partidário trabalhista 

relativamente a esta instituição supranacional que não cessa de se metamorfosear. 

Brasília, 31 depdubr de 
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Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDÕ 1 

TRABALfISTA 1RASILEIRQ, com sede na SEPN Qd. 504 norte BI. A, 

Cobertura, Edf, Ana Çarolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

. 	 03.605,136/0001-13, neste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado ÇNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Gre1a n, 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CN?S/MP sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÃRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POLITICA, nos termos que so a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O O13JËO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Polftica para prospecçao, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar- j 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANT 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

1. 	Solicitar as tarefas descritas no objeto no rnfrimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

2. 	Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Cinc!a Política e preparação de textos è relatórios 

conforme contrato, 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a import.ncla de R$: 78.00000 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$ 6.500,00 (seis mli e quinhentos reais), a primeira 

vencendo nó dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subseqttettes, veticeido a ultima parcela no dia 01 d Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORO: 

Os contratantes elegem o foro de Bra8flla (DF) para dirimir quaisquer 
rØtel 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilágiado Iiue s 	6 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 ( 
vias de idêntico teor e forma. 

Brasflia DF, 19 de maio de 2010 

ROBERTo JEFFERSQ1 ?Íc 1EÚÕ FRANCiCÕ 

PTB - PARTIDÕ TRABA1'HJsTA EL&SILEJRO 

_-- 

.. 
SOÍÃMA - 	Eupbos SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

a 
INSTRUMENTO PÁRTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRATj@ DE 127 

CONSULTORIA E ASSESSÕRIA POLÍTICA 	1 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO. TRABALHISTA BRASt[.EIRC, com sede 
na SEPN Qd 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf. Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no•  

NPJ Tio  03.605.136/0001-13, neste ato represéntado por, seu presidente nacional ROBERTO 
J1RSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante deriminado simplesmente CONTL.T14NTE; do 
outrõ lado 	 ISULTORLA i?OLftCA.LTDA, com sede na Avenida Grécia, n*  34, 
Bairro Posso D' areia, Poito Alegre - RS, CE?: 91350-070, inscrita no CNPJ/MF •sob o n° 

10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS. 

SANTOS, cietitista política, divorciada, residente e dõmiciliada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
Porto Alegre - RS, doravante denominada simplesmente CONTRATAJ)A, ajustatno seguinte: 

Apartes acima qualificadas firmaram, em 19 de maió dó 2010, CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de serviços de consultoria e :assessorja 
na área de especialização de Ciência Política para prospecção, projeçAo e estudos comparados sobre 
cenários políticos e eleitorais, análise de posicioltaméfj±o em proposiç6es legislativas e executivas de 

de•penho eleitoral, bem como o de práticas proganiáticas partidárias e estudos comparados de práticas 
e sistemas democráticos nó eter1or, 

Considerando ter havido interesserecfprocõ, , entre os .ãotltratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a próvalecer o seguinte:  

A cláusula quarta terá a seguinte redaçAo: "Como , rémuneraço pelos serviços prestados pTa 
CONTRATÀiA, a CONTRATI&NTE pagará a Mipórtncia de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000

100 (ete mil reais), vencendo aprimeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maiõ de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestação dos serviços ora avençados deverao ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima de oito dias para o dia do 

cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e coridiçôes, do CONTRATO ora alterado. 

E1 éstarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasllia-DF, 19 de 	de 2011 

FRANCISCO 

à 

-'--i' 
SONIA 	COLY - DOS SANTOS 
'- 	SS C 	 NSULTORIA 



s 	CIÊNCIA E CONSULTORIA 
SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Irtscriçao Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	 - 	032 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 	 - 
/

Data da Emissão: 	 20 	
1.8  VIA 

 

Cidade: 	 ytdo: 
CNPJ ou 	 - 

DISCRIMINAÇÃO 	os SERviços P'REÇO' 

TOTAL 

RETENÇÕES 	: ALÍQUOTA'.1  rVÃLOR 
IS Ql POR SUBSTITUIÇÃO T IBUTÁRIA - 

f4 ç: 329i 

FL $1O a 
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/ 

Cornp Banco Agtncia 	DV Cl 	Conta 	 C2 Seria 	Cheque N.o 	Ci 

__ Çifl ;UO3 O 9 	430.2400 	9 500 	06715 õ 	6559,50 
___ 	a 	a 	ri'w 	 O 	'•'' 	•' 	5 

Pague por este 
choque a quantia daSeis mil quinhentos e sessenta e nove reais e cinqüenta centavos 

a SONIA M.C.F. DOS SANTOS 	
____oo à sua ordeno 

B4', d1 	Novembro de 2011 

J aAÜ DO BRAsIL 	
,/ 

osu 000TE iod 	or 	 canino noaouei no 	BIL'çO PIO 

oa000.000Jnuan ut 	 chal 03.uo5.I56/0001 

iDuB Ci/Il/ESA 	 cuEsrc 0ANCOAIO 005 E 04/1997 

S0PI/ 5 04 DL SEU AmUO 
CONFECC/O 10/2011 

VALOR LIQUIDO 	 / 
ARTSUL -(51(3341.5114. CNPJ 07.729.32410001-04 -01 Talão 3xO -001 a 050- 05/2009 -AIDF 0502/09 
Data limite oara. Rmiaeó4tQ 0043409' - 	- 

Comprovante de Depósito - Conta Corrente e Poupança 
PARA CRÚDITO DE 	 CÕD. AGÊNCIA I NÚMERO DA CONTA 

NOME DO DEPOSITANTE (Setor eletuado por terna/ro), 1  CPF/CNPJ DO DEPOSITANTE j  DEPóSITO IDENTIFICAOO NÚMERO 

BANCO 	AGÊNCIA 	 rIde 00 CI-IE0UE 	VALOR 	 EM DINHEIRO 

EM 

 
L EQUES  

ITOTAL 
As Informações s8o de Inteira responsabilidade do depositante. 

 
,ontlra a autenticação. Não serão aceitas reclamaçóoo posteriores, o valurdos cheques deb,.,.todos somente estard disponlvel após a cobrança dos 

mesmos. Euto compronanta sóoerdválldo se o valores/ver reglstrad000rauterrticadora do Banco, sem emendas, rasuras ou ressalvas. 



SS Ciência e Consultoria 
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Relatório Atividades 

Período de execução: novembro/2011 
Responsável: Sônia Santos 

Local: Brasília - DF 
Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consultoria, seguindo no objetivo de analisar sistemas políticos 

internacionais continua com a abordagem desta instituição supranacional exclusiva, a 

União Europeia, quanto a seus aspectos econômicos e a conjuntura presente da qual 

depende seu futuro. 

o Tendo exposto um quadro geral contextualizando a União Europeia e a Zona 

Euro, esta assessoria persiste na difícil tarefa de examinar criticamente eventos a ações 

simultâneos à sua ocorrência. Eventos que proliferaram no corrente mês de novembro 

tornando-o um dos mais efervescentes da historia político-econômica da Comunidade 

Europeia e da União dos Dezessete. 

Na sequência dos acontecimentos faz-se necessário partir do importante acordo 

firmado no final do mês de outubro para o qual, como já referido em texto anterior, 

convergiram esforços políticos e recursos financeiros os mais, variados - desde os 

procedentes da União e seus Estados; a participação dos bancos credores, com devidas 

compensações por parte do BCE e do FMI; assim como o inimaginável engajamento de 

países emergentes externos à Comunidade Europeia, e dentre eles, o Brasil. 



A proposta que parecia capaz de acalmar o mercado financeiro e trazer solução 

ao problema grego, evitando o contagio de outros países, durou apenas um final de 

semana. Na noite de 31 de outubro, o primeiro ministro grego revive a lenda do cavalo de 

Troia e apresenta a um mundo estupefatõ >sua proposta surpresa de referendo não claro 
quanto ao objeto. 

1 
As consequências de um possível voto negativo da população gr4a à aj 

financeira europeia, a consequente saída da Grécia de Zona Euro e/out da 

Europeia, o efeito cascata de outras falências de países membros, dentre uma infinidade 

de possíveis resultados decorrentes, todos negativos, levou a uma queda brusca nas 

bolsas de valores do mundo inteiro e um completo pânico no seio da comunidade 

europeia às véspera do encontro do G20 em Cannes. Mais do que o peso da Grécia no 

tabuleiro econômico europeu - visto seu PIB ser na ordem de 2% do total comunitário -, 

sua saída da Zona Euro poderia se constituir na queda da primeira peça de um domino 

minuciosamente construído ao longo de anos. 

Mesmo voltando atrás quanto a ideia de realização do referendo, o primeiro 

ministro ainda precisoudo voto de confiança parlamentar para dar continuidade às suas 

tratativas visando tirar a Grécia do fundo do poço pOlitiCo-econômicoestruturalfinancejro 

no qual se encontra. Todavia, sua manutenção à frente do governo durou apenas poucas 

horas. A oposição de direita, que havia se abstido de dar voto de confiança, concordou 

em participar do "Governo da União Nacional" - como está sendo chamado o governo de 

transição -, sob a condição da demissão de Papandréou que a aceitou. Eleiçõés 

legislativas antecipadas serão realizadas em fevereiro d o próximo ano e o processo de 
escolha de um nome capaz de agregar esforços de todas as partes ë partidos foi iniciado. 

O tecnocrata Lucas Papademos - economista, ex Vice-presidente do Banco 

Central Europeu e e ex-chefe do Banco Central Grego -' saudado como figura de peso 

pela União Europeia e pelo mercado financeiro, constituiu-se na solução encontrada. Não 

sem traumas, visto que em função do impasse na definição, ele chegou a retirar seu 

nome das negociações depois de mais 48 horas de tratativas, sem que a direita tivesse 

se comprometido com as rigorosas medidas de ajustes propostas pela União Europeia 

para que a divida grega pudesse ser reduzida à metade. Ele argumentava que sem um 

engajamento de todos, a situação não poderia ser revertida. 

Com a assunção de Lucas Papademos ao posto de primeiro ministro e a 



composição do "Governo da União Nacionar', seguem os desafios de ratificar o acordo de 

ajuda financeira da União Europeia; aplicar novas e duras medidas de rigor orçamentário 

para combater a crise previstas até o ano de 2020; enfrentar uma população já exaurida 

por 18 meses ininterruptos de crise, um índice de desemprego na ordem de 17%, os 
sindicatos mobilizados, as greves incessantes; além de manter o equilíbrio politico de 

campos diametralmente opostos, dentre tantos outros.  
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Findo o impasse grego, o pesadelo europeu encontra eco na terr de 

ante a ma gestão do antes todo-poderoso - e ao que parecia eterno primeiro mmi ro 

italiano que se manteve ao longo de três diferentes governos como Presidente do 

Conselho, conhecido como II Cavaliere - Sílvio Berlusconi, que perde o apoio 

parlamentar e é forçado a deixar o governo depois de longos e polêmicos 17 anos. Sua 

sucessão é feita também por um tecnocrata, o economista, ex-comissarjo europeu e sem 
vinculo partidário Mano Monti. 

Convergindo apoio geral, a Itália tenta rapidamente adotar medidas que 

acalmem o mercado financeiro e tragam tranquilidade aos parceiros europeus visto sua 

importância e seu peso político-econômico. Politica e simbolicamente a Itália é membro 

fundador da União Europeia compondo o seleto grupo de seis signatários iniciais da 

Comunidade Europeia do Carvão e do Aço de 1951, economicamente representa a 
terceira economia da UE. 

Todavia, ao que parece, os esforços internos herctleos gerados pelos países e 

seus povos aqui brevemente examinados - assim como de outros em símile situação de 

crise como Espanha, Portugal e Irlanda - não serão suficientes para reverter o espectro 

sombrio que pesa sobre o velho continente, trazendo o risco de alastramento. 

Superendividamento publico, pífio crescimento, ineficiência e ineficácia politicas, aumento 

do nível de desemprego, a lista que compõe a realidade inconteste na qual são baseadas 
as projeções não se mostra animadora. 

Já é voz corrente na Europa e nas discussões de alto escalão decisional uma 

reprise do termo "década perdida", para os mais pessimistas, ou minimamente, seis 

meses de recessão na Zona Euro com um retornó lento do crescimento, inicial de 0,2%, 

como é o caso da previsão da OCDE - Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico. 



Deixando o campo econômico e voltando ao foco politico, o panico provocado 

em especial pelo episódio grego evidencia vários aspectos que sumarizaremos em 

apenas três níveis: o legal, o interno, o politico simbólico. Primeiramente, o fato de que 

não há dispositivos legais que prevejam uma possível saída da Zona Ëuro e permanência 

no seio da União, tampouco, no caso da saída de ambas, á elas um retorno; na 

sequência, o cenário atual pode abrir-se em prisma explicitando inicialm1ueaj 

federalização de Estados compreende mazelas e querelas internas que a fgilizah 1 
visto que . a participação na Comunidade de países não neutraliza, tampouco riinirr 

jogo de disputa interna pelo poder e a utilização de momentos extremos para obtenão 

de objetivos pontuais específicos —; e, finalmente, que as consequências de problemas 

mal geridos internamente serão inexoravelmente compartilhados com o conjunto de 
países da União. 

Em resumo, mais do que a perda politica de uma estrela na bandeira da União 

Europeia, o resultado simbólico da perda de um Estado Membro seria a comprovação de 

incapacidade da atual geração politica de gerir problemas de percurso desta audaciosa 
empreitada politico-jurídicoeconômicoinstitucioflal a que se lançaram lideres e países ao 
longo de mais de meio seculo. 

Deste modo o episodio grego é sintomático e um alerta. Uma primeira grande 

encruzilhada que poderá ser vencida, mas que talvez não será, ainda, definidora do 

futuro da nação helénica, e de resto de todas as outras naçôes comunitárias, tampouco 

da União Europeia da qual elas participam. 

Enfim, a SSCC, ao encerrar outro estudo, desta feita sobre aspectos 

econômicos da União Europeia, espera ter contribuído para a ampliação do campo de 

conhecimento do corpo partidário trabalhista, assim como provocado o interesse de 

seguir atento ao desenrolar dos fatos que seguramente afetarão não apenas o aspecto 

político, mas de sobremaneira o econômico mundial. 

Brasília, 30 de noyÇodé 201 



CONTRÀTQÇÇNSULTORIA E 

ASSESSOA POLÍTICA 
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Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PTB - PARTIDO 

TRABALmSTABRAILEJRQ, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A, 

Cobertura, EcIf, Ana Carolina, nesta Capital da República, inscrito no CNPJ n° 

03.605,136/0001-13, néste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado 	jNCIA E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Or4cIa n, 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNN/M? sob o n° 10.822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n. 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA B ASSESSORIA POLITICA, nos termos que so a 

seguir dispostas, comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especializaçAo de Ciência Política para prospecçao, projeçào e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES  DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANT 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicitar as tarefas descritas no objeto no mínimo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Cinc1a Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato, 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE pagará a importnc1a de R$: 78,000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de R$: 6.500,00 .(seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subseqttntes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestaço de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias, 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por Indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 



CLÁUSULA SEXTA - FORÕ: 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisquer 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato en 
vias de idêntico teor e forma. 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

TO JEFFESO 11c T'EfltÕ ERANCÕ 

PTB - PARTIDO TRÀBA1HISTA BRASILEIRO 

SONIA MA 	EpELIPpijOS SANTOS 

SS CIÊNCIA E CONSULTORIA 

o 	TESTEMUNEAS. 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

a 

INSTRUMENTO PÁRTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRAIj@ DE1 37 

CONSULTORIA E ASSESSÓRIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB 
- PARTIDO.TRABALMSTA, BRAs.Emc, com see 

na SEPN Qd., 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito no 
CNPJ no. 03.605.136/0001-13, neste ato representado por, seu presidente nacional ROBERTO. 
j 	RSÓN MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente COr*TRT. TANTE; do 

outrõ lado SS CtÊNCL4L E CÔNSuLTOrnA POLIflCA.LTDA, com sede na Avenida Grécia, n° 34, 
Bairro Posso D' areia, Porto Alegre 

- RS, CE?: 91350-070, inscrita, no CNPJIMF sob o n° 
10.822.910/0001-03, neste ato representada pela empresária SONIA MARI COELHO FELPE DOS 

SANTOS, cieiitista política, divorciada, residente e dõmicilida à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAlegre —RS, doravante denominada simplesmente CQN. TADA. ajustamo seguinte: 

- 	
:. 	. 	.•. ..-- 

A- partes acima qualificadas firmaram, em 19 de maio de 2010, CONTRATO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestaçAo de serviços de consultorja e assessoria 

na área de especializaçAo de Ciência Política para prospecçao projeçõ e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamerjo em proposiçôes legislativas e executivas de 

dperiho eleitoral, bem como o de práticas progtaináticas partidárias e estutos comparados de práticas 
e sistemas democráticos no exterior. 

Considerando ter havido interessereclprocõ 
. entre os .âontratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 

partir desta data, a prevalecer o seguinte: 

A cláusula quarta terá a seguinte redaço: "Como reinuneraçAo pelos serviços prestados 
"~P'e'a CONTRATADA, a CONTRATANTE pagará a Mipbtánia de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito 

mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (ete mil reais), vencendo a pnmeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maià de 2013 

Parágrfb único - As notas fiscais mensais relativas à prestaço dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mínima de oito dias para o dia do 

cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do CO1TRATO ora alterado. 

Er estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DP, 19 de Ma'o de 2011 

ROBERTO JEFERSON 	IRO FRANCISCO 

SONIAROÉL} 	DOS SMTOS 
SS 	 ONSULTORIA  



vALoRLIourDo 

Comprovante de Depósito Conta Corrente e Poupança PARA CRÉDITO DE 	
CÓD. AGÊNCIA NÚMERO DA CONTA 

NOME DO DEPOSITANTE (Se for efetuado por terceiro) CPFJCNPJ DO DEPOSITANTE 	DEPÓSITO IDENTIFICADO NÚMERO 

BANCO 	AGÊNCIA 	 j N DO CHEQUE 	VALOR 	 EM DINHEIRO 	 O 

EM CHEQUES L......_. 	 ......_L • r 	
1 TOTAL 

 As informações são de inteira responsabilidade do depositante. 	
[ 

mesmos. EAtecomprovante só serávdlt4o se 
ovaIorestiverregisIradorutefltjdora doBançø, sem emendas. 

55 CIÊNcIA E C1IN5ULTORIA 
1 	. 	 SONIA M. C. F. DOS SANTOS 

Av. Grécia, 34 - CEP: 91350-070 - Porto Alegre - RS 
Inscrição Municipal: 524.805-2-6 	 CNPJ: 10.822.910/0001-03 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 	 -, 
- 033 IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 

/ 
Data da 	

I.° VIA 
missão: 	 /204' 

----- 

CidadeS4ijfÚ,rf-  ------- ------------------------------ /Estado: 4LJt 	- 
CNPJ OU 

DICIMÃÇÀQ OS SERVIÇOS  

TOTAL 
-- 	 RETENÇÕES .Ll,QUOTÂj VALO 

IS4POR UBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

/ 

/ 
/ 
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Conip Banco Agênc(a. DV CI 	Cont. 	 C2 Surto 	Choque N.o 	C3 452 001 1003— 0 9 	430.240-0 	9 800 	858798 0 M 18)11  
eP:r t q 	ta do

Sis,mi1 quinhentos e sessenta e noveáis e cinqüenta cen 

a SOMA 1tC.F. DOS SANTOS 

W. 05.9 W... 
(d 

ASA NORTE 004 	Or 	 PASTISO TPASALHISTA o DJLE 	PTS OO.000.000/0534.5j •. 	 0(P) 03.605.135/000I-t 1 5050 -EMPRESA II 	 CLIENTE 8A1ARIO DESDE 1//I9 

CONFECCAO: 11/2011 

6.569,50 -  

OS à sua ordem 

Dezembro do 2011 

.. 

01351234 506 000644j22flj *****06.569,50R 	- 093917 068542660680NIO MC F DOS SANTOS 



SS Ciência e Consultorja 

Relatório Atividades 

Período de execução: dezembro/2011 

Responsável: Sônia Santos 
Local: Brasília - DF 

Cliente: Partido Trabalhista Brasileiro 

A SS Ciência e Consuitoria, no cumprimento do propósito de estudar sistemas 

políticos internacionais apoiados sobre primados democráticos, segue analisando este 

grupamento de países que formam a União Europeia, deSta feita tendo seu foco sobre o 
tema aposentadoria. 

Se as luzes políticas no Brasil se apagam sem que o reajuste acima da inflação seja 

concedido à totalidade dos aposentados, a luz da retrospectiva 2011, para além do desastre 

natural/nuclear de Fukushima, ou a permanente primavera árabe (considerando a 

hemisférica decalagem sazonal norte/sul), traz como grande vedete o termo mais repetido ao 

longo do ano, "crise econômica". Inicialmente percebida enquanto uma continuidade da crise 

de 2008 ela finda o ano assombrando o acalentado sonho da moeda única, o Euro. 



Algumas das razões concorrentes para a formação do quadro atual foram 

anteriormente exploradas. Todavia a busca do equilíbrio das contas publicas transcende os 

países componentes da Zona Euro e atinge todos os membros da Comunidade Europeia. 

Mudanças demográficas, níveis de empregabilidade, dentre outros fatores, amearn 

cheque a sustentabilidade do sistema previdenciário e levam países a 	omovi 

mudanças alterando o cenário do continente berço do Estado do Bem Estar Soc ai (ocPipp 

pós-guerra We/fare State) e recoloca o debate sobre a aposentadoria na ordem do dia. Aa 

maioria das vezes majorando a idade legal, aumentando assim o numero de anos d 

cotização e fazendo com que o "Velho Continente", que envelhece cada vez, se torne um 

continente de velhos trabalhadores, quer por opção, obrigatoriedade ou necessidade. 

S A maioria dos países europeus possui um regime de aposentadoria com base em um 

sistema de repartição obrigatória. Esta apresenta-se de diferentes formas e muitas vezes é 

complementada por um outro piano de previdência obrigatória ou não. Ha ainda os que 

optaram por um sistema de capitalização, mas que também é aberto à complementação 

privada. 

Entretanto, se há similitude na forma em que os sistemas se apresentam, a diferença 

se faz mais marcante quanto a idade em que o indivíduo a ele tem acesso; a idade real de 

saída, voluntária ou não, do mercado de trabalho; o nível de empregabilidade para aqueles 

que desejam continuar trabalhando (acima de 55 anos); o número de anos de contribuição 

para ter acesso; assim como o valor dispendido por cada Estado por manter o sistema 

(percentual do PIB). 

A Alemanha é um dos países que tem a idade legal de aposentadoria das mais 

elevadas da Europa, 67 anos para ambos os sexos, sendo que a idade real de saída do 

mercado de trabalho é de 62,1 anos para os homens e 61,4 anos para as mulheres. O 

número anos de cotização para ter direito à uma pensão mínima é de cinco anos, não 

havendo um número mínimo para aceder à aposentadoria plena, visto ser esta proporcional 

e calculada à partir do montante cotizado - a pensão padrão é calculada pela média salarial 

durante 45 anos de cotização. O elemento principal a reter é a idade legal da aposentadoria, 

se a idade do demandante for superior à idade legal o valor será majorado, se inferior, 

diminuído. Quanto ao nível de empregabilidade após 55 anos é de 58,8%, e o valor 

dispensado representa 12,4% do PIB. 



Na Áustria a idade de aposentadoria é de 65 anos para homens e 60 para as 

mulheres, com previsão de equiparação para ambos os sexos entre 2024 e 2033, sendo que, 

atualmente, na prática, a idade de aposentadoria é de 62,6 e 59,4 anos respectivamente. O 

número mínimo de anos de cotização para ter direito à uma aposentadoria proporcional éde 
15 - sendo 7 deles em atividade profissional - e para a plena, 45 anos de co Íza 
aposentadoria antecipada é possível a partir de 61,5 anos para os homens e 565 ano 142 
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as mulheres, com restrições para os salários mais altos. É facultado ao assalariado a 

um regime complementar de aposentadoria. O nível de empregabilidade pós 55 anos é d 
41,9% e o valor dispendido pelo estado é o mais elevado da Europa, 13,8% do PIB. 

Na Bélgica, como de resto para outras nove nações europeias, a idade de 

aposentadoria é 65 anos para ambos os sexos com uma idade real de cessação de 

atividades sendo de 61,9 anos para os homens e 61,2 para as mulheres. A aposentadoria 

antecipada é possível a partir de 60 anos com pelo menos 35 trabalho, tendo o valor da 

pensão calculado percentualmente sobre o valor cotizado. O montante da pensão é reduzido 

em 5% por cada ano de antecipação sendo necessário 45 anos de carreira para aceder à 

pensão plena. Uma pensão complementar opcional é possível, financiada por grupos 

empresariais ou corporativos. Quanto a empregabilidade posterior à 55 anos é de 36,1% e o 

valor dispendido pelo governo é de 10,7% do PIB. 

Na Bulgária a idade legal é de 65 anos para os homens e 63 para as mulheres sendo 

a média real para ambos os sexos de 64,1 com um o número mínimo de cotização para ter 
direito à aposentadoria proporcional de 25 e 20 anos para homens e mulheres 
respectivamente. Todavia um sistema de pontuação faculta aos homens aposentarem-se aos 
63 anos, no caso de eles terem atingido 100 pontos, e às mulheres aos 60 anos, caso 

tenham atingido 94 pontos (o sistema de pontuação é condicionado aos número de anos de 

cotização). O nível de empregabilidade madura é de 48,7% e o investimento na ordem de 
7,3% do PIB. 

Em Chipre a idade legal é de 65 anos e a real 63,5 para ambos os sexos com a 

exigência de um mínimo de três anos de cotização para ter direito à aposentadoria 

proporcional, não havendo contudo limite para a contribuição, visto que a pensão será 

calculada de acordo com a renda e o tempo de cotização. O nível de empregabilidade pós 55 

anos é de 56,6% e o valor aportado para a manutenção do sistema é de 6,8% do PIB. 



Na Dinamarca a idade legal é de 65 anos e a real de 62,3 anos para os homens e 

60,3 para as mulheres havendo a obrigatoriedade de tempo mínimo de residência no país 

para ter acesso à aposentadoria. Vale referir que em 2006 houve a definição de aumento da 

idade para 67 anos até 2027 e foi estabelecido que a idade da aposentadoria será fixada de 

acordo com a expectativa de vida média das pessoas de 60 anos 11e u25. 
143 empregabilidade madura apresenta-se na ordem de 58,7% e o aporte é de 10,8% do PIB. 
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O país conta com uma plêiade de pensões complementares desde o fundoj 

pensão obrigatório, outros, específicos através de convenções coletiva 

empregador/empregado, além das contas poupança privadas oferecidas e geridas po 

instituições bancárias. Quanto a vinculação residência/aposentadoria, no caso da pensão 
básica, para o dinamarqueses, há a obrigatoriedade de ter residido no país por pelo menos 

três anos entre 15 e 65 anos de idade, e para os estrangeiros, o mínimo de 10 anos, 

incluindo os cinco últimos antes da idade de aposentadoria. No caso da aposentadoria plena, 

pensionista deve ter no mínimo 40 anos de residência entre a idade de 15 à 65 anos. Os 

benefícios são proporcionalmente reduzidos de acordo com o número de anos de residência 
fora do país. 

Na Eslovaquia a idade legal de aposentadoria é de 62 para ambos os sexos sendo 

gradualmente elevada a partir de 2014 até 2023, e não mais 60/57 para homens e mulheres 

correspondentemente. A condição básica para aceder à aposentadoria plena é a mais baixa 

da UE, ter cotizado por 15 anos e atingir a idade legal. O nível de empregabilidade madura é 

mesmo da Austria, 44.9%, mas o índice de investimento é pouco mais da metade desta, 

19 7.3% do PIB. 

A Eslovenia tem corno idade legal de aposentadoria 63/61 anos respectivamente 

para homens e mulheres, desde que tenham cotizado por 20 anos. Todavia este índice pode 

subir para 65/63 anos para homens e mulheres no caso de o indivíduo ter cotizado por 

apenas 15 anos. Na realidade, a idade de aposentadoria está diretamente associada ao 

número de anos de cotização, assim, para aposentarem-se com 58 anos, os homens devem 
ter cotizado por 40 anos e as mulheres por 38. 

Discussões vem sendo feitas há anos objetivando unifõrmizar o sistema e balizar em 

65 anos a idade legal. No ano passado um referendo foi realizado sobre o tema, 72.2% dos 

cidadãos rejeitaram as alterações e o país segue com sua gama de idades/anos de 



cotização em voga. Quanto ao nível de empregabilidade, este apresenta-se na ordem de 

34.2%, o quarto mais baixo da União e o volume de investimento na ordem de 9.7% do PIB. 

Na Espanha a idade legal foi alterada, semelhantemente à Alemanha e Dinamarca, 

para 67 anos sendo a idade real de aposentadoria de 62 anos para amboj-
havendo a obrigatoriedade de um mínimo de 15 anos de cotização para tç acea4 

aposentadoria proporcional. Com  a recente majoração etária foi, entretant. 

possibilidade de aposentadoria aos 65 anos, desde que haja havido uma contribuição pa(a 

com a previdência por um período mínimo de 38 anos e meio. Quanto ao nível 4 
empregabilidade, este se apresenta na ordem de 40%, e de investimento, 9% do PIB \. 

dados anteriores à ascensão do primeiro ministro Mariano Rajoy que promete cortes em 
todos os setores. 

Na Estônia a idade legal é de 63 e 61 anos respectivamente para homens e 

mulheres e a real 61,2 para ambos os sexos havendo a exigência de uma cotização mínima 

de 15 anos para ter direito a uma aposentadoria proporcional, mas sem impor limites ao 

tempo de cotização. O nível de empregabilidade madura é alto, o terceiro mais alto da União, 

65,1%, todavia o valor investido é o inverso, o terceiro menor, 5,9% do PIB. 

A Finlândia tem uma idade legal de 65 anos para ambos os sexos e a real de 62 e 

61,3 anos para homens e mulheres respectivamente. Como na Dinamarca, há o imperativo 

de residência para se ter direito à aposentadoria, sendo para a proporcional de três anos e 

para a plena de quarenta anos. A empregabilidade pós 55 anos abarca 59,7% dos 

trabalhadores com um aporte de 10,8% do PIB. O país dispõe de um dos mais complexos 
io sistemas de cálculo de aposentadoria dentre os países analisados. 

A França permanece tendo a mais baixa idade legal para aposentadoria dentre os 

países comunitários, 60 anos para ambos os sexos - entretanto a mesma será majorada 

para 62 anos a partir de 2017 - com uma idade real de saída do mercado de trabalho aos 59 

anos para ambos os sexos. Quanto ao número de anos de cotização para dar direito à 

aposentadoria plena é de 41. A taxa de empregabilidade madura é de 40%, todavia o valor 

aportado para sustentação do sistema é segundo mais alto da Europa, 13,3% do PIB. 

A Grécia tem a idade legal 65 anos e a real 61 anos para ambos os sexos com um 

mínimo de 15 anos ou 4.500 dias de trabalho para aceder à aposentadoria proporcional e 35 

anos ou 10.500 dias de trabalho para a plena; A empregabilidade medida anterior a grande 



crise era de 40% e o valor aportado de 12,1% do PIB. 

Este texto chega ao final sem esgotar a lista de países comunitários para não se 

tornar exaustivo. Foram arrolados treze dos vinte e sete países membros, apresentação que 
será retomada a posteriori e que terá aduzida analise mais complexa. Assim, 	abord 

KffiR 
importante tema da aposentadoria, esta consultoria espera estar contribuindo 

	a FX  

compreensão de como o complexo mosaico de países europeus trata a que4o_e 

elementos que possam servir de parâmetro para debates e futuras tomadas de posição. 

Brasília, 31 de dezembro-de 2011 

o 

LJ 
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Pelo presente instrumento de eontrto, de um lado PTB - PARTIDO 

TRABÁLWST4 BRÀSILEJR9, com sede na SEPN Qd. 504 norte Bi. A, 

Cobertura, W. Ana Carolin4, nesta Capital da Repiblica, inscrito no CNPJ n° 

03.605.136/0001-13, nóste ato representado por seu presidente nacional ROBERTO 

JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; do outro lado 	 E CONSULTORIA POLÍTICA 

LTDA, com sede na Avenida Grée1a n 34, Bairro Passo D'areia, Porto Alegre-RS, 

CEP: 91350-070, inscrita no CNPT/MP sob o n° 10,822.910/0001-03, neste ato 

representada pela empresária SONIA MÀRI COELHO FELIPPE DOS SANTOS, 

cientista política, divorciada, residente e domiciliada à Av. Grécia n, 34 Bairro Passo 

D'areia, Porto Alegre-RS, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, 

entre si o formulam e firmam o presente CONTRATO' DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA POIJTICA, nos termos que são a 

seguir dispostas comprometidas e acordadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O OBJETO: 

O presente contrato tem por objeto os serviços de consultoria e assessoria na 

especialização de Ciência Política para prospecção, projeção e estudos comparados 

sobre cenários políticos e eleitorais, análise de posicionamento' em proposições 

legislativas e executivas de desempenho eleitoral, bem como o de praticas 

programáticas partidárias e estudos comparados de praticas 'e sistemas democráticos 

no exterior. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Das OBRIGAÇÕES  DA CO TRATADA: 



A CONTRATADA apresentará mensalmente textos analíticos ou relatórios sobre o 

desenvolvimento dos temas de estudo solicitados pela CONSTRATANTE conforme 

abordagem das necessidades do cenário político do qual o PTB encontrar-einerjd 

147 

CLÁUSULA TERCEIRA . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATAN'f: 
wz 

 

Compromete-se a contratante para o bom e fiel cumprimento do presente contrato a: 

Solicjar as tarefas descritas no objeto no mnjmo 15 dias antes do 

vencimento do prazo determinado; 

Efetuar o pagamento dos serviços contra-apresentação da nota fiscal 

expedida pela CONTRATADA, com a seguinte descrição: Prestação de serviços de 

consultoria e assessoria em Ciência Política e preparação de textos e relatórios 

conforme contrato, 

CLÁUSULA QUARTA - O VALOR DO CONTRATO: 

Como remuneração pelos serviços prestados pela CONTRATADA, a 
CONTRATANTE pagará a import.ncia de R$: 78,000,00 (setenta e oito mil reais) em 

12 parcelas iguais no valor de 	6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), a primeira 

vencendo no dia 01 de junho de 2010, e as demais até o 50  dia útil dos meses 

subsequentes, vencendo a ultima parcela no dia 01 de Maio de 2011. A entrega da 

note fiscal de prestação de serviços, deverá chegar a sede do PTB Nacional com 

antecedência de 8 dias, 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é única responsável, respondendo juridicamente por eventuais 

açôes por danos morais ou por indenizações decorrentes do objeto do presente 

contrato. 

1 



CLÁUSULA SEXTA - FORÕ; 

Os contratantes elegem o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisqúer 

deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilàgiad( 

E por estarem de comum acordo, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas 
vias de idêntico teor e forma, 

Brasília DF, 19 de maio de 2010 

,TO JEFFERSOI 1Íc TEIItO ERANCICÕ 

PTB - PARTIDO TRABA1'}j[STA flR.ASILEIRO 

--. 

SONIA MA OSSANTOS 

ss CIÊNCIA E CONSULTORIA 



ADITIVÕ CONTRATUAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADTAMENTO AO CONTRA 
CONSULTORIA E ASSESSORIA POLÍTICA 

Pelo presente instrumento, de um lado PTB - PARTIDO TRABALHISTA BR.:Sjj.].JRg com sl 
na SEPN Qd. 504 norte, BI. A, Cobertura, Edf Ana Carolina, nesta capital da República, inscrito n 

NPJ n° 03.605.136/0001-13, neste ato represéntado por, seu presidente nacional ROBERTq 

JEFFRSON MONTEIRO FRANCISCO, doravante denõminado simplesmente CONTRATANTE; do 
oS lado SSCIÊNCL4 ECONSTJLTÕR OLFflCA LTDA com sede na Avenida Grécia, n°34, 

Bairro Posso D' areia, , Porto Alegre - RS, CEP 91350-070, inscrita, no CNPJ/MF sob o n° 
10.822.91010001-03, neste ato representada pela emprsária SONIA MAR! COELHO FELPE DOS. 
SANTOS, cieiitista política, divorciada, residente e dõmiciliada à Av. Grécia n° 34, Bairro Passo D'Areia, 
PortoAlegre —RS, doravante denominada simplesmente CONTRATArA. ajustazno seguinte: 

1. Ap.artes acima qualificadas firmaram, em 19 de tnaiõ de 2010, CON*TTO DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA POLÍTICA por meio do qual ajustaram a prestação de serviços de consultorja e assessoria 

na área de especializaçAo de Ciência Política para prospecçao, projeçAo e estudos comparados sobre 

cenários políticos e eleitorala, análise de posicioiiamènto em pfoposiçôes legislativas e executivas de 
d 	

penho eleitoral, bem como o de práticas progamáticag partidárias e estudos comparados de práticas 
e s emas democráticos no exterior, 

2. Considerando ter havido interesserecjprocõ . entre os ,àontratantes, de alterar a cláusula quarta, passa, a 
partir desta data, a prevalecer o seguinte: 

 

A cláusula quarta terá a seguinte redaçAo: "Como . rémuneraçAo pelos serviços prestados 

CONTR.ATAD a CONTRATASTE pagará a irtipbftnia de R$ 168 000,00 (cento e sessenta e oito 

mil reais) em 24 parcelas iguais no valor de R$ 7 000,00 (sete mil reais), vencendo a primeira no dia 01 



de junho de 2011 e as demais até o quinto dia útil dos meses subseqüentes, com vencimento da última 

parcela no dia 01 de maià de 2013 

Parágrafo único - As notas fiscais mensais relativas à prestaçao dos serviços ora avençados deverão ser 

entregues na sede do PTB Nacional com antecedência mhuima de oito dias para o dia do 
cada uma das parcelas. 

3. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiçôes do CONTRATO ora alterado. 

Epor estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Brasllia-DF, 19 de Ma'o de 2011 

ROBERTO JEFERSON 4pSVIRÕ FRANCISCO 

.v <4 

Re  
SONIA. DOS SANTOS 

SS CIk1bNSULTOR1k 



Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentação insuficiente. 

Em relação à prestação de serviços por Roberto Jefferson Monteiro 

Francisco (856149, 856150, 856195, 856269, 856316, 846408, 856475, 856524, 

856599, 856602, 856626, 856679, 856680, 856722, 856786 e 856773), esclarece o 

vindicante que o aludido senhor, no exercício financeiro em exame, na realidade 
su 	a 

funcionou como gestor partidário (membro da comissão executiva nacional), 
F;Nk 

151 
precisamente como presidente (dedicação exclusiva), conforme ata da reuniãc do 

diretório nacional do PTB eleito em 07.03.2009 (DOC. 2). 

Tal serviço foi efetivamente prestado à luz do disposto no artigo 66, 

1, alíneas "a" a "g", do estatuto do partido vigente à época, que preconizam que 

compete ao dirigente em questão representar o partido, nas instâncias judiciais e 

extrajudiciais, pessoalmente ou por meio de procurador devidamente constituído; 

convocar a convenção, o diretório e a comissão executiva, na forma do estatuto; 

presidir a convenção, as reuniões do diretório e da própria comissão executiva; 

convocar os suplentes, em caso de vacância, impedimento ou ausência dos 

membros efetivos; autorizar a realização de despesas ordinárias; dirigir o partido 

de acordo com as resoluções de seus órgãos; orientar a implementação do Plano 

Nacional de Ação Partidária, conforme se depreende do item 41 da anexa ata da 

convenção nacional do partido, realizada no dia 07.03.2009 (DOC. 2). 

Diante da ocupação do cargo de gestor confirmada em ata, a partir de eleição e não 

contratação propriamente dita, e a competência a ele conferida pelo estatuto da 

agremiação, entende o vindicante que não se há falar em contrato e elaboração de 

relatórios para a comprovação da prestação de serviço 

DOC O4-1O 

E_L ` ~ 1 :~ 

H 1H " 
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Cnmp Banco Á ncib, DV Cl 	Conta 
E -452 001 1003 "i0 9 e e 

Pague par este 
cheque a quantia 

ROBERTO 

fuII 
ASA 

L! 	111 
00000 0o/C834 61 

0065 EEPE5A II 	
.D1.. 

$EPN 04 Ei. 6 CD DIEGO 	- 

1fl 3ls5I 	tt1sii p 'I 1 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO- RPA 
	

001/2011/025 

teso Ranlo Social da Emnresa 

TB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 
	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 12.177,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

Especilicacno dos valores 
Valor do Serviço Prestado 17.450,07 

Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.450,07 

IRRF 3.994,38 

ISS 872,50 
Sest/Senai 0,00 

INSS 405,86 

IdentificaçãO do ã'restador 	 . 	 Outros Descontos 	 (J,IJU 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 	
Valor Liquido 	12.177,33 

Identidade.: 	1 	 1 Bases IRRF: R$ 17.044.21 INSS: R$ 17450.07 Dep. IR: O 

Inscrição INSS.: 1033164413-1 	 Assinatura e Rume Con,ãtetp 
inscrição ISS.: 

[Localid.d 	 Data 1 
1 	BRASILIA - DF 	 04/01/2011 	j 	ROBER1 JEIFF9111SCU4 MONTEIRO FRANCISCO 



IdentificocnodoV'rentodor 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 
Inscriçso INSS.: 1033164413-1 
Inseriçso ISS.: 

Ldodc 	 D.ta  

BRASILIA - DF 	 01/02/2011 

Valor do Serviço Prestado 	17.450,07 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.450,07 
IRRF 3.994,38 

ISS 872,50 
Sest/Senat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido - 12.177,33 
Bases IRRF: itt 1704471 rVJVV. 00 	.00 o-, 

Cmp 	Banco Agência '..D' Cl 	Conta 	CI -SóiI• 	Cheqije N.o 	C3 	- 	. 
452 001 100' 0 9 	4O.24OO 	9 800 	,:858195 	8 dI-2:-l77,33. 

LEIIE 	E 	E 	'o 	 -• 
Pague por este 	 : 	 t-L 	: 	•- 	•- 	 --. 	-- 
cheque a quantia deDOZe mil,.centoe•setenta e sete reais.e triiita três centavos 

Ima 
************ 

a 	ROBER10JEFFERSON 	 ou A aua ordem 

Fevereiro da 2011 

ASA NORTE 504 	0V 	 PASTIDOTRAaALFASTêR/SIIIRO - pia 

00 
.000.000/0634.61 	 CNPI OT.6O5.I36/OOO.ê. .1 

5065 EMPRESAS 	 , 	 CLIENTE 6ANCARIO 0E 	04/1997 
SEPN 004 6. 0 ES VINGO 	

/ 

• 

: ;:E 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 010/2011/025 

L! 13- PART1DO TRAB.BRASILEIRODIR NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 
ov1v1us 

ulsçrimmaaos aOaixo, a 1mpocja de R$ 12.177,3. 
A Remuneraçso deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçlo correspondente será recolhida. 



	

Comp Banco Ãgèrclí" . DV Cl 	Conta 	 02 SérIe 	Õheque NO C 

432 	001 ..10O5-• 0 	.9 	430.:240.0 	:9. .800. ...86289.. 	.$19773 ..' 	 . 	. 	.. 
Pague .por.aW. 	 . 	 : 
cheque a quantia d0fl07.e.mjl cento e setent.e sete reeisetrints frM centvns - --.-'.•• 

a 	 ROBEkTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCIS 	 ou à sua ordem 

Março _de 9(111 _ 
ASA NORTE 904 	DF.. 	 P TIDO TRARALOSISTA 	O PTR 
00.000.000/0934.61 	 CNPI O3.6OSi36I00Ol 	 . 
5065 EMPRESA 1 	 CLIENTE BANCADIO DESO 4/1997 
SEPN 904 RI. 6 EO viàoo 	 . 

Valor do Serviço Prestado 	17.450,07 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 17.450,07 

IRRF 3.994,38 
ISS 872,50 

Sest/Senat 0,00 
flJ 

Identificacuo_do_Prestador 	
1 	

Outros Descontos 	0,00 
CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 	 Valor Líquido 	12.177,33 
Identidade.: 	 1 BasesIRRF:R$17.044,21INSS:R$17.450,07Dep.IR:O 

Inscriço INSS.: 1033164413-1 	 1 	Assinatura e Nome Completo  
Inscriçao ISS.: 	 1 

Localidade 	 1 Data 	 / 

BRASILIA - DF 	_01/03/2011 	 ROBERTO JF/JFERSOt  MONTEIRO FRANCISCO 



Cornp Banco Agência 	DV Ç1 	Conta 	 C2 Sdrie 	Cheque N.o 	C3 452 001 1005 í . 	i,n in.n 	e nn 

1dentificaço do Preotador 	 405,86
Outros Descontos 	0,00 CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 	 ValorLíquido 	12.177,33 Identidade.: 	 Bases IRRF: R$ 16.998,04 INSS: R$ 17. 03,90 Dep. IR: O 

Inscrição [NSS.: 1033164413-1 
Inscrição ISS.: 	 Assinatura e Nome Completo 

--1 

BS1L1A - DF 	 01/04/2011 1 	ROBERTOSOONTEIRO FNC1SCO 

1 	dade 



.— a---- -.-, . 	 j=- 

Comp Banco AgàicIa 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sdrle 	Cheque No C3 

452 001 100.. 0 9 430.240-0 	9 800 	856408 6 
cnn •.. -. 	ã 	 a cii.. 	 a 

eP:rqia. euatorzehii1 seiscentos e setenta sete reais e trinta e três centavos 

a 	ROBERÍO.JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO 	 ( 

- 	'• 	 '1 

 

A5A NORTE 504 	DF 	 PTIOO TRA'ALHI5TA8RA 	RO PT6 
. 	00.000.000/0834,61 	 CNPJ O3.6O.l36/OOO1•13 

- - - 	 CLIENTE 8AICARIO DESDEO 1997 

a - 

 

tMcirna. 

u à sua ordem 

ae 2011::' 

8 	5IPN 004 DL a co 41H00 
-. 

- .

o  

. . 
	

15,7 
------. 	 .•..-. 

1tFÍJ 	'At;AMENTO A AUTÔNOMO -RPA 	
042/2011/025 

03.605.136/0001-13 
Wbi da Empresaacimaidentificada,pelaprestaçãodosserviçosdiscriminadosabaixo,aimportânciadeR$14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

Valor do Serviço Prestado 21.107,60 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,60 
IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,38 
Sest/Senat 0,00 

Identiflcaç8odoPrestador 	 INSS 	 405,86 
CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 	

Outros Descontos 	o,00 

	

Valor Líquido 	14.677,33 Identidade.: 	
Bases IRRF R$ 20 701 7 4 INSS: R$ 2110760 Dep. IR: O 

Inscrição INSS.: 1033 164413-1 
 Inscrição 1SS,: 	 Assinaturae Nome 

--1 

[ToIidatJe 	
1 _Data 

BRASR IA _DF 	_02/05/2011 	_ROBERTO _EFFE 	MONTO FRANCISCO 

ART1DO TRAB.BRASILEIRODIR NACIONAL 



	

Cornp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	03 i2 	ÍÜ1 1003 	O 9 	43O.2oo 	9 800 	86475 	2 R 14.677 33 5 	______ 	 .... 	... 
Pague por este 	 . 
cheque a quantia dQuatorzemilseiscentosesetentasetereaisetrintaetrescentavos 

1 

a 	ROBERTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO 	 " 

BANCO DO BRASIL 	
Bfasíli 

A5A N0nTE 564 	ar 
00.000.000/083461 	 PARTI1Q TRASALHI 	

) 
STA 3RANLE o • 

5065 - EMPRESA Ii 	 CNPJ 03,605.135/0001-13 

SEPN 504 DL 8 EU VIRGO 	 CLIENTE SANCARIO DESDE 041997 

1111111 	 III::fhIfhIIlflIIIi: 0"•Í, 	IlilijIlIl!: 	II 	1 	0 	1 	III 	Uni 	III 	1 01! 	VI 	Iii 	11111 	a III 	III 	II II ii 	Ii 	Ii 	iii 	I 	iL OO 	 iii iii:: 	.1! 	Ii Ii.iii ii1 	.11 	II i 	ii 	ii 	'1 	iii 	0 ,, 	Ul 	111111 011111 

NtimerodoRecibo 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO — RPA 	 054/2011/025 

NomeouRaz6oSocialdaEmpresa 	 Matrícula(CNPJouPrevidência) 

LPTB-PARTIDO TRAB .BRASILEIRO-DIR,NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestaço dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneraçào deste RPA será infórmada na GFIP da competência do pagamento e a contribuiçâo correspondente será recolhida. 

o sue orcem 

G1 	junho 	de2011 

-- 	 --,,-- 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 

Qs 
rição INSS.: 1033164413-1 

criço ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 1   01/06/2011 

Valor do Serviço Prestado 	21.107,60 
Outros Acréscimos 0,00 

ValorBruto 21.107,60 

IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,38 
SestlSenat 0,00 

INSS 405,86 
Outros Descontos 0,00 

Valor L(quido 14.677,33 
Bases IRRF: R$ 20.701,74 INSS: R$ 21.107,60 Dep. IR: O 

ROBER 



Cornp Banco AgÔncT DV Cl 	Conta 	 C2 Sdrle 	Cheue N 	C3 
452 	001 	. O 	9 	40. 240.-O 	9 . 800 	•85852.4. 	R- .1-4.677 33 

1 	 II 	 1 	4I 	1 	 F 15111 

Pague por este 	 .-: 
cheque a quantia deOnato 	mil  seiscentos e setenta-sete reaise.trmta-e tres centavoS-: 

a 	 ROBERTO JEFFERSON MONTEifiO FRAN 

	

Br§sília4r deOl 	 julho 

4tcIma 

Ou à sua ordem 

de 2011 

ASA NORTE 504 	DF 	 PARTIDO TRA8ALIIISTA 8RAjLj[OM PTB 
00.000.000/0834.61 	 CNPJ 03.605.136/0001•13
5065 - EMPRESA II 	 ..- CLIENTE 5ANCARIO DESDE 	97 
SEPN 504 61. 8 ED VIRGO 	'- 

15 

_- 

Número do Recibo 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 063/2011/025 

Nome ou Raz8o Social da Empresa 	 Matrícula (CNPJ ou Previdência) 

PTB-PARTIDO TRAB .BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestaço dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

õ 280.907.647-20 	 Código.: 228 

ntidade.: 
Inscrição ll'4SS.: 1033 164413-1 
Inscrição ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	1 	01/07/2011  

Valor do Serviço Prestado 	21.107,84 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,84 

IRRF 4.969,03 
ISS 1.055,39 

SestiSenat 0,00 
INSS 406,09 

\ 	Outros Descontos 0,00 
\ 	Valor Líquido 14.677,33 

Bases IRRF: R$ 20.701,75 1Nk:  R$ 21.107,84 Dp. IR: o 

FRANCISCO 



Comp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Série 	Cheque N.o 	C3 	-- 
4452 00 -5003 	O 	9 	440.240-0 	9 800 - 	88599 	5  R 14.677,33T 

f1W-L4uI 	 : 

Pague por este . 
cheque a quantia de Quatorze mil,  seiscentos e setenta e sete reais e tnntatres centavos 

a 	ROBERTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO 
/ 	

ou à sua ordem 

ras_, _/__ de 01 agstO de 2011 
BANCO DO <BRsI . 

 
ASA NORTE 004 	Oí 	-. - 	 PARTIDO .TRASALIIISTA 	99.13T121 	: 
00000000/0034.61 	 CNPJ 03.600.136/0001 
0065 EMPRESA II 	 CLIENTE BANCARIO DESDE 	/1997 
SEPN 004 OL O ED VIRGO  

160 

	

i 	i 	 itil 	11111111 	Hill IlIi i:ii iiii i' 	II IIiI i 	iIlI "Ji vii' 	t:_ 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 1 	070/2011/025 

	

1_PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 
	

Valor do Serviço Prestado 	21.107,84 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,84 
IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,39 
SestlSenat 0,00 

INSS 406,09 
OJ(ltros Descontos 0,00 
\ \ Valor Líquido 14.677,33 

ffis: B 	2\.107,84 Dep. IR: O 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 	 Bases IRRF: R$ 20.701,75 

riço INSS.: 1033 164413-1 

Lecalidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	1 	01/08/2011 



= 	Comp Banco Agõqci . DV Cl 	Conta 	.: 	C2 Sdrle 	:. Cheque N.o 	C3 	. 
42 001 10Õ3 0 9 430.240.-O .:98OO..;:.66O2....O.7.123o89 

	

IJ gI3 O 	 O 
Pague por este 
cheque a quantia de Seterml cento e vinte tres reais e óitenià.enovecentayps........................ :..  

a ROBERTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO ou  à sua ordem 

rasil 	de 09 	aøto de 2011 AW BANCO DOBRASIL . - 	 . 	
. •• 	Li-1'----. 	 '--' —" AA NORTE 904 	O. 	 P. TIDOtRA9ALHISTA 	L 	- PT 	 - OO.000.000/O834,61.. 	 . 	 CNPJ 03.605.136/000.........  

SEPN 5048L8E1VIAGO 	
- 	 CLIENTE 6ANCARIOp.S 	4/1 97.. 

L ' 

	

i'°' 	iii 'ii 

 

Ndmero do Recibo 

RECIBO DE PAGAMENTO À-A.UTQ.P.4 	 077/2011/025 

1•____ 	 ____ 
ou Rztto Sal d Empr oci 	 esa 	 . Matrícula (CNPJ' óu Prevtdncia) 

1 	PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL. 	 03.603,136/0001-13 

Eicebi da Empresa acima1intificada, pela prestaçao diÏ 	9Iados abaixo, a importncia de R$ 7.123,89. 
A Remuneraço deste RPA será informada na GFIP da competencla do pagamento e a contribuiçao correspondente, porventura 
descontada, será recolhida. 

1) 1 RIGENTE PARTIDÁRIO 

JNS-S anterior: 406,09 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 

riço INSS.: 1033164413-1 
Wriçao ISS.: 

Loculidado 	 i IM.,  

BRASILIA - DF 	 09/08/2011  

Valor do Serviço Prestado 	10.553,92 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 10.553,92 

IRRF 2,902,33 
ISS 527,70 

SestiSenat 0,00 
tNSS 0,00 

Outros Descontos 0,00 
ValorL(quldo 7.123,89 

Bases IRRF: R$ 31.255,67 INSS: R$ 10.553,92 Dep. IR: O 



Cornp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sërie 	Cheque N.o 	C3 
42 	001 1003 	O 9 	430.24O-O 	9 800 	356826 	7 R 14 67 t 	1iIJ.l 	EEi 	 E4i.WlA..I 	 'v 

Pague por este 	. 
cheque a quantIa de Quatorze mil, seiscentos e setenta e sete reais e lnnta tres centayo. -- 

* 

a 	 ROBEiTO JEFFERSON MONTEIRO FRNfSQQl 

* tdtirna 

ou à.sua ordem 

rc.d9.í)11 

bANCOD0URASIL 
ASA NORTE 904 	DF. 	 PARTIDO TRASALHIST 6RSI ORO - PTS 
00.000.000/0634.61 	 CNPJ 03.609.136/00 	 -- 
9069 - EMPRESA II 	 CLIENTE SANCARIO DESO 04/1997 
SEPN 904 BL a ED VIRGO 	

ÁL SUPJ1ØI1TI 

. 
1111111 	II 	III 	III 	11111 	1111111 	lI 	Ib tU 	III 	IU;'" 1 	IIC 	liii 	Ii /111 	Iflhl 	.11 	III' 	III 	II"'Ii iii 	iv ii iii 	liii 	jidJ4i 1  iv II 	IL 	II iiIh 	: 	II tuhl 	liii E . 	liii II 	111111 	II. 1 	iii 	,i 1h, 	iii 	II, II.- 	 - 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 1 	081/2011/025 

1 PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 	- 
1 	Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$14.677,33. 

Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 
Inscrição INSS.: 1033164413-1 

*rição ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 01/09/2011  

Valor do Serviço Prestado 	21.107,84 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,84 
IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,39 
SestlSenat 0,00 

INSS 406,09 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 14.677,33 
Bases IRRF: R$ 20.701,75 INSS: R$ 21.107.84 Deø. IR: O 



Número do Recibo 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÕNOMO - RPA 	 088/2011/025 

Nome ou Razão Social da Empresa 	 Matrícula (CNPJ ou Previdência) 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 - 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

iueniuiicaçao CIO rreSta(Ior 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 

é tidade.: 
rição INSS.: 1033164413-1 

Inscrição ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 1 	03/10/2011 

Especiflca5o dos Valores 	 I'o amcØ. 

	

Valor do Serviço Prestalio 	I6L, l7 4 
Outros Acréscim  

Valor Br4to 

	

IRRF 	4,96 ,03 

	

ISS 	1.05 ,39 

	

Sest/Senat 	 ,00 

	

INSS 	406,09 

	

Outros Descontos 	0,00 

	

Valor1L(quido 	14.677,33 
Bases IRRF: R$ 20.701,75 IN21.1074 Dep. IR: 0 



0, 	 'I

Comp Banco Agôncia 	DV Cl 	Contã 	'' 	C2 Sërle. 	Cheque N.o  2 001.. 1003 	O 9 	430.20.0 	'9 800 	.88879. 	8 S767733 
Pague por este 	.  
cheque a quantia de Sete mil seiscentos e setenta e sete reais e tnnta tTes centavos  

a 	 ROBERTO JTEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO 	 : 	
ou à su a ordem 

Bras_de 03______Outbro __de _2011 
BANCODOBRJSIL 	c  

A5A NORTI 504 	« UF 
00.000.000/083451 	

. 	
' PA_I0O.TRA6ALI-IISTA.

Too 
_LO_-_P78

E5A11 	 CNPJ 03.605.136/000

P1 	 INCLT 8ANCAS4/1997 

CONFECCAO 09/2011 	

164 



Comp Banco Agncla 	DV Cl 	Conta 	. 	C2 1  Sdrie -• Cheque N.o 	C3 452 	001 1003 	0 9 	40sã2 .2400 	9 600 	. 86680 	1 . 	7.000,C IE  
Pague por este  
cheque a quantia de Sete mii reais 	 . 	. 	. 	. . 

.- ............ . 	 :---:; . 	1" a 	ROBERTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO 	 ou à sua ordem 

	

deO3. 	__oub0:.2o11 
BANCÓ DO Rwsit  

ASA NORTE 504 	OF 	"-. 	 PAR_IDOTRA6ALHISTA___ILEI_O _PTD  00.000.000/0834.51 	 . CNPJ 03.505.136/OoÕt.j 	 . 	- .. 	 . 	.. . 5065 EMPRESA II 	 . SEPN 504 81. 8 LO VIRGO 	 CLIENTE 6ANCAPIO DESDE 4/19D7 	 . 	. . . . 	... 	 . 	
;• S1PORELEi CONFECCAO: 09/2011 	.. 	 .. 	. 	. 	. . 

.165< 	... 

11H11 111111 	II 	1:1:11 IIII 	'11 	1111111 	II': ' 	ir iii 11 	II 	ir Ilir 11 	1111111 'I II 1101, 	'1 	III 	1: 	I: 	II11II II::111 	1111111 



s 	
- 

Comp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sdrie 	Choque N.o 	C3 
ÀuOS 	O 9 	430 240 O 	9 000 	056722 5 	 O R 14 677 33 E 	iIJ 	WE3 	 .-.. 	 5 

Pague por este 
cheque a quantIa de Quatorze mil, seiscentos e setenta e sete reais e trinta Ires centavos 

ROBERTO JEFFERSON MONTEITRO F 	 ou à sua ordem 

deOl 	Novembrode 2011 
ACODQBRASL 

ASA NOItFE 004 	OF 	 P ATIDO 11A8AL -- 	Au IRO PTB 00.000.000/0634 61 	 CNPJ 03.60i.136/Q 1 3 	 - 0060 EMPRESA II 	
CLIENTE EANCAAIO 0 5 E 04/1997 	 IKL JOaEII 

166/ P  

	

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 	 1 	
097/2011/025 

Nome ou Razão Social da Empresa 	 Matrícula (CNPJ ou Previdência) 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 	 03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFEP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
1 	dade.: 
l 	çãolNSS.: 1033164413-1 
Inscrição ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 1 	01/11/2011  

Valor do Serviço Prestado 	21.107,84 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,84 

IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,39 
Sest/Senat 0,00 

INSS 406,09 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 14.677,33 
Bases IRRF: R$ 20.701.75 1NSS: R$ 21.107.84 Deo, IR: 0 



Comp Banco Agência 
J.52 • 001 100 

Paguo por este 
cheque a quantia de_Quato 

a 	ROBERTO 

ASA NORTE 604 	or 
00.000.000/0334.51 
5065 - EMPRESA ii 
SEPN 504 61. 3 CD VIRGO 
coNrEccAo: 11/2011 

-DV Cl 
0 9 

Conta 	 C2 Sdrle . Cheque N.o 	C3 	 . 
02O-O 	. 9.....00: .853i86 ........bl4.677,33 

eiscentos_e__setenta esêteteáis_efri±tã fr __centavos 
* * **** **** ** * ** ****** *4* *** *** 	*** 

SON MONTEIRO FRANCISCO 	 ____. ___ ou à sua ordem 

DezembrÕ d0 2011   

-. 	 7. 	r;-• 

CNPJ 03.605.136/000M 1 
CLIENTE 6ANCARIO DESDCL04/1997 

W9  o 	1, 1 
 

RECIBO DE PAGAMENTO A AUTÔNOMO - RPA 
	

104/2011/025 

PTB-PARTIDOTRAB.BRASILEIRODIR,NACIONAL 	 1 	03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente será recolhida. 

16 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

iucriniucaçao 00 rrestacjor 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
Identidade.: 
Ins rição INSS.: 1033164413-1 
I 	ção ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 0 1 / 1 2/2011  

Valor do Serviço Prestado 	21 .107,84 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.107,84 

- 	 IRRF 4.969,03 

ISS 1.055,39 
Sest/Senat 0,00 

INSS 406,09 
Outros Descontos 0,00 

Valor Líquido 
l... IL)OC. 	D( 	flfl 1n1 	7C 	IKICC. 	no' -s, 	t' 	Õ.• 

14.677,33 



RECIBO DE PAGAMENTO AAÏJTÔNOMO - RPA 	 111/2011/025 

PTB-PARTIDO TRAB.BRASILEIRO-DIR.NACIONAL 
	

03.605.136/0001-13 

Recebi da Empresa acima identificada, pela prestação dos serviços discriminados abaixo, a importância de R$ 14.677,33. 
A Remuneração deste RPA será informada na GFIP da competência do pagamento e a contribuição correspondente, porventura 
descontada, será recolhida. 

DIRIGENTE PARTIDÁRIO 

INSS anterior: 406,09 

Identificaçilo do Prestador 

CPF.: 280.907.647-20 	 Código.: 228 
1 	idade.: 
Ir1Wição INSS.: 1033164413-1 
Inscrição ISS.: 

Localidade 	 Data 

BRASILIA - DF 	 06/12/20 1 1  

Valor do Serviço Prestado 	21.744,20 
Outros Acréscimos 0,00 

Valor Bruto 21.744,20 

IR.RF 5.979,66 

ISS 1.087,21 
Sest/Senat 0,00 

INSS 0,00 	: 

Outros Descontos 0,00 
Valor Líquido 14.677,33 

Bases IRRF: R$ 42445.95 INSS: R$ 21 74Á20  Dep. IR: O 



Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentação insuficiente. 

Em relação à ausência da assinatura da colaboradora Valda Pereira 

de Souza (856163) em recibo de pagamento de férias, assinalada pela douta 

unidade técnica, e esclarecimento sobre diferença de R$ 10,83 a maior no 

pagamento neste particular, apresenta o vindicante o anexo recibo devidamente 

assinado (DOC. 4), ao tempo em que esclarece que o valor da diferença paga elo 	
169 

caixa, como consta na respectiva nota explicativa, tem por base o fatoj da 

funcionária gozar férias em janeiro. 

Levando em consideração que o artigo 145 da CLT determina que a 

disponibilização de crédito do valor financeiro aconteça com tempo hábil para o 

período de gozo (pagamento com dois dias de antecedência) o vindicante realizou 

o cálculo de férias da colaboradora com base na informação de tabela do INSS do 

mês de dezembro de 2010, data em que o dirigente partidário assinou o cheque n. 

856163. 

Destaca que a pequena majoração de valor verificada decorre da 

atualização da tabela do INSS ocorrida em janeiro de 2012, fato que gerou a 

necessidade de atualização do valor correto a ser pago à colaboradora em questão. 

DOCO4-11 

W 	Li 	1 11FF 	 1 



	

Comp Banco .-AÕncIaDV Cl 	Conta 	 C2 SÓrle 	Cheque Xo C3 
452 	001 1003 	O 9 	450 240 O 	9 800 	853163 	O 	1 347,50 

5 	5 	 iv-wi 	.5 	 5 

Págue rtna 
qtIa de- __ Hunni], trezentos e quarenta SetC reais Uigüenta centavos 

a 	VALDA PEREIRA DE SOUZA 	 .' 	

ou à sua ordem 

Brasília, d)7 	janeiro 	de 2011 

- Offig 
- 	 .- . 	 S1%Ô 

ASA NORTE 504 	DE 	 PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO PTD 
00.000.000/0834.61 	 CNPJ 03.608.136/0 	 - 
6065 EMPRESA II 	-,. 	 CLIENTE BANCÁRIO btSOE 04/1997 	 ',' 
SEPN 604 DL 8 EO VIRGO ( 

'22,11  C1 	:i 	ii 

ORDEM DE PAGAMENTO 

Férias de Valda Pereira de Souza 

Autorizamos o pagamento do (s) material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

Observações: 

ROBERO:JEFFERSON / 
Partido Trabaíhta Brâsileiro - P7B 

Presidente 	/ 

Ô 	
LUIZ RONDON T. MAGALHÃES FILHO 

Partido Trabalhista Brasileiro - PTB 
jO Tesoureiro Nacional 



Càmp -Banco Agência DV Cl 	Conta 	 C2 Sdrlo 	Cheque N.o C3 

452 	001 1003 	O 9 	430 240 0 	9 800 	856183 	0 R 	1 347,50 
Liii EUii t 	 i 

4rIa de _Hum mil, trezentos e quarenta setereaislecinqüenta centavos 

a 	VÀLDA PEREIRA DE SOUZA 	 / 	 ou à sua ordem 

jafleUO 	de 2011 

iPri17YI 
1Sc tUÀi 	 / — 

ASA NORTE 504 	DF 	 PARTIDO TRABALJUSTA 	LE o PT6 

00.000.000/01334.61 	 CNPJ 03.6616/0001 3 - 
5065 EMPRE5A II 	 CLIENTE BANCARIO OESD 4/1997 

SEPN 504 61.. 8 ED VIRGO 



AVISÕ PRÉVIO DE FÉRIAS 

Empra: 025 PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB 	
CNPJ: 03.605.136/0001.13 

1 PARTIDO TRABAlHISTA BRASILEIRO- PTB Funcjonárjo• 022-VALDA PEREIRA DE SOUZA 	 SEUP/NORTE QD 504 BLOCO AN.° 100 SALÃO C.T.P.5.: 00053587/00017..DF CPF: 462.374.451-53 	 L 	BRASILIA - DF401 -CEP:70730521 Cargo: COPEIRA Salário Fixo: 1.052,20 

Período de Aquisição: 12/07/2009 a 11/07/2010 
Período de Gozo: 10/01/2011 a 08/02/2011 
Data do Retorno: 09/02/2011 
Média: 31,57 	

suPioR Remuneração Base: 1.083,77 	
Faltas no Período Aquisitivo: O 	

172 
Ref 	Proventos 	Desct C 018-Férjas 	

1 
......................................

7  C 	0 19 - Abono Pecuniário (Férias +1/3).................lOd 	 361,26 C 	020 - Abono de Férias (1/3)......................... 	
361,26 

D 512-rNss 	
86,70 

	

1.445,03 	 86,70 

	

Total Líquido: 	1.358,33 

Comunicamose que, de acordo com a Lei, ser-1he-o concedjdas Férias relativo ao período acima descrito, ficando à sa 
9isposição a importância liquida acima, relativa aos dias de Férias, a ser paga antecipadamente. 

S@~ 

	
BRASILIA,DF., 10/12/2010 

EMPREGADO 
c& a 

RESPONSÁVEL, EM CASO DE MENOR 

RECIBO DE FÉRIAS 	
Valor Líquido: 1.358,33 

Empresa: 025 - PARTIDO TRAÂLHISTA BRASILEIRO - PTB 
Funcionário: 022-VAIDA PEREIRA DE SOUZA 

Recebi a quantia líquida acima correspondente às minhas Férias ora concedidas e quê võti gozar, de acordo com o aviso qe recebi empo hábil ao qual dei o meu "CIENTE", 
IqWr ser verdade, firmo o presente lecibo, dando plena e geral quitação. 

BRASJLIA,DF. 07/01/2011 EMPREGADO 

RESPONSÁVEL, EM CASO DE MENOR 
	 5 IST , ã0O EMPREGADOR 



4f . 
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Nota Explicativa 

ii StOR R 

Fx 	173 

Saída de CAIXA R$ 10,83 

O valor de R$ 10,83( Dez reais e oitenta e três centavos) é concenente a 
pagamento a menor no cheque n° 856163 à S? Valda Pereira de Souza, 
pagamento das férias.Mudança na tabela do INSS. 

Para maior clareza, firmo o presente. 

Brasília, 07 de janeiro de 2011 

élrpaV e 
Dept. Financeiro 



PT 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

RECIBO 

SUEO 1 

174 

Recebi do Partido Trabalhista Brasileiro o valor de R$ 10,83( e2 ~ reais  e 
oitenta e três centavos) concernente a pagamento a menor no cheque n° 
856163 concernente ao pagamento das férias.Mudança na tabela do 
1NSS) 

Para maior clareza, finno o presente. 

Brasília, 07 de janeiro de 2011. 

VALDA PEREIRA DE SOUZA 
I// Ç 



Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentaçãà insuficiente. 

Em relação à prestação de "serviços de consultoria nas diligências 

recebidas nas prestações de contas dos candidatos e comitês do partido pós 

campanha eleitoral 2010" por Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda. 

(856177, 856233, 856377, 856386 e 856427), apresenta o vindicante o anexo 
s& suPoa 

contrato firmado entre o partido e a empresa em questão, assim c mo 175 

esclarecimentos prestados pela própria prestadora acerca dos trabalhos por, ela 

realizados neste particular (DOC. 4). 	 / 

Referidos esclarecimentos deixam claro que as notas fiscais de 

serviços de números 758 e 759, emitidas pela empresa Sigma Administração 

Contábil e Auditoria Ltda., se referem à disponibilização de serviços de consultoria 

às diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês do 

partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas. 

Em relação aos serviços de disponibilização de consultoria 

relacionados à campanha - NFS 758 e 759 - o Diretório Nacional do PTB observou 

que vários candidatos e comitês financeiros, à época, solicitavam informações na 

busca de dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, bem 

como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir tal demanda e, no intuito de trabalhar para que seus 

candidatos e comitês financeiros pudessem atender a contento as várias diligências 

nas referidas prestações de contas e, por conseguinte, ter as suas contas 

aprovadas, o Diretório Nacional do PTB contratou a empresa em questão. 

A prestadora esclarece, ainda, que as notas fiscais de serviços de 

números 760, 762 e 763 também por ela emitidas, se referem à disponibilização de 

consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas partidárias 

referentes ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e municipais do Partido, 

portanto, antes da entrega destas. 



A nota explicativa da lavra da prestadora em questão fornecem 

informações pormenorizadas acerca do procedimento adotado para atendimento 

dos diretórios interessados na fruição dos serviços (DOC.4). 

DOC 04- 12 
176[i 

1 M Ock. 
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Contrato de Prestação de Serviços Profissionais de 
Consultoria Contábil 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços - 
Contábeis, de um lado PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIOLa 
DIRETÓRIO NACIONAL, sito à SEUP/Norte Quadra 504 Bloco A nI 100179 
Salão 401, Asa Norte - Brasília - DF, devidamente inscrito no CNPJIsob o 
n.°  03.605.136/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE 
ato representado pelo seu tesoureiro Sr. Luiz Rondon Teixeira de 
Magalhães Filho, brasileiro, portador do CPF n.° 029.773.698-13, e do 
outro lado, SIGMA ADMINISTRAÇÃO CONTABIL E AUDITORIA LTDA., 
CNPJ n.° 37.987.047/0001-09, sito à SRL Quadra 05 Conjunto A Lote 29, 
Planaltina. - Brasília - DF, registrada no CRC/DF sob o n.° 0506-DF, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
sócio Sr. Carlos César Vieira da Silva, brasileiro, contador, devidamente 
inscrito no CRC/DF 9.801, portador do CPF N.° 240.022.831-00 e Dr. 
Bonfim Cardoso da Silva, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/DF sob o n.° 22.633 que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A contratante neste ato, contrata os serviços 
profissionais da contratada para disponibilização de Consultoria Contábil, 
Fiscal e Trabalhista, especialmente quanto as normas eleitorais de 
prestação de contas, nas diligencias recebidas pelos candidatos, comitês 
do Partido pós campanha eleitoral de 2010. 

Parágrafo Primeiro: A Consultoria será prestada de forma ilimitada, por 
intermédio de telefone, fax e demais meios de comunicação pertinentes. 
Parágrafo Segundo: a Consultoria visa atender as dúvidas, 
questionamentos, sugestões de soluções às diligencias recebidas, 
referentes a prestação de contas eleitorais do pleito de 2010, por 
diretórios Estaduais, Municipais e de candidatos do PTB que entrarem em 
contato com o Diretório Nacional e solicitarem a orientação. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CONTRATADA disponibilizará, na sede da 
CONTRATANTE, um dos sócios da empresa, que é profissional capacitado, 
durante quatro dias por semana, por período não inferior a quatro horas, 
de segunda a quinta-feira. 
Parágrafo Primeiro: Além da disponibilidade acima citada, a 
CONTRATADA ficará de sobreaviso; em sua sede nos horários comerciais, 
e por intermédio de telefones celulares fora daqueles. 
Parágrafo Segundo: A critério da CONTRATANTE e por suas expensas, a 
CONTRATADA disponibilizará profissional capacitado, para prestar 
consultorias fora dos limites do Distrito Federal. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: As consultarias serão prestadas nas formas oral 
e/ou escrita, a critério do consulente, sob a coordenação da funcionária 
assistente do departamento financeiro do partido. 

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos 
serviços disponibilizados, honorário mensal de R$ 16.000,00 (Dez 
mil reais), mediante emissão de nota fiscal, com vencimento emlaté o 
último dia útil de cada mês. 	 P CLÁUSULA QUINTA - Este instrumento é por tempo determnad 
iniciando-se em 03/01/2011 e término em 28/02/2011, podendo ser 
rescindido em qualquer época, por qualquer uma das partes, mediante 
aviso prévio de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Primeiro - A parte que descumprir esta cláusula, pagará à 
outra multa no valor de 01(hum) honorário vigente. 
Parágrafo Segundo: Em se mantendo demandas quanto ao objeto do 
presente contrato após o termino deste, a contratada se compromete a 
atender por suas expensas em sua sede eventuais consultas relacionadas 
ao objeto. 

CLÁUSULA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, 
prevalecendo a discórdia, será competente o Foro da Cidade de Brasília - 
Distrito Federal. 

E, por estarem de comum acordo assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília - DF, 03 de janeiro de 2011. 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

 

 

í 
CONTRATADA 



Brasília-DF, 27 de setembro de 2016. 

REF.: INFORMAÇÃO 75/ 20 16 REF. PC 245-85 - Asepa/TSE 

Reportamo-nos ao acima refereniado 
para esclarecer os assuntos ali tratados referentes aos serviços de 
consultoria prestados pela empresa SIGMA ADMINISTRAÇÃO 
CONTABIL E AUDITORIA LTDA. 

S ANEXO II: A Justiça Eleitoral constata: 
Falta contrato e relação contendo o nome, cargo e local dos candidatos 
e comitês eleitorais atendidos. 

ESCLARECIMENTOS: 	Inicialmente 
esclarecemos que as notas fiscais de serviços de números 758 e 759, 
emitidas pela empresa Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda., 
referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de serviços de consultoria às 
diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês 
do partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas; 

Em relação as notas fiscais de serviços de 
números 760, 762 e 763 emitidas pela empresa Sigma Administração 
Contábil e Auditoria Ltda., referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de 
consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas 
partidárias referente ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e 
municipais do Partido, portanto, antes da entrega destas. 

Neste ato o Partido apresenta os contratos 
firmados com a referida empresa de consultoria, os quais apresentam 
os termos, modos e serviços prestados. 

Em relação aos serviços de 
disponibilização de consultoria relacionados à campanha - NFS 758 e 
759 - o Diretório Nacional do PTB, observou que vários candidatos e 
comitês financeiros, à época, solicitavam informações na busca de 
dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, 
bem como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir essa demanda e, no intuito 
de trabalhar para que seus candidatos e comitês financeiros pudessem 
atender a contento ás várias diligências nas referidas prestações de 
contas .e, por conseguinte, ter as suas contas aprovadas, o Diretório 
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Nacional do PTB contratou a empresa Sigma Administração Contábil e 
Auditoria Ltda. 

A empresa Sigma tem como seus únicos 
sócios os senhores Carlos Cesar Vieira da Silva - CRC/DF 9.801 e, 
Bonfim Cardoso da Silva CRC/DF' Tc. 7.522 e OAB/DF 22.633, os quais 
DISPONIBILIZAPM seus conhecimentos, prestando consultori4ROPa 
contato telefônico aos candidatos e comitês que desejassemnar 182 
dúvidas, obter justificativas .e soluções técnicas aos questionamno 
que porventura necessitassem. 

Os senhores Carlos César. e Bonfim 
Cardoso, são profissionais amplamente experientes e qualificados na 
matéria, são conhecidos entre os contadores de diversos partidos e são 
figuras constantes nos eventos - palestras, seminárjos e encontros - 
promovidos pela Justiça Eleitoral, especialmente Tribunal Superior 
Eleitoral, para tratar de temas correlatos à assuntos de prestação de 
contas - eleitorais e partidárias. 

A disponibilização da consultaria, 
consiste em ter na sede do Diretório Nacional um dos profissionais 
acima mencionados para sanar dúvidas que surgirem, buscar soluções 
e respostas aos questioname05 técnicos aos eventuais consulentes 
por parte da Justiça Eleitoral. 

Saliente-se que para tais respostas os 
profissionais além de se valerem de seus conhecimentos técnicos, 
realizam consultas telefônicas e ou/ecritas à própria Justiça Eleitoral 
entrando em contato com membros da, à época, COEPA; realizando 
buscas de jurisprudência; consultando os vários diplomas legais afim 
de melhor fundamentarem e respaldarem os que porventura consultam 
- consulentes. 

Assim, as consultorjas não têm 
direcjonamento prévio específico - comitês e candidatos - elas são 
disponibilizadas, onde o consulente busca o contato e, por intermédio 
de chamadas telefônicas, o consultor atende o eventual interessado, nos 
termos do contrato firmado. 

A consultorja foi prestada dentro da sede 
do Diretório Nacional, nos seus números telefônicos e com a supervisão 
da funcionaria Valérja Vieira da Silva - assistente de departamento 
financeiro. 

Tal procedimento foi exigência da 
diretoria do Partido afim de zelar e preservar a segurança das 
informações, por entender que as diligências expedidas pela Justiça 
Eleitoral devam assim serem tratadas dada a sensibilidade do tema. 



Em relação as notas ficais de serviços 
760, 762 e 763, estas foram direcionadas às prestações de contas 
partidárias, e buscam disponibilizar consultorias aos diretórios nos 
meses imediatamente anteriores ao prazo final de entrega de prestação 
de contas à Justiça Eleitoral, no intuito de qualificar a referida entrega 
minimizando questionamentos técnicos e diminuindo, portanto, 
quantitativamente e qualitativamente as diligências expedidas, vii 
a consequente aprovação das contas. 	 r 1  

As 	consultorias 	são 	pretada 
exclusivamente pelos sócios da Sigma nos modos e teores j ar 
especificados e, nos termos do contrato firmado à época e ora 
apresentado. Também foram prestados na sede do Diretório Nacional, 
por intermédio de chamadas telefônicas e coordenados pela funcionária 
Valeria Vieira da Silva. 

O Diretório Nacional entende que esses 
procedimentos contribuem sobremodo à qualificação das prestações de 
contas de seus diretórios, especialmente dos diretórios municipais, os 
quais não possuem recursos suficientes para contratação de 
profissionais especializados em prestação de contas partidárias, 

Contudo, os profissionais que prestam a 
referida consultoria, entendem que por questões éticas contábeis não 
podem interferir no desenvolvimento/elaboração das prestações de 
contas realizadas pelos profissionais de contabilidade contratados pelos 
diretórios. 

Assim, o Partido DISPONIBILIZA a 
consultoria, de modo subjetivo, à todos aqueles que queiram tirar suas 
dúvidas e buscam sugestões à realização do trabalho de prestação de 
contas naqueles períodos específicos. 

lo  
Saliente que por liberalidade concedida 

pela Sigma, inclusive trazida nos contratos, esse serviço é continuo, à 
medida que mesmo após os prazos contratados, é comum receber 
dúvidas e questionamentos, os quais são prontamente atendidos. 

Os profissionais indicados também 
escrevem pequenas matérias sobre temas relacionados à contabilidade 
partidárias e eleitoral, bem como, obrigações fiscais - principal e 
acessória - e obrigações trabalhistas, as quais são remetidas aos 
consulentes sempre que solicitados para fundamentarem eventuais 
diligências expedidas pela Justiça Eleitoral. Em anexo apresentamos 
alguns exemplos de matérias disponibilizadas. 

Isto posto, o Partido requer que suas 
justificativas sejam aceitas, anexando alguns exemplos de matérias 
disponibilizadas  aos consulentes 



ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
PELOS DIRETÓRIOS NAS CAMPANHAS 

Em seu artigo 90,  a 
23.217/TSE, determinou que os Diretórios que optaremlem 184 
arrecadar recursos e aplicá-los na campanha eleitoral deveri4m - 
prazo já expirado - ter aberto conta bancária específica para 
fim. 

Segundo o artigo 14, parágrafo terceiro da 
aludida Resolução, o objetivo desta conta bancário é permitir que a 
Justiça Eleitoral tenha controle da origem e da destinação dos 
recursos por ela transitados. 

Portanto, as arrecadações de recursos 
financeiros realizados pelos Diretórios para a campanha eleitoral, 
deverão ocorrer por intermédio da conta bancária aberta 
especificamente para este fim. 

Salienta-se que as doações que os 
Diretórios tenham recebidos em anos anteriores e queiram aplicá-las 
na campanha eleitoral de 2010, deverão obrigatoriamente ser 
transferidos para a conta bancária específica, e só então poderão 
aplicá-los na eleição ou distribuí-los à comitês financeiros e/ou 
candidatos. 

Ainda em relação às doações recebidas 
em anos anteriores às eleições e que serão aplicados nesta, os 
Diretórios deverão identificá-las e escriturá-las individualmente, bem 
como, identificar comitês financeiros e candidatos beneficiários 
desta. 

de suma importância que os Diretórios 
que por ventura vierem à arrecadar recursos para as campanhas, 
observem que as doações oriundas de pessoas jurídicas 
constituídas no ano de 2010, estão proibidas. 

Por tudo, temos o seguinte esquema para 
a arrecadação e aplicação de recursos financeiros, por parte dos 
Diretórios, nas campanhas eleitorais de 2010: ABERTURÀ DE 
CONTA BANCARIA ESPECIFICA, prazo já expirado => ENTRADA NA 
CONTA BANCÁRIA DO RECURSO RECEBIDO EM DOAÇÃO, as 
doações recebidas em anos anteriores e de posse do partido, deverão ser 
transferidos para a conta bancária específica antes da utilização => 
EMISSÃO DO RECIBO ELEITORAL => IDENTIFICAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO DA DOAÇÃO. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NAS CAMPANHAS 

uP,JQ i O artigo 90, § 30 da Resolução 23.21 lo 
do T.S.E., dispõe que os Diretórios Partidários que porverfÈura 185 
queiram arrecadar e. aplicar recursos nas campanhas eleit 
deveriam ter providenciado a abertura de conta bancária específica -. 
para este fim, tema já tratado em matérias anteriores. 	 _/ í 

Por sua vez, o artigo 140, § 40 da citada 
Resolução, autoriza os Partidos à aplicar nas campanhas eleitorais - 
doação a comitês financeiros e candidatos - recursos oriundos do 
Fundo Partidário. 

Já o artigo 10 da Resolução, dispõe que o 
uso de recursos financeiros na campanha eleitoral que não 
provenham da conta bancária específica acima mencionada, 
implicará em desaprovação da prestação de contas do Partido. 

Ora, dado a tudo até aqui discorrido, nos 
surgiu a seguinte dúvida: "Os recursos do Fundo Partidário, antes de 
serem utilizados pelos Diretórios na campanha eleitoral, devem 
também ser transferidos à conta bancária especifica?" 

Em conversas com colegas, observamos 
que a dúvida era de todos. Desse modo, informalmente, consultamos 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federa1 e o entendimento de ambos eram opostos. 

Para o TSE, os recursos do Fundo 
Partidário não precisam transitar na conta bancária específica antes 
de serem utilizados na campanha eleitoral. 

Por sua vez, o TRE-DP entende de modo 
oposto, ou seja, os recursos do Fundo Partidário antes de serem 
utilizados na campanha, devem ser transferidos à conta bancária 
específica. 

Dado o ocorrido, e por ser a última 
instância jurídica em matéria de norma eleitoral, formulamos 
consulta escrita - e-mail - à COEPA-TSE, para que ficasse registrada 
sua interpretação sobre o tema. 

Assim respondeu a COEPA-TSE à nosso 
que Stionamento: 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



"Prezado Bonfim, 

Em resposta a consulta, informamos que a Unidade Técnica do TSE conjuntamente com o Comitê Técnico de Controle Interno entende que as DOAÇÕES 
FINANCEIRAS oriundas da conta do Fundo Partidário, jsão provenientes de uqla 
conta específica, sujeita a fiscalização da Justiça Eleitoral. Portanto, os recursos 
destinados à campanha eleitoral advindas do Fundo Partidário, excepciona1me, 	18 não necessitam transitar na conta específica de campanha. 
Nota-se que tal procedimento, será respaldado pelo próprio extrato bancário (Ft41r 	AU 
,Partidário e Conta Especifica) que devera ser apresentado àno momento da prestação 
de contas pelos partidos políticos. 
Quanto à questão de DOAÇOES ESTIMAVEIS, solicito que aguarde posicionamento. 

Atenciosamente, 
COEPA / SCI 

OBS> COM CÓPIA PARA O TRE AM e DF" 

Por tudo, somos de opinião que os 
Diretórios, caso venham à aplicar recursos do Fundo Partidário nas 
campanhas eleitorais, consultem o TRE de suas respectivas 
jurisdições e verifiquem qual a interpretação sobre o tema. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contá bit 
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ANÁLISE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITORéL 
ELEIÇÕES 2010 

As contas entregues à Justiça Eleitoral serão a 
por servidores daquele órgão, entretanto, poderão ser requisitados 
dos Tribunais de Contas da União, Estados e Distrito Federal. 

Portanto, todas as contas passarão por processo de 
análise e, se verificando indícios de irregularidades nestas, a Justiça Eleitoral 
irá requisitar informações adicionais e diligenciar candidatos e comitês 
financeiros para complementarem ou sanearem eventuais falhas apontadas. 

As diligencias deverão ser atendidas no prazo de setenta 
e duas horas. Decorrido o prazo sem manifestação do candidato ou comitê 
financeiro, bem como, com respostas in satisfató rias, será emitido parecer 
conclusivo, salvo nos casos em que haja necessidade de nova diligência. 

Quando as respostas às diligências produzirem 
alterações nos demonstrativos gerados pelo SPCE20 10, será necessário 
entrega de prestação de contas retificadora, inclusive, com nova mídia 
(disquete/CD), e os documentos que comprovarem as alterações. 

Os técnicos da Justiça Eleitoral emitirão ao final de suas 
análises pareceres, os quais manifestarão: aprovação das contas, quando 
estas estiverem regulares; aprovação com ressalvas, quando eventuais falhas 
não comprometerem sua regularidade; desaprovação, quando eventuais falhas 
comprometerem sua regularidade; por fim, contas não prestadas. 

Nos pareceres pela desaprovação ou aprovação com 
ressalva, será concedido prazo de setenta e duas horas para que candidatos e 

. comitês financeiros se manifestem. Vale ressaltar 4Ue os erros formais e 
materiais, corrigidos bu irrelevantes, não implicam em desaprovação das contas. 

As contas julgados como não prestadas e, que ainda 
posteriormente venham a ser apresentadas, não serão objeto de novo 
julgamento. Serão consideradas apenas para a divulgação e regularização no 
cadastro eleitoral. 

Desse modo, é imprescindível que candidatos e comitês 
financeiros, ao serem diligenciados, fiquem atentos ao cumprimento integral 
dos prazos, bem como, respondam de modo fundamentado e documentado à 
todos os questionamentos da Justiça Eleitoral. 

Elaborado por SIGMA Ad,n. Coniábil 



PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES 
2010 

A Resolução 23.217/10, expedida pe1 
Tribunal Superior Eleitoral, dispõe sobre a arrecadação e os gastos de 
recursos nas eleições de 2010. 

A novidade é que esta Resolução impõe 
algumas obrigações aos partidos políticos que até então não havia. 

Iniciamos pela obrigação imposta aos 
partidos que optarem em arrecadar recursos e realizar gastos de 
campanha eleitoral, os quais já tiveram que abrir conta bancária 
especifica para este fim. 

Pois bem, em função desta obrigação, 
segundo o disposto no artigo 25 da mencionada Resolução, os 
partidos terão que prestar contas à Justiça Eleitoral em relação aos 
valores arrecadados e aplicados na eleição. 

Saliente-se que, esta prestação de contas, 
trata-se exclusivamente dos valores relacionados às campanhas 
eleitorais, mantendo-se, portanto, a obrigação de apresentar suas 
contas nos termos da Lei 9.096/95 - até 30 de abril do ano seguinte. 

O prazo para a prestação de contas de 
campanha dos Partidos é o mesmo para os candIdatos e comitês 
financeiros, ou seja, o dia 2 de novembro de 2010, referente ao 
primeiro turno, e 30 de novembro referente ao segundo turno. 

Outra novidade - obrigação imposta aos 
Partidos - é o artigo 48 da citada Resolução, onde terão que divulgar 
no site da Justiça Eleitoral, no período de 28 de julho à 3 de agosto e, 
de 28 de agosto à 3 de setembro, os relatórios parciais, os quais 
deverão discriminar todas os valores recebidos e gastos na campanha 
eleitoral. 

Ao longo do período eleitoral, estaremos 
tratando de outros temas relacionados às prestações de contas de 
partidos, candidatos e comitês financeiros. 

Elaborado por SIGMA Adn,. Coniábil 



AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio é uma obrigação mútua 
para empregador como do empregado. 	 IN 
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Portanto., ao demitirem, ou, receberem pedidos 
de demissão, os Dirigentes dos Diretórios - empregadores - devem 
avaliar quanto ao cumprimento ou não do aviso prévio. 

Assim, caso o empregador não deseje mais os 
serviços do empregado, estará obrigado a informar de sua vontade com 
no mínimo trinta dias de antecedência. 

Igualmente ao empregador, o empregado 
também possui essa mesma obrigação, lembrando que o aviso prévio, 
em ambos os casos, deverá ser informado por escrito. 

O período do aviso prévio é considerado como 
de efetivo exercício, portanto, gera reflexo sobre as férias e 13° salário. 

A parte que não comunicar sua vontade dentro 
do prazo acima tratado, terá que indenizar a outra no equivalente à 
mais trinta dias do salário e seus reflexos. 

O prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, 
deverá ser computado para todos os efeitos no tempo de serviço 
prestado pelo empregado. 

1 	 Caso o empregador, ao dispensar os serviços do 
empregado - demissão- libere este do cumprimento do aviso prévio, 
deverá fazer constar por escrito sua decisão. 

Durante o cumprimento do aviso prévio, a 
jornada de trabalho poderá ser reduzida em duas horas diárias, ou em 
sete dias, à critério do empregado, sem redução do salário. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



NOVAS REGRAS DA DCTF 
- ALTERAÇÃO 

Em nossa última matéria informamos que 
a partir do exercício de 2010, as Declarações de Débitos e Créditos 
Tributárjos Federais (DCTF), deveriam ser entregues, 
por intermédio de Certificação Digital válida. 	 "f~x 190 

Entretanto, a Secretaria da Re'ceita' 
Federal publicou no dia 25 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa n° 
996, a qual alterou o artigo 4° da Instrução Normativa n° 974/09. 

Com a mencionada alteração, os 
Diretórios do Partido, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de janeiro à março 2010, ficam dispensados da apresentação 
da DCTF por intermédio Certificação Digital. 

996: 	
Abaixo a íntegra da Instrução Normativa 

"INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF NO 996, DE 22 DE JANEIRODE 2010 

(DOU ref. 25/01/2010 segunda-feira) 

ALTERA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB NO 974, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE A DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF NO 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no art. 50 do Decreto-Lei NO 2.124, de 13 de junho de 1984, no art.16 da Lei N° 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória N° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 
no art. 90 da Medida Provlória NO 2.158-35, de 24 de agosto de 2001 no art. 70 da Lei NO 
10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 18 da Lei N° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
nos arts. 15, 20 e 21 da Lei NO 11.941, de 27 de maio de 2009, resoive 

Art. 10 O art. 40 
da Instrução Normativa RFB NO 974, de 27 de novembro de 2009, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40........ 

§ 20 
Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante 

utilização de certificado digital válido, ficando dispensadas dessa obrigação as pessoas 
jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou aquelas imunes ou isentas do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), para as DCTF referentes aos fatos geradores ocorridos 
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2010. 

" (NR) 

Art. 20 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação." 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



VEDAÇÕES PARA À CONTRATAÇÃO DE 
EMPREGADOS 

Lembramos à todos que para a contrataç4p d 
empregado a legislação trabalhista estabelece regras e 	 `os. 
Aqui iremos tratar especificamente das vedações contidas n4 Lei 191 
9.029/95, a qual ressalta às práticas discriminatórjas, bem 
limitações para à contratação de empregados. 	 / 

Gostaríamos de salientar que para a 
contratação de empregados, a citada Norma elenca um rol de 
documentos que não podem ser exigidos do candidato à vaga de 
emprego. 

o Por ser de fácil leitura e interpretação, abaixo 
transcrevemos a citada lei para que todos possam tomar conhecimento 
das proibições e punições, caso fique caracterizada sua infração: 

"Art. 1° Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatõria e limitativa para efeito 
de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

Art. 2° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

- a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

a) indução ou ihtlgmento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de serviços 
e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de Instituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

- a pessoa física empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Elaborado por SIGMA Adin, Contábil 



Art. 30 
 Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei são 

passíveis das seguintes cominações: 

- multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras 

Art. 40 o rompimento da relação de trabalho por ato discriminatárjo, nos moldes 
faculta ao empregado optar entre: 

1 -.a readmissão com ressarcimento integral de todoo período deafastamento, mediante 
pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros 
legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 
monetariamente e acrescida dos juros legais. 

o Art. 50 
 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

fl 

Elaborado por SIGMA Ad,n. Contábíl 



NOTAS EXPLICATIVAS 

Em recente reunião ocorrida no Tribunal 
Superior Eleitoral, os técnicos analistas daquela Corte alertararr 

VM contadores e administradores financeiros dos Partidos Políticos qanto 
a qualidade técnica dos documentos fiscais que acobeim, 
principalmente, os gastos com recursos oriundos do Fundo Partidárho. 

Observaram ocorrências de preenchimentos de 
documentos fiscais incompletos, ilegíveis ou com rasuras. 
Apresentaram inclusive slides exemplificando tais ocorrências. 

Entretanto, foram enfáticos ao afirmarem que o 
fato do documento fiscal está correto em toda sua plenitude, por si só, 
em muitos casos não são capazes de justificar o gasto efetuado pelo 
partido. 

Entendem que em certos casos, é necessário 
que ocorram justificativas que complementem aquele documento fiscal 
apresentado, pois, do contrário não poderão atestar a regularidade da 
despesa e, por conseguinte, a aprovação das contas. 

Como exemplo, citaram aqueles partidos 
políticos que apresentam gastos com combustíveis lançados em suas 
prestações de contas, mas, sem contudo, não possuírem veículos 
registrados em seus Ativos Imobilizados. 

Desse modo, solicitaram que os Partidos, ao 
apresentarem suas contas, não economizem nas ep1iøações e/ou 
justificativas, pois, em muitos casos, estas podem evitar diligências ou 
rejeições de contas. 

Aos Contadores dos Diretórios sugerimos que 
requisitem as Notas Explicativas sempre que os documentos fiscais em 
si, não justifiquem os gastos apresentados. 

Ou seja, no exemplo acima, qual a justificativa 
do gasto com combustível? Trata-se de veículo alugado? O veículo 
pertence ao funcionário que estava a serviço? 

Ressalta-se que sempre tem-se em mente que 
ao se mencionar Notas Explicativas, logo nós reportamos tão somente 
àquelas trazidas pela Lei das S.A. (Lei 6.404/76). 

Somos de opinião que as Notas Explicativas 
devam ser analisadas sob uma ótica mais abrangente, devendo ser 

Elaborado por SIGMA Adm. Contabil 



utilizada como uma ferramenta à mais na interpretação de Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 

Essas informações complementares - Notas 
Explicativas - devem esclarecer dúvidas na elaboração das 
Demonstrações Contábeis, formas e modos de cálculos ou mesmo 
justificativas aos procedimentos de receitas e gastos. 	 I1LL5UPO 

194 
tornarão bem Agindo assim, certamente as informaçõ se,j 

mais transparentes aos analistas, facilitando, dse 7 modo, sua interpretação e aprovação de contas. 

[1 

Elaborado por SJGMA Adm. Contabil 
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Contrato de Prestação de Serviços Profissionais de 
Consultoria Contábil 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços 
Contábeis, de um lado PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIlLSia 
DIRETORIO NACIONAL, sito à SEUP/Norte Quadra 504 Bloco A n.i100  197 
Salão 401, Asa Norte - Brasília - DF, devidamente inscrito no CNPJ ob o 
n.° 03.605.136/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE , 
ato representado pelo seu tesoureiro Sr. Luiz Rondon Teixeira de 
Magalhães Filho, brasileiro, portador do CPF n.°  029.773.698-13, e do 
outro lado, SIGMA ADMINISTRAÇÃO CONTÁBIL E AUDITORIA LTDA., 
CNPJ n.° 37.987.047/0001-09, sito à SRL Quadra 05 Conjunto A Lote 29, 
Planaltina - Brasília - DF, registrada no CRC/DF sob o n.° 0506-DF, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
sócio Sr. Carlos César Vieira da Silva, brasileiro, contador, devidamente 
inscrito no CRC/DF 9.801, portador do CPF N.° 240.022.831-00 e Dr. 
Bonfim Cardoso da Silva, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/DF sob o n.° 22.633 que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A contratante neste ato, contrata os serviços 
profissionais da contratada para disponibilização de Consultoria Contábil, 
Fiscal e Trabalhista, especialmente quanto as normas eleitorais de 
prestação de contas, nas diligencias recebidas pelos candidatos, comitês 
do Partido pós campanha eleitoral de 2010. 

Parágrafo Primeiro: A Consultoria será prestada de forma ilimitada, por 
intermédio de telefone, fax e demais meios de comunicação pertinentes. 
Parágrafo Segundo: a Consultoria visa atender as dúvidas, 
questionamentos, sugestões de soluções às diligencias recebidas, 
referentes a prestação de contas eleitorais do pleito de 2010, por 
diretórios Estaduais, Municipais e de candidatos do PTB que entrarem em 
contato com o Diretório Nacional e solicitarem a orientação. 

CLÁUSULA SEGUNDA: CONTRATADA disponibilizará, na sede da 
CONTRATANTE, um dos sócios da empresa, que é profissional capacitado, 
durante quatro dias por semana, por período não inferior a quatro horas, 
de segunda a quinta-feira. 
Parágrafo Primeiro: Além da disponibilidade acima citada, a 
CONTRATADA ficará de sobreaviso; em sua sede nos horários comerciais, 
e por intermédio de telefones celulares fora daqueles. 
Parágrafo Segundo: A critério da CONTRATANTE e por suas expensas, a 
CONTRATADA disponibilizará profissional capacitado, para prestar 
consultorias fora dos limites do Distrito Federal. 



CLÁUSULA TERCEIRç As consultorjas serão prestadas nas formas oral 
e/ou escrita, a critério do consulente, sob a coordenação da funcionária 
assistente do departamento financeiro do partido. 

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATAp 
serviços disponibilizados, honoraj-io mensal de R$ 16.000,00 (Deesseis 
mil reais), mediante emissão de nota fiscal, com vencimento ematé 
último dia útil de cada mês. 	

wzj CLÁUSULA QUINTA 
- Este instrumento é por tempo determinado L 

iniciando-se em 03/01/2011 e término em 28/02 /2011, podendo ser 
rescindido em qualquer época, por qualquer uma das partes, mediante 
aviso prévio de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Primeiro - A parte que descumprir esta cláusula, pagará à 
outra multa no valor de 01(hum) honorário vigente. 
Parágrafo Segundo: Em 

se mantendo demandas quanto ao objeto do 
presente contrato após o termino deste, a contratada se compromete a 
atender por suas expensas em sua sede eventuais consultas relacionadas 
ao objeto. 

CLÁUSULA SEXTA 
- Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, 

prevalecendo a discórdia, será competente o Foro da Cidade de Brasília - 
Distrito Federal. 

E, por estarem de comum acordo assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília - DF, 03 de janeiro de 2011. 

CONTRATADA 



Brasília-DF, 27 de setembro de 2016. 

REF.: INFORMAÇÃO 75/2016 - REF. PC 245-85 - Asepa/TSE 
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Reportamo-nos ao acima referejciad: 
para esclarecer os assuntos ali tratados referentes aos serviços de 
consultoria prestados pela empresa SIGMA ADMINISTRAÇÃO 
CONTABIL E AUDITORIA LTDA. 

ANEXO II: A Justiça Eleitoral constata: 
Falta contrato e relação contendo o nome, cargo e local dos candidatos 
e comitês eleitorais atendidos. 

ESCLARECIMENTOS: 	Inicialmente 
esclarecemos que as notas fiscais de serviços de números 758 e 759, 
emitidas pela empresa Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda., 
referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de serviços de consultoria às 
diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês 
do partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas. 

Em relação as notas fiscais de serviços de 
números 760, 762 e 763 emitidas pela empresa Sigma Administração 
Contábil e Auditoria Ltda., referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de 
consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas 
partidárias referente ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e 
municipais do Partido, portanto, antes da entrega destas. 

Neste ato o Partido apresenta os contratos 
firmados com a referida empresa de consultoria, os quais apresentam 
os termos, modos e serviços prestados. 

Em relação aos serviços de 
disponibilização de consultoria relacionados à campanha - NFS 758 e 
759 - o Diretório Nacional do PTB, observou que vários candidatos e 
comitês financeiros, à época, solicitavam informações na busca de 
dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, 
bem como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir essa demanda e, no intuito 
de trabalhar para que seus candidatos e comitês financeiros pudessem 
atender a contento ás várias diligências nas referidas prestações de 
contas e, por conseguinte, ter as suas contas aprovadas, 'o Diretório 



Nacional do PTB contratou a empresa Sigma Administração Contábil e 
Auditoria Ltda. 

A empresa Sigma tem como seus únicos 
sócios os senhores Carlos Cesar Vieira da Silva - CRC/DF 9.801 e, 
Bonfim Cardoso da Silva CRC/DF Tc. 7.522 e OAB/DF 22.633, os quais 
DISPONIBILJzApjM seus conhecimentos, prestando consultori 
contato telefônico aos candidatos e comitês que desejassem anar 20 
dúvidas, obter justificativas e soluções técnicas aos questionamntos 
que porventura necessitassem. 

Os senhores Carlos César e Bonfim 
Cardoso, são profissionais amplamente experientes e qualificados na 
matéria, são conhecidos entre os contadores de diversos partidos e são 
figuras constantes nos eventos - palestras, seminários e encontros - 
promovidos pela Justiça Eleitoral, especialmente Tribunal Superior 

. 	Eleitoral, para tratar de temas correlatos à assuntos de prestação de 
contas - eleitorais e partidárias. 

A disponibilização da consultoria, 
consiste em ter na sede do Diretório Nacional um dos profissionais 
acima mencionados para sanar dúvidas que surgirem, buscar soluções 
e respostas aos questionamentos técnicos aos eventuais consulentes 
por parte da Justiça Eleitoral. 

Saliente-se que para tais respostas os 
profissionais além de se valerem de seus conhecimentos técnicos, 
realizam consultas telefônicas e ou/escritas à própria Justiça Eleitoral 
entrando em contato com membros da, à época, COEPA; realizando 
buscas de jurisprudência; consultando os vários diplomas legais afim 
de melhor fundamentarem e respaldarem os que porventura consultam 
- consulentes. 

o Assim, as consultorias não têm 
direcionamento prévio específico 	comitês e candidatos - elas são 
disponibilizadas, onde o consulente busca o contato e, por intermédio 
de chamadas telefônicas, o consultor atende o eventual interessado, nos 
termos do contrato firmado. 

A consultorja foi prestada dentro da sede 
do Diretório Nacional, nos seus números telefônicos e com a supervisão 
da funcionaria Valéria Vieira da Silva - assistente de departamento 
financeiro. 

Tal procedimento foi exigência da 
diretoria do Partido afim de zelar e preservar a segurança das 
informações, por entender que as diligências expedidas pela Justiça 
Eleitoral devam assim serem tratadas dada a sensibilidade do tema. 



Em relação as notas ficais de serviços 
760, 762 e 763, estas foram direcionadas às prestações de contas 
partidárias, e buscam disponibilizar consultorias aos diretórios nos 
meses imediatamente anteriores ao prazo final de entrega de prestação 
de contas à Justiça Eleitoral, no intuito de qualificar a referida entrega 
minimizando questionamentos técnicos e diminuindo, portanto, 
quantitativamente e qualitativamente as diligências expedidas, vi 
a consequente aprovação das contas. 

As 	consultorias 	são 	pretada 
exclusivamente pelos sócios da Sigma nos modos e teores já 
especificados e, nos termos do contrato firmado à época e ora 
apresentado. Também foram prestados na sede do Diretório Nacional, 
por intermédio de chamadas telefônicas e coordenados pela funcionária 
Valeria Vieira da Silva. 

. 	 0 Diretório Nacional entende que esses 
procedimentos contribuem sobremodo à qualificação das prestações de 
contas de seus diretórios, especialmente dos diretórios municipais, os 
quais não possuem recursos suficientes para contratação de 
profissionais especializados em prestação de contas partidárias. 

Contudo, os profissionais que prestam a 
referida consultoria, entendem que por questões éticas contábeis não 
podem interferir no desenvolvimento/elaboração das prestações de 
contas realizadas pelos profissionais de contabilidade contratados pelos 
diretórios. 

Assim, o Partido DISPONIBILIZA a 
consultoria, de modo subjetivo, à todos aqueles que queiram tirar suas 
dúvidas e buscam sugestões à realização do trabalho de prestação de 
contas naqueles períodos específicos. 

Saliente que por liberalidade concedida 
pela Sigma, inclusive trazida nos contratos, esse serviço é continuo, à 
medida que mesmo após os prazos contratados, é comum receber 
dúvidas e questionamentos, os quais são prontamente atendidos. 

Os profissionais indicados também 
escrevem pequenas matérias sobre temas relacionados à contabilidade 
partidárias e eleitoral, bem como, obrigações fiscais - principal e 
acessória - e obrigações trabalhistas, as quais são remetidas aos 
consulentes sempre que solicitados para fundamentarem eventuais 
diligências expedidas pela Justiça Eleitoral. Em anexo apresentamos 
alguns exemplos de matérias disponibilizadas. 

Isto posto, o Partido requer que suas 
justificativas sejam aceitas, anexando alguns exemplos de matérias 
disponibilizadas aos consulentes. 



ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
PELOS DIRETÔRIOS NAS CAMPANHAS 

Em seu artigo 9, a Resolução 
23.217/TSE, determinou que os Diretórios que optaremj' ' 
arrecadar recursos e aplicá-los na campanha eleitoral deveri+xn - 202 
prazo já expirado - ter aberto conta bancária específica para t  este, 
fim. 

Segundo o artigo 14, parágrafo terceiro da 
aludida Resolução, o objetivo desta conta bancário é permitir que a 
Justiça Eleitoral tenha controle da origem e da destinação dos 
recursos por ela transitados. 

S Portanto, as arrecadações de recursos 
financeiros realizados pelos Diretórios para a campanha eleitoral, 
deverão ocorrer por intermédio da conta bancária aberta 
especificamente para este fim. 

Salienta-se que as doações que os 
Diretórios tenham recebidos em anos anteriores e queiram aplicá-las 
na campanha eleitoral de 2010, deverão obrigatoriamente ser 
transferidos para a conta bancária específica, e só então poderão 
aplicá-los na eleição ou distribuí-los à comitês financeiros e/ou 
candidatos. 

Ainda em relação às doações recebidas 
em anos anteriores às eleições e que serão aplicados nesta, os 
Diretórios deverão identificá-las e escriturá-las individualmente, bem 
como, identificar comitês financeiros e candidatos beneficiários 
desta. 

É de suma importância que os Diretórios 
que por ventura vierem à arrecadar recursos para as campanhas, 
observem que as doações oriundas de pessoas jurídicas 
constituídas no ano de 2010, estão proibidas. 

Por tudo, temos o seguinte esquema para 
a arrecadação e aplicação de recursos financeiros, por parte dos 
Diretórios, nas campanhas eleitorais de 2010: ABERTURA DE 
CONTA BANCARIA ESPECIFICA, prazo já expirado => ENTRADA NA 
CONTA BANCÁRIA DO RECURSO RECEBIDO EM DOAÇÃO, as 
doações recebidas em anos anteriores e de posse do partido, deverão ser 
transferidos para a conta bancária específica antes da utilização => 
EMISSÃO DO RECIBO ELEITORAL => IDENTIFICAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO DA DOAÇÃO. 
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APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NAS CAMPANHAS 

O artigo 90, § 3° da Resolução 
do T.S.E., dispõe que os Diretórios Partidários que porverura 203 
queiram arrecadar e aplicar recursos nas campanhas eleitcírais, 
deveriam ter providenciado a abertura de conta bancária espeLífiva/ 
para este fim, tema já tratado em matérias anteriores. 

Por sua vez, o artigo 14°, § 4° da citada 
Resolução, autoriza os Partidos à aplicar nas campanhas eleitorais - 
doação a comitês financeiros e candidatos - recursos oriundos do 
Fundo Partidário. 

Já o artigo 10 da Resolução, dispõe que o 
uso de recursos financeiros na campanha eleitoral que não 
provenham da conta bancária específica acima mencionada, 
implicará em desaprovação da prestação de contas do Partido. 

Ora, dado a tudo até aqui discorrido, nos 
surgiu a seguinte dúvida: "Os recursos do Fundo Partidário, antes de 
serem utilizados pelos Diretórios na campanha eleitoral, devem 
também ser transferidos à conta bancária especifica?" 

Em conversas com colegas, observamos 
que a dúvida era de todos. Desse modo, informalmente, consultamos 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, e o entendimento de ambos eram opostos. 

40 	 Para o TSE, os recursos do Fundo 
Partidário não precisam transitar na conta bancária específica antes 
de serem utilizados na campanha eleitoral. 

Por sua vez, o TRE-DF entende de modo 
oposto, ou seja, os recursos do Fundo Partidário antes de serem 
utilizados na campanha, devem ser transferidos à conta bancária 
específica. 

Dado o ocorrido, e por ser a última 
instância jurídica em matéria de norma eleitoral, formulamos 
consulta escrita - e-mail - à COEPA-TSE, para que ficasse registrada 
sua interpretação sobre o tema. 

Assim respondeu a COEPA-TSE à nosso 
questionamento: 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



"Prezado Bonfim, 

Em resposta a consulta, informamos que a Unidade Técnica do TSE conjuntamente 
com o Comitê Técnico de Controle Interno entende que as DOAÇÕES 
FINANCEIRAS oriundas da conta do Fundo Partidário, já são provenientes de uma 
conta específica, sujeita a fiscalização da Justiça Eleitoral. Portanto, os recursos rj 
destinados à campanha eleitoral advindas do Fundo Partidário, excepcionalme4e, 
não necessitam transitar na conta específica de campanha. 
Nota-se que tal procedimento, será respaldado pelo próprio extrato bancário (Funjdo 
Partidário e Conta. Específica) quedeverá..ser apresentado nómomëntd.da presta 
de contas pelos partidos políticos. 
Quanto à questão de DOAÇÕES ESTIMAVEIS, solicito que aguarde posicionamento. 

Atenciosamente, 
COEPA / SCI 

OBS> COM CÓPIA PARA O TRE AM e DF" 

Por tudo, somos de opinião que os 
Diretórios, caso venham à aplicar recursos do Fundo Partidário nas 
campanhas eleitorais, consultem o TRE de suas respectivas 
jurisdições e verifiquem qual a interpretação sobre o tema. 
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ANÁLISE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITORAL 
ELEIÇÕES 2010 

As contas entregues à Justiça Eleitoral serão analisadas 
por servidores daquele órgão, entretanto, poderão ser requisitado 
dos Tribunais de Contas da União, Estados e Distrito Federal. 

Portanto, todas as contas passarão por pr&essqaú-
análise e, se verificando indícios de irregularidades nestas, a Justiça Eleitoral 
irá requisitar informações adicionais e diligenciar candidatos e comitês 
financeiros para complementarem ou sanearem eventuais falhas apontadas. 

As diligencias deverão ser atendidas no prazo de setenta 
e duas horas. Decorrido o prazo sem manifestação do candidato ou comitê 
financeiro, bem como, com respostas in satisfató rias, será emitido parecer 
conclusivo, salvo nos casos em que haja necessidade de nova diligência. 

Quando as respostas às diligências produzirem 
alterações nos demonstrativos gerados pelo SPCE20 10, será necessário 
entrega de prestação de contas retificadora, inclusive, com nova mídia 
(disquete/CD), e os documentos que comprovarem as alterações. 

Os técnicos da Justiça Eleitoral emitirão ao final de suas 
análises pareceres, os quais manifestarão: aprovação das contas, quando 
estas estiverem regulares; aprovação com ressalvas, quando eventuais falhas 
não comprometerem sua regularidade; desaprovação, quando eventuais falhas 
comprometerem sua regularidade; por fim, contas não prestadas. 

Nos pareceres pela desaprovação ou aprovação com 
ressalva, será concedido prazo de setenta e duas horas para que candidatos e 
comitês financeiros se manifestem. Vale ressaltar que os erros formais e 
materiais, corrigidos ou irrelevantes, não implicam em desaprovação das 
contas. 

As contas julgados como não prestadas e, que ainda 
posteriormente venham a ser apresentadas, não serão objeto de novo 
julgamento. Serão consideradas apenas para a divulgação e regularização no 
cadastro eleitoral. 

Desse modo, é imprescindível que candidatos e comitês 
financeiros, ao serem diligenciados, fiquem atentos ao cumprimento integral 
dos prazos, bem como, respondam de modo fundamentado e documentado à 
todos os questionamentos da Justiça Eleitoral. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES 
2010 

A Resolução 23.217/10, expedidai pelo 
Tribunal Supçrior Eleitoral, dispõe sobre a arrecadação e os gast 	
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o3 d1z7 
recursos nas eleições de 2010. 

A novidade é que esta Resolução impõe 
algumas obrigações aos partidos políticos que até então não havia. 

Iniciamos pela obrigação imposta aos 
partidos que optarem em arrecadar recursos e realizar gastos de 
campanha eleitoral, os quais já tiveram que abrir conta bancária 
especifica para este fim. 

Pois bem, em função desta obrigação, 
segundo o disposto no artigo 25 da mencionada Resolução, os 
partidos terão que prestar contas à Justiça Eleitoral em relação aos 
valores arrecadados e aplicados na eleição. 

Saliente-se que, esta prestação de contas, 
trata-se exclusivamente dos valores relacionados às campanhas 
eleitorais, mantendo-se, portanto, a obrigação de apresentar suas 
contas nos termos da Lei 9.096/95 até 30 de abril do ano seguinte. 

O prazo para a prestação de contas de 
campanha dos Partidos é o mesmo para os candidatos e comitês 

lo financeiros, ou seja, o dia 2 de novembro de 2010, referente ao 
primeiro turno, e 30 de novembro referente ao segundo turno. 

Outra novidade - obrigação imposta aos 
Partidos - é o artigo 48 da citada Resolução, onde terão que divulgar 
no site da Justiça Eleitoral, no período de 28 de julho à 3 de agosto e, 
de 28 de agosto à 3 de setembro, os relatórios parciais, os quais 
deverão discriminar todas os valores recebidos e gastos na campanha 
eleitoral. 

Ao longo do período eleitoral, estaremos 
tratando de outros temas relacionados às prestações de contas de 
partidos, candidatos e comitês financeiros. 
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AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio é uma obrigação mútu 
para empregador como do empregado. 

Portanto, ao demitirem, ou receberem 
de demissão, os Dirigentes dos Diretórios - empregadores - 
avaliar quanto ao cumprimento ou não do aviso prévio. 

Assim, caso o empregador não deseje mais os 
serviços do empregado, estará obrigado a informar de sua vontade com 
no mínimo trinta dias de antecedência. 

Igualmente ao empregador, o empregado 
também possui essa mesma obrigação, lembrando que o aviso prévio, 
em ambos os casos, deverá ser informado por escrito. 

O período do aviso prévio é considerado como 
de efetivo exercício, portanto, gera reflexo sobre as férias e 13° salário. 

A parte que não comunicar sua vontade dentro 
do prazo acima tratado, terá que indenizar a outra no equivalente à 
mais trinta dias do salário e seus reflexos. 

O prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, 
deverá ser computado para todos os efeitos no tempo de serviço 
prestado pelo empregado. 

Caso o empregador, ao dispensar os serviços do 
empregado - demissão- libere este do cumprimento do aviso prévio, 
deverá fazer constar por escrito sua decisão. 

Durante o cumprimento do aviso prévio, a 
jornada de trabalho poderá ser reduzida em duas horas diárias, ou em 
sete dias, à critério do empregado, sem redução do salário. 
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NOVAS REGRAS DA DCTF - ALTERAÇÃO 

Em nossa última matéria informamos que 
a partir do exercício de 2010, as Declarações de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTF), deveriam ser entregues, obrigatoriarr, 
por intermédio de Certificação Digital válida. 	 L 	208 

Entretanto, a Secretaria da Rreit 
Federal publicou no dia 25 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa n° 
996, a qual alterou o artigo 4° da Instrução Normativa n° 974/09. 

Com a mencionada alteração, os 
Diretórios do Partido, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de janeiro à março 2010, ficam dispensados da apresentação 
da DCTF por intermédio Certificação Digital. 

996: 	
Abaixo a íntegra da Instrução Normativa 

"INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N° 996k  DE 22 DE JANEIRODE 2010 

(DOU ref. 25/01/2010 segunda-feira) 

ALTERA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 974, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE A DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF N° 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no 
art. 50  do Decreto-Lei NO 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei N° 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória N° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 
no art. 90 da Medida Provisória NO 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 70 da Lei N° 
10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 18 da Lei N° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
nos arts. 15, 20 e 21 da Lei NO 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve: 

Art. 10  O art. 40  da Instrução Normativa RFB N° 974, de 27 de novembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 40 

§ 20  Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante 
utilização de certificado digital válido, ficando dispensadas dessa obrigação as pessoas 
jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou aquelas imunes ou isentas do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), para as DCTF referentes aos fatos geradores ocorridos 
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2010. 

(NR) 

Art. 20  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação." 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 
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VEDAÇÕES PARA À CONTRATAÇÃO DE 
EMPREGADOS 

Lembramos à todos que para a contratação de 
empregado a legislação trabalhista estabelece regras e procedimeIPEI 
Aqui iremos tratar especificamente das vedações contidas n Lei 209 
9.029/95, a qual ressalta às práticas discriminatórias, bem cbmo, 

1 limitações para à contratação de empregados. 

Gostaríamos de salientar que para a 
contratação de empregados, a citada Norma elenca um rol de 
documentos que não podem ser exigidos do candidato à vaga de 
emprego. 

o Por ser de fácil leitura e interpretação, abaixo 
transcrevemos a citada lei para que todos possam tomar conhecimento 
das proibições e punições, caso fique caracterizada sua infração: 

Art. 1° Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

Art. 2° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

- a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

a) indução ou instigamento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de serviços 
e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de instituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Unico de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

- a pessoa física empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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Art. 30 Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei são 
passíveis das seguintes cominações: 

- multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras oficiais. 

Art. 40  O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes de tIN talei, 
Ur',Mt

faculta ao empregado optar entre: 210 

- a readmissão com ressarcimento integral de todo o período deafastamento, me!plante 
pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros 
legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 
monetariamente e acrescida dos juros legais. 

o Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

Em recente reunião ocorrida no Tribunal 
Superior Eleitoral, os técnicos analistas daquela Corte alertaram aos 
contadores e administradores financeiros dos Partidos Políticos 
a qualidade técnica dos documentos fiscais que acobetam,  
principalmente, os gastos com recursos oriundos do Fundo Partidáho. 

Observaram ocorrências de preenchimentos de 
documentos fiscais incompletos, ilegíveis ou com rasuras. 
Apresentaram inclusive slides exemplificando tais ocorrências. 

Entretanto, foram enfáticos ao afirmarem que o 
fato do documento fiscal está correto em toda sua plenitude, por si só, 
em muitos casos não são capazes de justificar o gasto efetuado pelo 
partido. 

Entendem que em certos casos, é necessário 
que ocorram justificativas que complementem aquele documento fiscal 
apresentado, pois, do contrário não poderão atestar a regularidade da 
despesa e, por conseguinte, a aprovação das contas. 

Como exemplo, citaram aqueles partidos 
políticos que apresentam gastos com combustíveis lançados em suas 
prestações de contas, mas, sem contudo, não possuírem veículos 
registrados em seus Ativos Imobilizados. 

Desse modo, solicitaram que os Partidos, ao 
apresentarem suas contas, não economizem nas explicações e/ou 
justificativas, pois, em muitos casos, estas podem evitar diligências ou 
rejeições de contas. 

Aos Contadores dos Diretórios sugerimos que 
requisitem as Notas Explicativas sempre que os documentos fiscais em 
si, não justifiquem os gastos apresentados. 

Ou seja, no exemplo acima, qual a justificativa 
do gasto com combustível? Trata-se de veículo alugado? O veículo 
pertence ao funcionário que estava a serviço? 

Ressalta-se que sempre tem-se em mente que 
ao se mencionar Notas Explicativas, logo nós reportamos tão somente 
àquelas trazidas pela Lei das S.A. (Lei 6.404/76). 

Somos de opinião que as Notas Explicativas 
devam ser analisadas sob uma ótica mais abrangente, devendo ser 
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utilizada como uma ferramenta à mais na interpretação de Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 

Essas informações complementares - Notas 
Explicativas - devem esclarecer dúvidas na elaboração das 
Demonstrações Contábeis, formas e modos de cálculos ou mesmo 
justificativas aos procedimentos de receitas e gastos. 

Agindo assim, certamente as informaçõ 
tornarão bem mais transparentes aos analistas, facilitando, 
modo, sua interpretação e aprovação de contas. 
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Contrato de Prestação de Seiços Profissionais de 
Consultoria Contábil 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços 
Contábeis, de um lado PARTIDO TRABALHISTA BRASILEI€ 
DIRETÓRIO NACIONAL, sito à SEUP/Norte Quadra 504 Bloco A n.jFk 100  214 Salão 401, Asa Norte - Brasília - DF, devidamente inscrito no CNPJ ob o 
n.° 03.605.136/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE , 	te!- 
ato representado pelo seu tesoureiro Sr. Luiz Rondon Teixeira de 
Magalhães Filho, brasileiro, portador do CPF n.°  029.773.698-13, e do 
outro lado, SIGMA ADMINISTRAÇÃO CONTÁBIL E AUDITORIA LTDA., 
CNPJ n.° 37.987.047/0001-09, sito à SRL Quadra 05 Conjunto A Lote 29, 
Planaltina - Brasília - DF, registrada no CRC/DF sob o n.° 0506-DF, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
sócio Sr. Carlos César Vieira da Silva, brasileiro, contador, devidamente 
inscrito no CRC/DF 9.801, portador do CPF N.° 240.022.831-00 e Dr. 
Bonfim Cardoso da Silva, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/DF sob o n.° 22.633 que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A contratante neste ato, contrata os serviços 
profissionais da contratada para disponibilização de Consultoria Contábil, 
Fiscal e Trabalhista, às prestações de contas partidárias do exercício de 
2010, a todos os diretórios municipais e estaduais do partido. 

Parágrafo Primeiro: A Consultoria será prestada de forma ilimitada, por 
intermédio de telefone, fax e demais meios de comunicação pertinentes. 
Parágrafo Segundo: A Consultoria visa atender as dúvidas, 
questionamentos, sugestões de soluções, oriundas de demandas referentes 
a prestação de contas partidárias do exercício de 20100  por diretórios 
Estaduais, Municipais, que entrarem em contato com o Ijiretório Nacional 
e solicitem a orientação. 

ÇLÁUSULA SEGUNIDA: CONTRATADA disponibilizará, na sede da 
CONTRATANTE, um dos sócios da empresa, que é profissional capacitado, 
durante quatro dias por semana, por período não inferior a quatro horas, 
de segunda a quinta-feira. 
Parágrafo Primeiro: Além da disponibilidade acima citada, a 
CONTRATADA ficará de sobreaviso; em sua sede nos horários comerciais, 
e por intermédio de telefones celulares fora daqueles. 
Parágrafo Segundo: A critério da CONTRATANTE e por suas expensas, a CONTRATADA disponibilizará profissional capacitado, para prestar 
consultorias fora dos limites do Distrito Federal. 



CLÁUSULA TERCEIRA: As consultorias serão prestadas nas formas oral 
e/ou escrita, a critério do consulente, sob a coordenação da funcionária 
assistente do departamento financeiro do partido. 

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelns 
serviços disponibilizados, honorário mensal de R$ 16.000,00 (Dez 
mil reais), com emissão da nota fiscal, com vencimento em até o últi* dia 
útil do mês seguinte a prestação dos serviços. 
CLÁUSULA QUINTA - Este instrumento é por tempo determinacio 
iniciando-se em 01/02/2011 e término em 30/04/2011, data limite para 
entrega das prestações de contas. Podendo ser rescindido em qualquer 
época, por qualquer uma das partes, mediante aviso prévio de 30 (trinta) 
dias. 
Parágrafo Primeiro - A parte que descumprir esta cláusula, pagará à 
outra multa no valor de 01(hum) honorário vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, 
prevalecendo a discórdia, será competente o Foro da Cidade de Brasília - 
Distrito Federal. 

E, por estarem de comum acordo assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília - DF, 01 de fevereiro de 2011. 

 

[] 
CONTR.A1ANTE 

Testemunhas: 

1) 



Brasília-DF, 27 de setembro de 2016. 
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Reportamo-nos ao acima refereniado 
para esclarecer os assuntos ali tratados referentes aos serviços de 
consultoria prestados pela empresa SIGMA ADMINISTRAçÃo 
CONTABIL E AUDITORIA LTDA. 

ANEXO II: A Justiça Eleitoral constata: 
Falta contrato e relação contendo o nome, cargo e local dos candidatos 
e comitês eleitorais atendidos. 

ESCLARECIMENTOS 	Inicialmente 
esclarecemos que as notas fiscais de serviços de números 758 e 759, 
emitidas pela empresa Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda., 
referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de serviços de consultoria às 
diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês 
do partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas. 

Em relação as notas fiscais de serviços de 
números 760, 762 e 763 emitidas pela empresa Sigma Administração 
Contábil e Auditoria Ltda., referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de 
consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas 
partidárias referente ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e 
municipais do Partido, portanto, antes da entrega dest as. 

Neste ato o Partido apresel-ita os contratos 
firmados com a referida empresa de consultoria, os quais apresentam 
os termos, modos e serviços prestados. 

Em relação aos serviços de 
disponibilização de consultoria relacionados à campanha - NFS 758 e 
759 - o Diretório Nacional do PTB, observou que vários candidatos e 
comitês financeiros, à época, solicitavam informações na busca de 
dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, 
bem como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir essa dematda e, no intuito 
de trabalhar para que seus candidatos e comitês financeiros pudessem 
atender a contento ás várias diligências nas referidas prestações de 
contas e, por conseguinte, ter as suas contas aprovadas, o Diretório 



Nacional do PTB contratou a empresa Sigma Administração Contábil e 
Auditoria Ltda. 

A empresa Sigma tem como seus únicos 
sócios os senhores Carlos Cesar Vieira da Silva - CRC/DF 9.801 e, 
Bonfim Cardoso da Silva CRC/DF Tc. 7.522 e OAB/DF 22.633, os auai 
DISPONIBILIZARAM seus conhecimentos, prestando consultoria por 
contato telefônico aos candidatos e comitês que desejassem *nar 
dúvidas, obter justificativas e soluções técnicas aos questionamnto 
que porventura necessitassem. 

Os senhores Carlos César e 3onfim 
Cardoso, são profissionais amplamente experientes e qualificados na 
matéria, são conhecidos entre os contadores de diversos partidos e são 
figuras constantes nos eventos - palestras, seminários e encontros - 
promovidos pela Justiça Eleitoral, especialmente Tribunal Superior 
Eleitoral, para tratar de temas correlatos à assuntos de prestação de 
contas - eleitorais e partidárjas. 

A disponibilização da consultoria, 
consiste em ter na sede do Diretório Nacional um dos profissionais 
acima mencionados para sanar dúvidas que surgirem, buscar soluções 
e respostas aos questionameno5 técnicos aos eventuais consulentes 
por parte da Justiça Eleitoral. 

Saliente-se que para tais respostas os 
profissionais além de se valerem de seus conhecimentos técnicos, 
realizam consultas telefônicas e ou/escritas à própria Justiça Eleitoral 
entrando em contato com membros da, à época, COEPA; realizando 
buscas de jurisprudência; consultando os vários diplomas legais afim 
de melhor fundamentarem e respaldarem os que porventura consultam 
- consulentes. 

o 
Assim, as consultorjas não têm 

direcionamento prévio específico - comitês e candidatos - elas são 
disponibilizadas, onde o consulente busca o contato e, por intermédio 
de chamadas telefônicas, o consultor atende o eventual interessado, nos 
termos do contrato firmado. 

A consultoria foi prestada dentro da sede 
do Diretório Nacional, nos seus números telefônicos e com a supervisão 
da funcionaria Valéria Vieira da Silva - assistente de departamento 
financeiro. 

Tal procedimento foi exigência da 
diretoria do Partido afim de zelar e preservar a segurança das 
informações, por entender que as diligências expedidas pela Justiça 
Eleitoral devam assim serem tratadas dada a sensibilidade do tema. 



Em relação as notas ficais de serviços 
760, 762 e 763, estas foram direcionadas às prestações de contas 
partidárias, e buscam disponibilizar consultorias aos diretórios nos 
meses imediatamente anteriores ao prazo final de entrega de prestação 
de contas à Justiça Eleitoral, no intuito de qualificar a referida entrega 
minimizando questionamentos técnicos e diminuindo, portantn, 
quantitativamente e qualitativamente as diligências expedidas, viP °"' 
a consequente aprovação das contas. 	 k 	218 

As 	consultorias 	são 	prestadas 
exclusivamente pelos sócios da Sigma nos modos e teores já 
especificados e, nos termos do contrato firmado a epoca e ora 
apresentado. Também foram prestados na sede do Diretório Nacional, 
por intermédio de chamadas telefônicas e coordenados pela funcionária 
Valeria Vieira da Silva. 

O Diretório Nacional entende que esses 
procedimentos contribuem sobremodo à qualificação das prestações de 
contas de seus diretórios, especialmente dos diretórios municipais, os 
quais não possuem recursos suficientes para contratação de 
profissionais especializados em prestação de contas partidárias. 

Contudo, os profissionais que prestam a 
referida consultoria, entendem que por questões éticas contábeis não 
podem interferir no desenvolvimento/elaboração das prestações de 
contas realizadas pelos profissionais de contabilidade contratados pelos 
diretórios. 

Assim, o Partido DISPONIBILIZA a 
consultorja, de modo subjetivo, à todos aqueles que queiram tirar suas 
dúvidas e buscam sugestões à realização do trabalho de prestação de 
contas naqueles períodos específicos. 

Saliente que por liberalidade concedida 
pela Sigma, inclusive trazida nos contratos, esse serviço é continuo, à 
medida que mesmo após os prazos contratados, é comum receber 
dúvidas e questionamentos, os quais são prontamente atendidos. 

Os profissionais indicados também 
escrevem pequenas matérias sobre temas relacionados à contabilidade 
partidárias e eleitoral, bem como, obrigações fiscais - principal e 
acessória - e obrigações trabalhistas, as quais são remetidas aos 
consulentes sempre que solicitados para fundamentarem eventuais 
diligências expedidas pela Justiça Eleitoral. Em anexo apresentamos 
alguns exemplos de matérias disponibilizadas. 

Isto posto, o Partido requer que suas 
justificativas sejam aceitas, anexando alguns exemplos de matérias 
disponibilizadas aos consulentes, 



ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
PELOS DIRETÓRIOS NAS CAMPANHAS 

Em seu artigo 90,  a Resol j 
23.217/TSE, determinou que os Diretórios que optarem Iem 219 
arrecadar recursos e aplicá-los na campanha eleitoral deveri4m - 
prazo já expirado - ter aberto conta bancária específica para 
fim. 

Segundo o artigo 14, parágrafo terceiro da 
aludida Resolução, o objetivo desta conta bancário é permitir que a 
Justiça Eleitoral tenha controle da origem e da destinação dos 
recursos por ela transitados. 

Portanto, as arrecadações de recursos 
financeiros realizados peios Diretórios para a campanha eleitoral, 
deverão ocorrer por intermédio da conta bancária aberta 
especificamente para este fim. 

Salienta-se que as doações que os 
Diretórios tenham recebidos em anos anteriores e queiram aplicá-las 
na campanha eleitoral de 2010, deverão obrigatoriamente ser 
transferidos para a conta bancária específica, e só então poderão 
aplicá-los na eleição ou distribuí-los à comitês financeiros e/ou 
candidatos. 

Ainda em relação às doações recebidas 
em anos anteriores às eleições e que serão aplicados nesta, os 
Diretórios deverão identificá-las e escriturá-las indivIdualmente, bem 
como, identificar comitês financeiros e candidatos beneficiários 
desta. 

de suma importância que os Diretórios 
que por ventura vierem à arrecadar recursos para as campanhas, 
observem que as doações oriundas de pessoas jurídicas 
constituídas no ano de 2010, estão proibidas. 

Por tudo, temos o seguinte esquema para 
a arrecadação e aplicação de recursos financeiros, por parte dos 
Diretórios, nas campanhas eleitorais de 2010: ABERTURÀ DE 
CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, prazo já expirado => ENTRADA NA 
CONTA BANCÁRIA DO RECURSO RECEBIDO EM DOAÇÃO, as 
doações recebidas em anos anteriores e de posse do partido, deverão ser 
transferidos para a conta bancária específica antes da utilização => 
EMISSÃO DO RECIBO ELEITORAL => IDENTIFICAçÃo DO 
BENEFICIÁRIO DA DOAÇÃO. 

Elaborado por SJG/vfA Adm. Contábil 



CAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NAS CAMPANHAS 

1 	UP1O L O artigo 90, 
§ 30 da Resolução 23.211/10 220 

do T.S.E., dispõe que os Diretórios Partidários que porvenJira 
queiram arrecadar e. aplicar recursos nas campanhas eleito-ais, csf 
deveriam ter providenciado a abertura de conta bancária específica t7 
para este fim, tema já tratado em matérias anteriores. 

Por sua vez, o artigo 141, § 4° da citada 
Resolução, autoriza os Partidos à aplicar nas campanhas eleitorais - 
doação a comitês financeiros e candidatos - recursos oriundos do 
Fundo Partidário. 

Já o artigo 10 da Resolução, dispõe que o 
uso de recursos financeiros na campanha eleitoral que não 
provenham da conta bancária específica acima mencionada, 
implicará em desaprovação da prestação de contas do Partido. 

Ora, dado a tudo até aqui discorrido, nos 
surgiu a seguinte dúvida: "Os recursos do Fundo Partidário, antes de 
serem utilizados pelos Diretórios na campanha eleitoral, devem 
também ser transferidos à conta bancária especifica?" 

Em conversas com colegas, observamos 
que a dúvida era de todos. Desse modo, informalmente, consultamos 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, e o entendimento de ambos eram opostos. 

Para o TSE, os recursos do Fundo 
Partidário ttão precisam transitar na conta bancária específica antes 
de serem utilizados na campanha eleitoral. 

Por sua vez, o TRE-DP entende de modo 
oposto, ou seja, os recursos do Fundo Partidário antes de serem 
utilizados na campanha, devem ser transferidos à conta bancária 
específica. 

Dado o ocorrido, e por ser a última 
instância jurídica em matéria de norma eleitoral, formulamos 
consulta escrita - e-mail - à COEPA-TSE, para que ficasse registrada 
sua interpretação sobre o tema. 

questionamento: 	
Assim respondeu a COEPA-TSE à nosso 

  

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



"Prezado Bonfim, 

Em resposta a consulta, informamos que a Unidade Técnica do TSE conjuntamente com o Comitê Técnico de Controle Interno entende que as DOAÇÕES 
FINANCEIRAS oriundas da conta do Fundo Partidário, já são provenientes de urpa 
conta específica, sujeita a fiscalização da Justiça Eleitoral. Portanto, os recursos 
destinados à campanha eleitoral advindas do Fundo Partidário, excepciona1me, 	22 não necessitam transitar na conta específica de campanha. 
Nota-se que tal procedimento, será respaldado pelo próprio extrato bancário (Furlo WZR 
.Partidário e Conta Especifica) que devera ser apresentado no momento da prestação 
de contas pelos partidos políticos. 
Quanto à questão de DOAÇÕES ESTIMAVEIS, solicito que aguarde posicionamento. 

Atenciosamente, 
COEPA / SCI 

OBS> COM CÓPIA PARA O TRE AM e DF" 

Por tudo, somos de opinião que os 
Diretórios, caso venham à aplicar recursos do Fundo Partidário nas 
campanhas eleitorais, consultem o TRE de suas respectivas 
jurisdições e verifiquem qual a interpretação sobre o tema. 

Elabo rado por SIGMA Adm. Contábil 



ANÁLISE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITO1L 
ELEIÇÕES 2010 

As contas entregues à Justiça Eleitoral serão a: 
por servidores daquele órgão, entretanto, poderão ser requisitados 
dos Tribunais de Contas da União, Estados e Distrito Federal. 

Portanto, todas as contas passarão por processo 
análise e, se verificando indícios de irregularidades nestas, a Justiça Eleito 
irá requisitar informações adicionais e diligenciar candidatos e comi 
financeiros para complementarem ou sanearem eventuais falhas apontadas. 

As diligencias deverão ser atendidas no prazo de setenta 

•
e duas horas. Decorrido o prazo sem manifestação do candidato ou comitê 
financeiro, bem como, com respostas insatisfatórias, será emitido parecer 
conclusivo, salvo nos casos em que haja necessidade de nova diligência. 

Quando as respostas às diligências produzirem 
alterações nos demonstrativos gerados pelo SPCE2010, será necessário 
entrega de prestação de contas retificadora, inclusive, com nova mídia 
(disquete/CD), e os documentos que comprovarem as alterações. 

Os técnicos da Justiça Eleitoral emitirão ao final de suas 
análises pareceres, os quais manifestarão: aprovação das contas, quando 
estas estiverem regulares; aprovação com ressalvas, quando eventuais falhas 
não comprometerem sua regularidade; desaprovação, quando eventuais falhas 
comprometerem sua regularidade; por fim, contas não prestadas. 

Nos pareceres pela desaprovação ou aprovação com 
ressalva, será concedido prazo de setenta e duas horas para que candidatos e 

. comitês financeiros se manifestem. Vale ressaltar que os erros formais e 
materiais, corrigidos ou irrelevantes, não implicam em desaprovação das contas. 

As contas julgados como não prestadas e, que ainda 
posteriormente venham a ser apresentadas, não serão objeto de novo 
julgamento. Serão consideradas apenas para a divulgação e regularização no 
cadastro eleitoral. 

Desse modo, é imprescindível que candidatos e comitês 
financeiros, ao serem diligenciados, fiquem atentos ao cumprimento integral 
dos prazos, bem como, respondam de modo fundamentado e documentado à 
todos os questionamentos da Justiça Eleitoral. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES 
2010 

A Resolução 23.217/10, expedida Ipeltl 
Tribunal Supçrior Eleitoral, dispõe sobre a arrecadação e os gastos de 
recursos nas eleições de 2010. 

A novidade é que esta Resolução impõe 
algumas obrigações aos partidos políticos que até então não havia. 

Iniciamos pela obrigação imposta aos 
partidos que optarem em arrecadar recursos e realizar gastos de 
campanha eleitoral, os quais já tiveram que abrir conta bancária 
especifica para este fim. 

Pois bem, em função desta obrigação, 
segundo o disposto no. artigo 25 da mencionada Resolução, os 
partidos terão que prestar contas à Justiça Eleitoral em relação aos 
valores arrecadados e aplicados na eleição. 

Saliente-se que, esta prestação de contas, 
trata-se exclusjvamente dos valores relacionados às campanhas 
eleitorais, mantendo-se, portanto, a obrigação de apresentar suas 
contas nos termos da Lei 9.096/95 - até 30 de abril do ano seguinte. 

O prazo para a prestçào de contas de 
campanha dos Partidos é o mesmo para os candidatos e comitês 
financeiros, ou seja, o dia 2 de novembro de 2010, referente ao 
primeiro turno, e 30 de novembro referente ao segundo turno. 

Outra novidade - obrigação imposta aos 
Partidos - é o artigo 48 da citada Resolução, onde terão que divulgar 
no site da Justiça Eleitoral, no período de 28 de julho à 3 de agosto e, 
de 28 de agosto à 3 de setembro, os relatórios parciais, os quais 
deverão discriminar todas os valores recebidos e gastos na campanha 
eleitoral. 

Ao longo do período eleitoral, estaremos 
tratando de outros temas relacionados às prestações de contas de 
partidos, candidatos e comitês financeiros. 
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Elaborado por SiGMA Adn,. Coniábil 



AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio é uma obrigação mútua 
para empregador como do empregado. 	 IN 	224 fl 

Portanto,, ao demitirem, ou receberem peIdos 
de demissão, os Dirigentes dos Diretórios - empregadores - devem 
avaliar quanto ao cumprimento ou não do aviso prévio. 

Assim, caso o empregador não deseje mais os 
serviços do empregado, estará obrigado a informar de sua vontade com 
no mínimo trinta dias de antecedência. 

Igualmente ao empregador, o empregado 
também possui essa mesma obrigação, lembrando que o aviso prévio, 
em ambos os casos, deverá ser informado por escrito. 

O período do aviso prévio é considerado como 
de efetivo exercício, portanto, gera reflexo sobre as férias e 13° salário. 

A parte que não comunicar sua vontade dentro 
do prazo acima tratado, terá que indenizar a outra no equivalente à 
mais trinta dias do salário e seus reflexos. 

O prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, 
deverá ser computado para todos os efeitos no tempo de serviço 
prestado pelo empregado. 

Caso o empregador, ao dispensar os serviços do 
empregado - demissão- libere este do cumprimento do aviso prévio, 
deverá fazer constar por escrito sua decisão. 

Durante o cumprimento do aviso prévio, a 
jornada de trabalho poderá ser reduzida em duas horas diárias, ou em 
sete dias, à critério do empregado, sem redução do salário. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



NOVAS REGRAS DA DCTF - ALTERAÇÃO 

Em nossa última matéria informamos que 
a partir do exercício de 2010, as Declarações de Débitos e Créditns - 
Tributarios Federais (DCTF), deveriam ser entregues, obrigatoriamrIte, 
por intermédio de Certificação Digital válida. 	 N 	225 

Entretanto, a. Secretaria da Reeita 
Federal publicou no dia 25 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa n° 
996, a qual alterou o artigo 40  da Instrução Normativa n° 974/09. 

Com a mencionada alteração, os 
Diretórios do Partido, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de janeiro à março 2010, ficam dispensados da apresentação 
da DCTF por intermédio Certificação Digital. 

996: 	
Abaixo a íntegra da Instrução Normativa 

"INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF NO 996, DE 22 DE JANEIRODE 2010 

(DOU ref. 25/01/2010 segunda-feira) 

ALTERA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 974, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE A DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF NO 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no 
art. 50 do Decreto-Lei NO 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei NO 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória N° 2. 189-49, de 23 de agosto de 2001, 
no art. 90 da Medida ProvIórla NO 2.158-35, de 24 de agosto de 2001k  no art. 70 da Lei NO S  10.426, de 24 de abril do 2002, no art. 18 da Lei N° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
nos arts. 15, 20 e 21 da Lei NO 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve 

Art. 10 
O art. 40 da Instrução Normativa RFB NO 974, de 27 de novembro de 2009, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40 

20 Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante 
utilização de certificado digital válido, ficando dispensadas dessa obrigação as pessoas 
jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou aquelas imunes ou isentas do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), para as DCTF referentes aos fatos geradores ocorridos 
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2010. 

(NR) 

Art. 20  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação." 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



VEDAÇÕES PARA À CONTRATAÇÃO DE 
EMPREGADOS 

Lembramos à todos que para a contrataçc,1.1  
empregado a legislação trabalhista estabelece regras e procedimejitos. 226 
Aqui iremos tratar especificamente das vedações contidas naLei 
9.029/95, a qual ressalta às práticas discriminatórjas, bem cmo.wzi 
limitações para à cóntrataçãode empregados. 	

/ 

Gostaríamos de salientar que para a 
contratação de empregados, a citada Norma elenca um rol de 
documentos que não podem ser exigidos do candidato à vaga de 
emprego. 

S
Por ser de fácil leitura e interpretação, abaixo 

transcrevemos a citada lei para que todos possam tomar conhecimento 
das proibições e punições, caso fique caracterizada sua infração: 

Art. 1° Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

Art. 2° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

- a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

indução ou instlt1iento à esterilização genética; 

b) promoção do ôohtrole de natalidade, assim não considerado o oferecimento de serviços 
e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de Instituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

- a pessoa física empregadora; 

11 - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Elaborado por SIGMA Ad,n. Contábil 



Art. 30 
Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei são 

passíveis das seguintes cominações: 

- multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras oficiais. 
a 

Art. 400 rompimento da relação de trabalho por ato discriminatórjo, nos moldes de< W lei, 227 
faculta ao empregado optar entre: 

-. a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante 
pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros 
legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 
monetariamente e acrescida dos juros legais. 

o Art. 50 
 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



NOTAS EXPLICATIVAS 

Em recente reunião ocorrida no Tribunal 
Superior Eleitoral

'
os técnicos analistas daquela Corte alertaram aos 

contadores e administradores financeiros dos Partidos Políticos qi4,, 
a qualidade técnica dos documentos fiscais que acobe*am

,  principalmente, os gastos com recursos oriundos do Fundo Partidá io. 

Observaram ocorrências de preenchimentos de 
documentos fiscais incompletos, ilegíveis ou com rasuras. 
Apresentaram inclusive slides exemplificando tais ocorrências. 

Entretanto, foram enfáticos ao afirmarem que o 
fato do documento fiscal está correto em toda sua plenitude, por si só, 
em muitos casos não são capazes de justificar o gasto efetuado pelo 
partido. 

Entendem que em certos casos, é necessário 
que ocorram justificativas que complementem aquele documento fiscal 
apresentado, pois, do contrário não poderão atestar a regularidade da 
despesa e, por conseguinte, a aprovação das contas. 

Como exemplo, citaram aqueles partidos 
políticos que apresentam gastos com combustíveis lançados em suas 
prestações de contas, mas, sem contudo, não possuírem veículos 
registrados em seus Ativos Imobilizados. 

Desse modo, solicitaram que os Partidos, ao 
apresentarem suas contas, não economizem nas ep1icações e/ou 
justificativas, pois, em muitos casos, estas podem evitar diligências ou 
rejeições de contas. 

Aos Contadores dos Diretórios sugerimos que 
requisitem as Notas Explicativas sempre que os documentos fiscais em 
si, não justifiquem os gastos apresentados. 

Ou seja, no exemplo acima, qual a justificativa 
do gasto com combustível? Trata-se de veículo alugado? O veículo 
pertence ao funcionário que estava a serviço? 

Ressalta-se que sempre tem-se em mente que 
ao se mencionar Notas Explicativas, logo nós reportamos tão somente 
àquelas trazidas pela Lei das S.A. (Lei 6.404/76). 

Somos de opinião que as Notas Explicativas 
devam ser analisadas sob uma ótica mais abrangente, devendo ser 

Elaborado por SIGMA Adm. Contabil 



utilizada como uma ferramenta à mais na interpretação de Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 

Essas informações complementares - Notas 
Explicativas - devem esclarecer dúvidas na elaboração das 
Demonstrações Contábeis, formas e modos de cálculos ou mesmo 
justificativas aos procedimentos de receitas e gastos. 

Agindo assim, certamente as informaçõe se 229 
tornarão bem mais transparentes aos analistas, facilitando, 4essew1 
modo, sua interpretação e aprovação de contas. 

Elaborado por SIGMA Adin. Contabil 
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Contrato de Prestação de Serviços Profissionais de 
Consultorja Contábji 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços 
Contábeis, de um lado PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIT

b, 

UPa 
DIRETÓRIO NACIONAL, sito à SEUP/Norte Quadra 504 Bloco A n00 231 
Salão 401, Asa Norte - Brasília - DF, devidamente inscrito no CNPJ 
n.° 03.605.136/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE ,CZ>c--- / 
ato representado pelo seu tesoureiro Sr. Luiz Rondon Teixeira de J Magalhães Filho, brasileiro, portador do CPF n.°  029.773.698-13, e do 
outro lado, SIGMA ADMINISTRAÇÃO CONTABIL E AUDITORIA LTDA., 
CNPJ n.° 37.987.047/0001-09, sito à SRL Quadra 05 Conjunto A Lote 29, 
Planaltina - Brasília - DF, registrada no CRC/DF sob o n.° 0506-DF, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
sócio Sr. Carlos César Vieira da Silva, brasileiro, contador, devidamente 
inscrito no CRC/DF 9.801, portador do CPF N.° 240.022.831-00 e Dr. 
Bonfim Cardoso da Silva, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/DF sob o n.° 22.633 que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A contratante neste ato, contrata os serviços 
profissionais da contratada para disponibilização de Consultoria Contábil, 
Fiscal e Trabalhista, às prestações de contas partidárias do exercício de 
2010, a todos os diretórios municipais e estaduais do partido. 

Parágrafo Primeiro: A Consultorja será prestada de forma ilimitada, por 
intermédio de telefone, fax e demais meios de comunicação pertinentes. 
Parágrafo Segundo: A Consultorja visa atender as dúvidas, 
questionamentos, sugestões de soluções, oriundas de demandas referentes 
a prestação de contas partidárias do exercício de 2010, por diretórios 
Estaduais, Municipais, que entrarem em contato com o Diretório Nacional 
e solicitem a orientação. 

ÇLÁUSULA SEGUNDA: CONTRATADA disponibiliará, na sede da 
CONTRATANTE, um dos sócios da empresa, que é profissional capacitado, 
durante quatro dias por semana, por período não inferior a quatro horas, 
de segunda a quinta-feira. 
Parágrafo Primeiro: Além da disponibilidade acima citada, a 
CONTRATADA ficará de sobreaviso; em sua sede nos horários comerciais, 
e por intermédio de telefones celulares fora daqueles. 
Parágrafo Segundo: A critério da CONTRATANTE e por suas expensas, a CONTRATADA disponibilizará profissional capacitado, para prestar 
consultorias fora dos limites do Distrito Federal. 



CLÁUSULA TERCEIRA: As consultorias serão prestadas nas formas oral 
e/ou escrita, a critério do consulente, sob a coordenação da funcionária 
assistente do departamento financeiro do partido. 

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pein 
serviços disponibilizados, honorário mensal de R$ 16.000,00 (Dezf 
mil reais), com emissão da nota fiscal, com vencimento em até o último dia 
útil do mês seguinte a prestação dos serviços. 	 j 
CLÁUSULA QUINTA - Este instrumento é por tempo determinado 
iniciando-se em 01/02/2011 e término em 30/04/2011, data limite para 
entrega das prestações de contas. Podendo ser rescindido em qualquer 
época, por qualquer uma das partes, mediante aviso prévio de 30 (trinta) 
dias. 
Parágrafo Primeiro - A parte que descumprir esta cláusula, pagará à 
outra multa no valor de 01 (hum) honorário vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, 
prevalecendo a discórdia, será competente o Foro da Cidade de Brasília - 
Distrito Federal. 

E, por estarem de comum acordo assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília - DF, 01 de fevereiro de 201 1. 

o 	CONTIWrANTE 	 ON RATADA 

Testemunhas: 

 

 



Brasília-DF, 27 de setembro de 2016. 
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Reportamo-rios ao acima referenciado 
para esclarecer os assuntos ali tratados referentes aos serviços de 
consultoria prestados pela empresa SIGMA ADMINISTRAÇÃO 
CONTABIL E AUDITORIA LTDA. 

ANEXO II: A Justiça Eleitoral constata: 
Falta contrato e relação contendo o nome, cargo e local dos candidatos 
e comitês eleitorais atendidos. 

ESCLARECIMENTOS 	Inicialmente 
esclarecemos que as notas fiscais de serviços de números 758 e 759, 
emitidas pela empresa Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda., 
referem-se à DISPONIBILIZAçÃO de serviços de consultoria às 
diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês 
do partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas. 

Em relação as notas fiscais de serviços de 
números 760, 762 e 763 emitidas pela empresa Sigma Administração 
Contábil e Auditoria Ltdâ., referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de 
consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas 
partidárias referente ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e 
municipais, do Partido, portanto, antes da entrega destas. 

Neste ato o Partido apresenta os contratos 
firmados com a referida empresa de consultoria, os 'quais apresentam 
os termos, modos e serviços prestados. 

Em relação aos serviços de 
disponibilização de consultoria relacionados' à campanha - NFS 758 e 
759 - o Diretório Nacional do PTB, observou que vários candidatos e 
comitês financeiros, à época, solicitavam informações na busca de 
dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, 
bem como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir essa demanda e, no intuito 
de trabalhar para que seus candidatos e comitês financejros pudessem 
atender a contento ás várias diligências nas referidas prestações de 
contas e, por conseguinte, ter as suas contas aprovadas, o Diretório 



Nacional do PTB contratou a empresa Sigma Administração Contábil e 
Auditoria Ltda. 

A empresa Sigma tem como seus únicos 
sócios os senhores Carlos Cesar Vieira da Silva - CRC/DF 9.801 e, 
Bonfim Cardoso da Silva CRC/DF Tc. 7.522 e OAB/DF 22.633, os 
DISPONIBILIZARJM seus conhecimentos, prestando consultori 

01 
contato telefônico aos candidatos e comitês que desejassem 4nar 
dúvidas, obter justificativas e soluções técnicas aos questionamnto 
que porventura necessitassem. 

Os senhores Carlos César e Bonfim 
Cardoso, são profissionais amplamente experientes e qualificados na 
matéria, são conhecidos entre os contadores de diversos partidos e são 
figuras constantes nos eventos - palestras, seminárjos e encontros - 
promovidos pela Justiça Eleitoral, especialmente Tribunal Superior 
Eleitoral, para tratar de temas correlatos à assuntos de prestação de 
contas - eleitorais e partidárjas. 

A disponibilização da consultoria, 
consiste em ter na sede do Diretório Nacional um dos profissionais 
acima mencionados para sanar dúvidas que surgirem, buscar soluções 
e respostas aos questionamentos técnicos aos eventuais consulentes 
por parte da Justiça Eleitoral. 

Saliente-se que para tais respostas os 
profissionais além de se valerem de seus conhecimentos técnicos, 
realizam consultas telefônicas e ou/escritas à própria Justiça Eleitoral 
entrando em contato com membros da, à época, COEPA; realizando 
buscas de jurisprudência; consultando os vários diplomas legais afim 
de melhor fundamentarem e respaldarem os que Porventura consultam 
- consulentes, 

o
Assim, as consultorjas não têm 

direcionamento prévio específico - comitês e candidatos - elas são 
disponibilizadas, onde o consulente busca o contato e, por intermédio 
de chamadas telefônicas, o consultor atende o eventual interessado, nos 
termos do contrato firmado. 

A consultoria foi prestada dentro da sede 
do Diretório Nacional, nos seus números telefônicos e com a supervisão 
da funcionaria Valéria Vieira da Silva - assistente de departamento 
financeiro. 

Tal procedimento foi exigência da 
diretoria do Partido afim de zelar e preservar a segurança das 
informações, por entender que as diligências expedidas pela Justiça 
Eleitoral devam assim serem tratadas dada a sensibilidade do tema. 



Em relação as notas ficais de serviços 
760, 762 e 763, estas foram direcionadas às prestações de contas 
partidárias, e buscam disponibilizar consultorias aos diretórios nos 
meses imediatamente anteriores ao prazo final de entrega de prestação 
de contas à Justiça Eleitoral, no intuito de qualificar a referida entrega 
minimizando questionamentos técnicos e diminuindo, portanto, 
quantitativamente e qualitativamente as diligências expedidas, vi&'° 
a consequente aprovação das contas. 	 k 	235 

As 	consultoriassão 	prestada 
exclusivamente pelos sócios da Sigmà nos modos e teores já 
especificados e, nos termos do contrato firmado à época e ora 
apresentado. Também foram prestados na sede do Diretório Nacional, 
por intermédio de chamadas telefônicas e coordenados pela funcionária 
Valeria Vieira da Silva. 

O Diretório Nacional entende que esses 
procedimentos contribuem sobremodo à qualificação das prestações de 
contas de seus diretórios, especialmente dos diretórios municipais, os 
quais não possuem recursos suficientes para contratação de 
profissionais especializados em prestação de contas partidárias. 

Contudo, os profissionais que prestam a 
referida consultorja, entendem que por questões éticas contábeis não 
podem interferir no desenvolvimento/elaboração das prestações de 
contas realizadas pelos profissionais de contabilidade contratados pelos 
diretórios. 

Assim, o Partido DISPONIBILIZA a 
consultoria, de modo subjetivo, à todos aqueles que queiram tirar suas 
dúvidas e buscam sugestões à realização do trabalho de prestação de 
contas naqueles períodos específicos. 

Saliente que por liberalidade concedida 
pela Sigma, inclusive trazida nos contratos, esse serviço é continuo, à 
medida que mesmo após os prazos contratados, é comum receber 
dúvidas e questionamentos, os quais são prontamente atei-ididos. 

Os profissionais indicados também 
escrevem pequenas matérias sobre temas relacionados à contabilidade 
partidárias e eleitoral, bem como, obrigações fiscais - principal e 
acessória - e obrigações trabalhistas, as quais são remetidas aos 
consulentes sempre que solicitados para fundamentarem eventuais 
diligências expedidas pela Justiça Eleitoral. Em anexo apresentamos 
alguns exemplos de matérias disponibilizadas. 

Isto posto, o Partido requer que suas 
justificativas sejam aceitas, anexando alguns exemplos de matérias 
disponibilizadas aos consulentes 



ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
PELOS DIRETÓRIOS NAS CAMPANHAS 

Em seu artigo 9, a Resol. a  
23.217/TSE, determinou que os Diretórios que optarem em 236 
arrecadar recursos e aplicá-los na campanha eleitoral deveri4ii - 
prazo já expirado - ter aberto conta bancária específica paraLstez' 
fim. 

Segundo o artigo 14, parágrafo terceiro da 
aludida Resolução, o objetivo desta conta bancário é permitir que a 
Justiça Eleitoral tenha controle da origem e da destinação dos 
recursos por ela transitados. 

S
Portanto, as arrecadações de recursos 

financeiros realizados pelos Diretórios para a campanha eleitoral, 
deverão ocorrer por intermédio da conta bancária aberta 
especificamente para este fim. 

Salienta-se que as doações que os 
Diretórios tenham recebidos em anos anteriores e queiram aplicá-las 
na campanha eleitoral de 2010, deverão obrigatoriamente ser 
transferidos para a conta bancária específica, e só então poderão 
aplicá-los na eleição ou distribuí-los à comitês financeiros e/ou 
candidatos. 

Ainda em relação às doações recebidas 
em anos anteriores às eleições e que serão aplicados nesta, os 
Diretórios deverão identificá-las e escriturá-las indIvidualmente, bem 
como, identificar comitês financeiros e candidatos beneficiários 
desta. 

É de suma importância que os Diretórios 
que por ventura vierem à arrecadar recursos para as campanhas, 
observem que as doações oriundas de pessoas jurídicas 
Constituídas no ano de 2010, estão proibidas. 

Por tudo, temos o seguinte esquema para 
a arrecadação e aplicação de recursos financeiros, por parte dos 
Diretôrios, nas campanhas eleitorais de 2010: ABERTURA DE 
CONTA BANCARIA ESPECIFICA, prazo já expirado => ENTRADA NA 
CONTA BANCARIA DO RECURSO RECEBIDO EM DOAÇÃO, as 
doações recebidas em anos anteriores e de posse do partido, deverão ser 
transferidos para a conta bancária específica antes da utilização => 
EMISSÃO DO RECIBO ELEITORAL => IDENTIFICAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO DA DOAÇÃO. 

Elaborado por SIGMA Ad,n. Contábil 



APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NAS CAMPANHAS 

O artigo 90 § 30 da Resolução 23.211110 237 
do T.S.E., dispõe que os Diretórios Partidários que porventira 
queiram arrecadar e aplicar recursos nas campanhas eleitolEais, 
deveriam ter providenciado a abertura de conta bancária específica 
para este fim, tema já tratado em matérias anteriores. 

Por sua vez, o artigo 14°, § 4° da citada 
Resolução, autoriza os Partidos à aplicar nas campanhas eleitorais - 
doação a comitês financeiros e candidatos - recursos oriundos do 
Fundo Partidário. 

Já o artigo 10 da Resolução, dispõe que o 
uso de recursos financeiros na campanha eleitoral que não 
pro.renham da conta bancária específica acima mencionada, 
implicará em desaprovação da prestação de contas do Partido. 

Ora, dado a tudo até aqui discorrido, nos 
surgiu a seguinte dúvida: "Os recursos do Fundo Partidário, antes de 
serem utilizados pelos Diretórios na campanha eleitoral, devem 
também ser transferidos à conta bancária especifica?" 

Em conversas com colegas, observamos 
que a dúvida era de todos. Desse modo, informalmente, consultamos 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, e o entendimento de ambos eram opostos. 

o Para o TSE, os recursos do Fundo 
Partidário nâo precisam transitar na conta bancária específica antes 
de serem utilizados na campanha eleitoral. 

Por sua vez, o TRE-DR entende de modo 
oposto, ou seja, os recursos do Fundo Partidário antes de serem 
utilizados na campanha, devem ser transferidos à conta bancária 
específica. 

Dado o ocorrido, e por ser a última 
instância jurídica em matéria de norma eleitoral, formulamos 
consulta escrita - e-mail - à COEPA-TSE, para que ficasse registrada 
sua interpretação sobre o tema. 

Assim respondeu a COEPA-TSE à nosso 
que stionamento: 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



«Prezado Bonfim, 

Em resposta a consulta, informamos que a Unidade Técnica do TSE conjuntamente com o Comitê Técnico de Controle Interno entende que as DOAÇÕES 
FINANCEIRAS oriundas da conta do Fundo Partidário, já são provenientes de un- 
conta específica, sujeita a fiscalização da Justiça Eleitoral. Portanto, os recursos 
destinados à campanha eleitoral advindas do Fundo Partidário, excepclona1men4, 	23 
não necessitam transitar na conta específica de campanha. 
Nota-se que tal procedimento, será respaldado pelo próprio extrato bancário (Fung 
.Partidário e Conta Especifica) que devera ser apresentado no momento da prestação 
de contas pelos partidos políticos. 
Quanto à questão de DOAÇÕES ESTIMAVEIS, solicito que aguarde Posicionamento. 

Atenciosamente, 
COEPA / Sol 

o 	OBS> COM CÓPIA PARA O TRE AM e DF" 

Por tudo, somos de opinião que os 
Diretórios, caso venham à aplicar recursos do Fundo Partidário nas 
campanhas eleitorais, consultem o TRE de suas respectivas 
jurisdições e verifiquem qual a interpretação sobre o tema. 
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ANÁLISE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITORÁL 
ELEIÇÕES 2010 

As contas entregues à Justiça Eleitoral serão a: 
por servidores daquele órgão, entretanto, poderão ser requisitados 
dos Tribunais de Contas da União, Estados e Distrito Federal. 

Portanto, todas as contas passarão por processo de 
análise e, se verificando indícios de irregularidades nestas, a Justiça Eleitoral 
irá requisitar informações adicionais e diligenciar candidatos e comitês 
financeiros para complementarem ou sanearem eventuais falhas apontadas. 

As diligencias deverão ser atendidas no prazo de setenta 
e duas horas. Decorrido o prazo sem manifestação do candidato ou comitê 
financeiro, bem como, com respostas insatisfatórias, será emitido parecer 
conclusivo, salvo nos casos em que haja necessidade de nova diligência. 

Quando as respostas às diligências produzirem 
alterações nos demonstrativos gerados pelo SPCE20 10, será necessário 
entrega de prestação de contas retificadora, inclusive, com nova mídia 
(disquete/CD), e os documentos que comprovarem as alterações. 

Os técnicos da Justiça Eleitoral emitirão ao final de suas 
análises pareceres, os quais manifestarão: aprovação das contas, quando 
estas estiverem regulares; aprovação com ressalvas, quando eventuais falhas 
não comprometerem sua regularidade; desaprovação, quando eventuais falhas 
comprometerem sua regularidade; por fim, contas não prestadas. 

Nos pareceres pela desaprovação ou aprovação com 
ressalva, será concedido prazo de setenta e duas horas para que candidatos e 
comitês financeiros 8e manifestem. Vale ressaltar que os erros formais e 
materiais, corrigidos ou irrelevantes, não implicam em desaprovação das 
contas. 

As contas julgados como não prestadas e, que ainda 
posteriormente venham a ser apresentadas, não serão objeto de novo 
julgamento. Serão consideradas apenas para a divulgação e regularização no 
cadastro eleitoral. 

Desse modo, é imprescindível que candidatos e comitês 
financeiros, ao serem diligenciados, fiquem atentos ao cumprimento integral 
dos prazos, bem como, respondam de modo fundamentado e documentado à 
todos os questionamentos da Justiça Eleitoral. 

Elaborado por SIGMA Adm. Coniábil 



PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES 
golo 

A Resolução 23.217/10, expedidaLpe1 
Tribunal Superior Eleitoral, dispõe sobre a arrecadação e os gastos de 
recursos nas eleições de 2010. 

A novidade é que esta Resolução impõe 
algumas obrigações aos partidos políticos que até então não havia. 

Iniciamos pela obrigação imposta aos 
partidos que optarem em arrecadar recursos e realizar gastos de 
campanha eleitoral, os quais já tiveram que abrir conta bancária 
especifica para este fim. 

Pois bem, em função desta obrigação, 
segundo o disposto no artigo 25 da mencibnada Resolução, os 
partidos terão que prestar contas à Justiça Eleitoral em relação aos 
valores arrecadados e aplicados na eleição. 

Saliente-se que, esta prestação de contas, 
trata-se exclusivamente dos valores relacionados às campanhas 
eleitorais, mantendo-se, portanto, a obrigação de apresentar suas 
contas nos termos da Lei 9.096/95 - até 30 de abril do ano seguinte. 

O prazo para a prestação de contas de 
campanha dos Partidos é o mesmo para os candidatos e comitês 
financeiros, ou seja, o dia 2 de novembro de 2010, referente ao 
primeiro turno, e 30 de novembro referente ao segundo turno. 

Outra novidade - obrigação imposta aos 
Partidos - é o artigo 48 da citada Resolução, onde terão que divulgar 
no site da Justiça Eleitoral, no período de 28 de julho à 3 de agosto e, 
de 28 de agosto à 3 de setembro, os relatórios parciais, os quais 
deverão discriminar todas os valores recebidos e gastos na campanha 
eleitoral. 

Ao longo do período eleitoral, estaremos 
tratando de outros temas relacionados às prestações de contas de 
partidos, candidatos e comitês financeiros. 

240 
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AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio é uma obrigação mútua 4b° 
para empregador como do empregado. 	 241 

1. 
o Portanto, ao demitirem, ou receberem pedids 

de demissão, os Dirigentes dos Diretórios - empregadores - devem 
avaliar quanto ao cumprimento ou não do aviso prévio. 

Assim, caso o empregador não deseje mais os 
serviços do empregado, estará obrigado a informar de sua vontade com 
no mínimo trinta dias de antecedência. 

Igualmente ao empregador, o empregado 
também possui essa mesma obrigação, lembrando que o aviso prévio, 
em ambos os casos, deverá ser informado por escrito. 

O período do aviso prévio é considerado como 
de efetivo exercício, portanto, gera reflexo sobre as férias e 13° salário. 

A parte que não comunicar sua vontade dentro 
do prazo acima tratado, terá que indenizar a outra no equivalente à 
mais trinta dias do salário e seus reflexos. 

O prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, 
deverá ser computado para todos os efeitos no tempo de serviço 
prestado pelo empregado. 

Caso o empregador, ao dispensar os serviços do 
empregado - demissão- libere este do cumprimento do aviso prévio, 
deverá fazer constar por escrito sua decisão. 

Durante o cumprimento do aviso prévio, a 
jornada de trabalho poderá ser reduzida em duas horas diárias, ou em 
sete dias, à critério do empregado, sem redução do salário. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



NOVAS REGRAS DA DCTF - ALTERAÇÃO 

Em nossa última matéria informamos que 
a partir do exercício de 2010, as Declarações de Débitos e Créç1i±c 
Tributários Federais (DCTF), deveriam ser entregues, obrigatoriam' 
por intermédio de Certificação Digital válida. 	 In ,  

Entretanto, a Secretaria da Reeita 
Federal publicou no dia 25 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa no 
996, a qual alterou o artigo 4° da Instrução Normativa n° 974/09. 

Com a mencionada alteração, os 
Diretórios do Partido, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de janeiro à março 2010, ficam dispensados da apresentação 
da DCTF por intermédio Certificação Digital. 

996: 	
Abaixo a íntegra da Instrução Normativa 

"INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF NO 99,6, DE 22 DE JANEIRODE 2010 

(DOU ref. 25/01/2010 segunda-feira) 

ALTERA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 974, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE A DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no USO das atribuições que lhe confere o 
inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF NO 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no 
art. 50  do Decreto-Lei N° 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei N° 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória NO 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 
no art. 90 da Medida Provisória NO 2.158-35, de 24 de agostà de 2001, no art. 70 da Lei NO 
10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 18 da Lei N° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
nos arts. 15, 20 e 21 da Lei NO 11.941, de 27 de maio de 2009, resôlve 

Art. 10 O art. 40  da Instrução Normativa RFB N° 974, de 27 de novembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40 

§ 20  Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante 
utilização de certificado digital válido, ficando dispensadas dessa obrigação as pessoas 
jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou aquelas imunes ou isentas do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), para as DCTF referentes aos fatos geradores ocorridos 
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2010. 

(NR) 

Art. 20  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicaço" 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



VEDAÇÕES PARA À CONTRATAÇÃO DE 
EMPREGADOS 

Lembramos à todos que para a contrat 
empregado a legislação trabalhista estabelece regras e procedii 
Aqui iremos tratar especificamente das vedações contidas 
9.029/95, a qual ressalta às práticas discriminatórjas, bem 
limitações para à cõntrataçãodë empregados. 

Gostaríamos de salientar que para a 
contratação de empregados, a citada Norma elenca um rol de 
documentos que não podem ser exigidos do candidatd à vaga de 
emprego. 

o Por ser de fácil leitura e interpretação, abaixo 
transcrevemos a citada lei para que todos possam tomar conhecimento 
das proibições e punições, caso fique caracterizada sua infração: 

Art. 1° Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

Art. 2° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

a) indução ou instíamento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o oferecimento de serviços 
e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados através de Instituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

- a pessoa física empregadora; 

li - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de árgâos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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Art. 30 
Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei são 

passíveis das seguintes cominações: 

- multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

li - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras oficiais. 

wwka Art. 40 
O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes de ta lei, 244 

faculta ao empregado optar entre: 

w:4 I  
- a readmissão com ressarcimento integral de todb o período de afastamento, mediante 

pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros 
legais; 

li - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 
monetariamente e acrescida dos juros legais. 

. 	

Art. 50 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábji 



NOTAS EXPLICATIVAS 

Em recente reunião ocorrida no Tribunal 
Superior Eleitoral, os técnicos analistas daquela Corte alertaram aos 
contadores e administradores financeiros dos Partidos Políticos q4jJP8iOJi 
a qualidade técnica dos documentos fiscais que acobe4m, 245 
principalmente, os gastos com recursos oriundos do Fundo Partidákio. 

Observaram ocorrências de preenchimentos de 
documentos fiscais incompletos, ilegíveis ou com rasuras. 
Apresentaram inclusive slides exemplificando tais ocorrências. 

Entretanto, foram enfáticos ao afirmarem que o 
fato do documento fiscal está correto em toda sua plenitude, por si só, 
em muitos casos não são capazes de justificar o gasto efetuado pelo 
partido. 

Entendem que em certos casos, é necessário 
que ocorram justificativas que complementem aquele documento fiscal 
apresentado, pois, do Contrário não poderão atestar a regularidade da 
despesa e, por conseguinte, a aprovação das contas. 

Como exemplo, citaram aqueles partidos 
políticos que apresentam gastos com combustíveis lançados em suas 
prestações de contas, mas, sem contudo, não possuírem veículos 
registrados em seus Ativos Imobilizados. 

Desse modo, solicitaram que os Partidos, ao 
apresentarem suas contas, não economizem nas explicações e/ou justificativas, pois, em muitos casos, estas podem evitar diligências ou 
rejeições de contas. 

Aos Contadores dos Diretórlos sugerimos que 
requisitem as Notas plicativas sempre que os documentos fiscais em 
si, não justifiquem os gastos apresentados. 

Ou seja, no exemplo acima, qual a justificativa 
do gasto com combustível? Trata-se de veículo alugado? O veículo 
pertence ao funcionário que estava a serviço? 

Ressalta-se que sempre tem-se em mente que 
ao se mencionar Notas Explicativas, logo nós reportamos tão somente 
àquelas trazidas pela Lei das S.A. (Lei 6.404/76). 

Somos de opinião que as Notas Explicativas 
devam ser analisadas sob uma ótica mais abrangente, devendo ser 

Elaborado por SIGMA Ad,,, Contabil 



utilizada como uma ferramenta à mais na interpretação de Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 

Essas informações complementares - Notas 
Explicativas - devem esclarecer dúvidas na elaboração das 
Demonstrações Contábeis, formas e modos de cálculos ou mesmo 
justificativas aos procedimentos de receitas e gastos. 

Agindo assim, certamente as informaçõe 
Fx se 246 

tornarao bem mais transparentes aos analistas, facilitando, 	7 modo, sua interpretação e aprovação de contas. 

c 
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Contrato de Prestação de Seiços Profissionais de 
Consultorja Contábji 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serí 
Contábeis, de um lado PARTIDO TRABALHISTA BRASILEII 	- DIRETÓRIO NACIONAL, sito à SEUP/Norte Quadra 504 Bloco A n.1 100 
Salão 401, Asa Norte - Brasília - DF, devidamente inscrito no CNPJ 1rh g n.° 03.605.136/000113, doravante denominado CONTRATANTE , neste 
ato representado pelo seu tesoureiro Sr. Luiz Rondon Teixeira de 
Magalhães Filho, brasileiro, portador do CPF n.° 029.773.698-13, e do 
outro lado, SIGMA ADMINISTRAÇÃO CONTABIL E AUDITORIA LTDA., 
CNPJ n.° 37.987.047/0001-09, sito à SRL Quadra 05 Conjunto A Lote 29, 
Planaltjna - Brasília - DF, registrada no CRC/DF sob o n.° 0506-DF, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu 
sócio $r. Carlos César Vieira da Silva, brasileiro, contador, devidamente 
inscrito no CRC/DF 9.801, portador do CPF N.° 240.022.831-00 e Dr. 
Bonfim Cardoso da Silva, brasileiro, advogado, devidamente inscrito na 
OAB/DF sob o n.° 22.633 que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A contratante neste ato, contrata os serviços 
profissionais da contratada para disponibilização de Consultorja Contábil, 
Fiscal e Trabalhista, às prestações de contas partidárias do exercício de 2010, a todos os diretórios municipais e estaduais do partido. 

Parágrafo Primeiro: A Consultorja será prestada de forma ilimitada, por 
intermédio de telefone, fax e demais meios de comunicação pertinentes. 
Parágrafo Segundo.. A Consultorja visa atender as dúvidas, 
questionamen, sugestões de soluções, oriundas de demandas referentes 
a prestação de contas partidárias do exercício de 2010, 

por diretórios 
Estaduais, Municipais, que entrarem em contato com o Diretório Nacional 
e solicitem a orientação. 

CLÁUSULA SGtjpmA: CONTRATADA disponibj1jar, na sede da CONTRATANTE, 
um dos sócios da empresa, que é profissional capacitado, 

durante quatro dias por semana, por período não inferior a quatro horas, 
de segunda a quinta-feira. 
Parágrafo Primeiro: Além da disponibilidade acima citada, a 
CONTRATADA 

ficará de sobreaviso; em sua sede nos horários comerciais, 
e por intermédio de telefones celulares fora daqueles. 
Parágrafo Segundo: A critério da CONTRATANTE e por suas expensas, a CONTRATADA disponibjljzará profissional capacitado, para prestar 
consultorjas fora dos limites do Distrito Federal. 



CLÁUSULA TERCEIRA: As consultorjas serão prestadas nas formas oral 
e/ou escrita, a critério do consulente, sob a coordenação da funcionária 
assistente do departamento financeiro do partido. 

CLÁUSULA QUARTA: A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA 
serviços disponibilizados, honorário mensal de R$ 16.000,00 (Dezisseis 249 
mil reais), com emissão da nota fiscal, com vencimento em até o últir$ dia 
útil do mês seguinte a prestação dos serviços. 	 i CLÁUSULA QUINTA - Este instrumento é por tempo determinado --/ iniciando-se em 01/02 / 2011 e término em 30/04/ 2011, data limite para 
entrega das prestações de contas. Podendo ser rescindido em qualquer 
época, por qualquer uma das partes, mediante aviso prévio de 30 (trinta) 
dias. 
Parágrafo Primeiro - A parte que descumprir esta cláusula, pagará à 
outra multa no valor de 01(hum) honorário vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, 
prevalecendo a discórdia, será competente o Foro da Cidade de Brasília - 
Distrito Federal. 

E, por estarem de comum acordo assinam o presente instrumento em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília - DF, 01 de fevereiro de 2011. 

- 
CONTI1ANtE 

Testemunhas: 

1) 



Brasília-DF, 27 de setembro de 2016. 

REF.: INFORMAÇÃO 75/ 2016 - REF. PC 245-85 - Asepa/TSE 
1 PM SUP1OR 

250 

Reportamo-nos ao acima referenciado 
para esclarecer os assuntos ali tratados referentes aos serviços de ' 
consultoria prestados pela empresa SIGMA ADMINISTRAÇÃO 
CONTABIL E AUDITORIA LTDA. 

ANEXO II: A Justiça Eleitoral constata: 
Falta contrato e relação contendo o nome, cargo e local dos candidatos 
e comitês eleitorais atendidos. 

ESCLARECIMENTOS: 	Inicialmente 
esclarecemos que as notas fiscais de serviços de números 758 e 759, 
emitidas pela empresa Sigma Administração Contábil e Auditoria Ltda., 
referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de serviços de consultoria às 
diligências recebidas nas prestações de contas de candidatos e comitês 
do partido na campanha eleitoral de 2010, portanto pós entrega destas. 

Em relação as notas fiscais de serviços de 
números 760, 762 e 763 emitidas pela empresa Sigma Administração 
Contábil e Auditoria Ltda., referem-se à DISPONIBILIZAÇÃO de 
consultoria contábil, fiscal e trabalhista às prestações de contas 
partidárias referente ao exercício de 2010 dos diretórios estaduais e 
municipais do Partido, portanto, antes da entrega destas. 

Neste ato o Partido apresenta os contratos 
firmados com a referida empresa de consultoria, os quais apresentam 
os termos, modos e serviços prestados. 

Em relação aos serviços de 
disponibilização de consultoria relacionados à campanha - NFS 758 e 
759 - o Diretório Nacional do PTB, observou que vários candidatos e 
comitês financeiros, à época, solicitavam informações na busca de 
dirimir dúvidas correlatas à elaboração de suas prestações de contas, 
bem como, as diligências recebidas. 

Afim de suprir essa demanda e, no intuito 
de trabalhar para que seus candidatos e comitês financeiros pudessem 
atender a contento ás várias diligências nas referidas prestações de 
contas e, por conseguinte, ter as suas contas aprovadas, 'o Diretório 



Nacional do PTB contratou a empresa Sigma Administração Contábil e 
Auditoria Ltda. 

A empresa Sigma tem como seus únicos 
sócios os senhores Carlos Cesar Vieira da Silva - CRC/DF 9.801 e, 
Bonfim Cardoso da Silva CRC/DF Tc. 7.522 e OAB/DF 22.633, os guais 
DISPONIBILIZAPM seus conhecimentos, prestando consultorjal 9T 
contato telefônico aos candidatos e comitês que desejassem anar 
dúvidas, obter justificativas e soluções técnicas aos questionam4ntos 
que porventura necessitassem. 

Os senhores Carlos César e Bonfim 
Cardoso, são profissionais amplamente experientes e qualificados na 
matéria, são conhecidos entre os contadores de diversos partidos e são 
figuras constantes nos eventos - palestras, seminários e encôntros - 
promovidos pela Justiça Eleitoral, especialmente Tribunal Superior 
Eleitoral, para tratar de temas correlatos à assuntos de prestação de 
contas - eleitorais e partidárjas. 

A disponibilização da consultoria, 
consiste em ter na sede do Diretório Nacional um dos profissionais 
acima mencionados para sanar dúvidas que surgirem, buscar soluções 
e respostas aos questionamenos técnicos aos eventuais consulentes 
por parte da Justiça Eleitoral. 

Saliente-se que para tais respostas os 
profissionais além de se valerem de seus conhecimentos técnicos, 
realizam consultas telefônicas e ou/escritas à própria Justiça Eleitoral 
entrando em contato com membros da, à época, COEPA; realizando 
buscas de jurisprudência; consultando os vários diplomas legais afim 
de melhor fundamentarem e respaldarem os que porventura consultam 
- consu.lentes. 

Assim, as consultorjas não têm 
direcionamento prévio específico - comitês e candidatos - elas são 
disponibilizadas, onde o consulente busca o contato e, por intermédio 
de chamadas telefônicas, o consultor atende o eventual interessado, nos 
termos do contrato firmado. 

A consultorja foi prestada dentro da sede 
do Diretório Nacional, nos seus números telefônicos e com a supervisão 
da funcionaria Valéria Vieira da Silva - assistente de departamento 
financeiro. 

Tal procedimento foi exigência da 
diretoria do Partido afim de zelar e preservar a segurança das 
informações, por entender que as diligências expedidas pela Justiça 
Eleitoral devam assim serem tratadas dada a sensibilidade do tema. 



Em relação as notas ficais de serviços 
760, 762 e 763, estas foram direcionadas às prestações de contas 
partidárias, e buscam disponibilizar consultorias aos diretórios nos 
meses imediatamente anteriores ao prazo final de entrega de prestação 
de contas à Justiça Eleitoral, no intuito de qualificar a referida entrega 
minimizando questionamentos técnicos e diminuindo, portanto, 
quantitativamente e qualitativamente as diligências expedidas, vi 
a consequente aprovação das contas. 
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As 	consultorias 	são 	pre+d 
exclusivamente pelos sócios da Sigmà nos modos e teores já 
especificados e, nos termos do contrato firmado à época e ora 
apresentado. Também foram prestados na sede do Diretório Nacional, 
por intermédio de chamadas telefônicas e coordenados pela funcionária 
Valeria Vieira da Silva. 

S O Diretório Nacional entende que esses 
procedimentos contribuem sobremodo à qualificação das prestações de 
contas de seus diretórios, especialmente dos diretórios municipais, os 
quais não possuem recursos suficientes para contratação de 
profissionais especializados em prestação de contas partidárias. 

Contudo, os profissionais que prestam a 
referida consultorja, entendem que por questões éticas contábeis não 
podem interferir no desenvolvimento/elaboração das prestações de 
contas realizadas pelos profissionais de contabilidade contratados pelos 
diretórios. 

Assim, o Partido DISPONIBILIZA a 
consultoria, de modo subjetivo, à todos aqueles que queiram tirar suas 
dúvidas e buscam sugestões à realização do trabalho de prestação de 
contas naqueles períodos específicos. 

Saliente que por liberalidade concedida 
pela Sigma, inclusive trazida nos contratos, esse serviço é continuo, à 
medida que mesmo após os prazos contratados, é comum receber 
dúvidas e questionameno, os quais são prontamente atendidos. 

Os profissionais indicados também 
escrevem pequenas matérias sobre temas relacionados à contabilidade 
partidárias e eleitoral, bem como, obrigações fiscais - principal e 
acessória - e obrigações trabalhistas, as quais são remetidas aos 
consulentes sempre que solicitados para fundamentarem eventuais 
diligências expedidas pela Justiça Eleitoral. Em anexo apresentamos 
alguns exemplos de matérias disponibilizadas. 

Isto posto, o Partido requer que suas 
justificativas sejam aceitas, anexando alguns exemplos de matérias 
disponibilizadas aos consulente s. 



ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS 
PELOS DIRETÓRIOS NAS CAMPANHAS 

Em seu artigo 90,  a Resolip 
23.217/TSE, determinou que os Diretórios que optarem Lem 253 
arrecadar recursos e aplicá-los na campanha eleitoral deveri4n - 
prazo já expirado - ter aberto conta bancária específica para 6te WZS 

fim. 

Segundo o artigo 14, parágrafo terceiro da 
aludida Resolução, o objetivo desta conta bancário é permitir que a 
Justiça Eleitoral tenha controle da origem e da destinação dos 
recursos por ela transitados. 

Portanto, as arrecadações de recursos 
financeiros realizados pelos Diretórios para a campanha eleitoral, 
deverão ocorrer por intermédio da conta bancária aberta 
especificamente para este fim. 

Salienta-se que as doações que os 
Diretórios tenham recebidos em anos anteriores e queiram aplicá-las 
na campanha eleitoral de 2010, deverão obrigatoriamente ser 
transferidos para a conta bancária específica, e só então poderão 
aplicá-los na eleição ou distribuí-los à comitês financeiros e/ou 
candidatos. 

Ainda em relação às doações recebidas 
em anos anteriores às eleições e que serão aplicados nesta, os 
Diretórios deverão identificá-las e escriturá-las individualmentè, bem 
como, identificar comitês financeiros e candidatos beneficiários 
desta. 

de suma importância que os Diretórios 
que por ventura vierem à arrecadar recursos para as campanhas, 
observem que as doações oriundas de pessoas jurídicas 
constituídas no ano de 2010, estão proibidas. 

Por tudo, temos o seguinte esquema para 
a arrecadação e aplicação de recursos financeiros, por parte dos 
Diretórios, nas campanhas eleitorais de 2010: ABERTURA DE 
CONTA BANCARIA ESPECIFICA, prazo já expirado => ENTRADA NA 
CONTA BANCÁRIA DO RECURSO RECEBIDO EM DOAÇÃO, as 
doações recebidas em anos anteriores e de posse do partido, deverão ser 
transferidos para a conta bancária específica antes da utilização => 
EMISSAO DO RECIBO ELEITORAL => IDENTIFICAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO DA DOAÇÃO. 

Elaborado por SJG/vfA Adm. Contábil 



APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
PARTIDÁRIO NAS CAMPANHAS 

O artigo 90 § 30 da Resolução 23.21'j/ 	
254 do T.S.E., dispõe que os Diretórios Partidários que porven

Fk  
ra 

queiram arrecadar e aplicar recursos nas campanhas eleitofais 
deveriam ter providenciado a abertura de conta bancária específica / 
para este fim, tema já tratado em matérias anteriores. 

Por sua vez, o artigo 14°, § 4° da citada 
Resolução, autoriza os Partidos à aplicar nas campanhas eleitorais - 
doação a comitês financeiros e candidatos - recursos oriundos do 
Fundo Partidário. 

Já o artigo 10 da Resolução, dispõe que o 
uso de recursos financeiros na campanha eleitoral que não 
provenham da conta bancária específica acima mencionada, 
implicará em desaprovação da prestação de contas do Partido. 

Ora, dado a tudo até aqui discorrido, nos 
surgiu a seguinte dúvida: "Os recursos do Fundo Partidário, antes de 
serem utilizados pelos Diretórios na campanha eleitoral, devem 
também ser transferidos à conta bancária especifica?" 

Em conversas com colegas, observamos 
que a dúvida era de todos. Desse modo, informalmente, consultamos 
o Tribunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral do 
Distrito Federal, e o entendimento de ambos eram opostos. 

Para o TSE, os recursos do Fundo 
Partidário nâo precisam transitar na conta bancária específica antes 
de serem utilizados na campanha eleitoral. 

Por sua vez, o TRE-DF entende de modo 
oposto, ou seja, os recursos do Fundo Partidário antes de serem 
utilizados na campanha, devem ser transferidos à conta bancária 
específica. 

Dado o ocorrido, e por ser a última 
instância jurídica em matéria de norma eleitoral, formulamos 
consulta escrita - e-mail - à COEPA-TSE, para que ficasse registrada 
sua interpretação sobre o tema. 

Assim respondeu a COEPA-TSE à nosso 
questionamento: 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



"Prezado Bonfim, 

Em resposta a consulta, informamos que a Unidade Técnica do TSE conjuntamente 
com o Comitê Técnico de Controle Interno entende que as DOAÇÕES 
FINANCEIRAS oriundas da conta do Fundo Partidário, já são provenientes de unia 
conta específica, sujeita a fiscalização da Justiça Eleitoral. Portanto, os recursos 
destinados à campanha eleitoral advindas do Fundo Partidário, excepclona1mentje, 	25 
não necessitam transitar na conta específica de campanha. 	 1 Nota-se que tal procedimento, será respaldado pelo próprio extrato bancário (Funh 	Z! 
Partidário e Conta Especifica) que devera ser apresentado no momento da prestação 
de contas pelos partidos políticos. 
Quanto à questão de DOAÇÕES ESTIMÁVEIS, solicito que aguarde posicionamento. 

Atenciosamente, 
COEPA / SCI 

o OBS> COM CÓPIA PARA O TRE AM e DF" 

Por tudo, somos de opinião que os 
Diretórios, baso venham à aplicar recursos do Fundo Partidário nas 
campanhas eleitorais, consultem o TRE de suas respectivas 
jurisdições e verifiquem qual a interpretação sobre o tema. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



ANÁLISE DAS CONTAS PELA JUSTIÇA ELEITORÁL 
ELEIÇÕES 2010 

As contas entregues à Justiça Eleitoral serão a: 
por servidores daquele órgão, entretanto, poderão ser requisitados 
dos Tribunais de Contas da União, Estados e Distrito Federal. 

1 Portanto, todas as contas passarão por proàessod9 
análise e, se verificando indícios de irregularidades nestas, a Justiça Eleitora'í 
irá requisitar informações adicionais e diligenciar candidatos e comitês 
financeiros para complementarem ou sanearem eventuais falhas apontadas. 

As diligencias deverão ser atendidas no prazo de setenta 
e duas horas. Decorrido o prazo sem manifestação do candidato ou comitê 
financeiro, bem como, com respostas insatisfatórias, será emitido parecer 
conclusivo, salvo nos casos em que haja necessidade de nova diligência. 

Quando as respostas às diligências produzirem 
alterações nos demonstrativos gerados pelo SPCE2010, será necessário 
entrega de prestação de contas retificadora, inclusive, com nova mídia 
(disquete/CD), e os documentos que comprovarem as alterações. 

Os técnicos da Justiça Eleitoral emitirão ao final de suas 
análises pareceres, os quais manifestarão: aprovação das contas, quando 
estas estiverem regulares; aprovação com ressalvas, quando eventuais falhas 
não comprometerem sua regularidade; desaprovação, quando eventuais falhas 
comprometerem sua regularidade; por fim, contas não prestadas. 

Nos pareceres pela desaprovação ou aprovação com 
ressalva, será concedido prazo de setenta e duas horas para que candidatos e 

S comitês financeiros se manifestem. Vale ressaltar que os erros formais e 
materiais, corrigidos ou irrelevantes, não implicam em desaprovação das 
contas. 

As contas julgados como não prestadas e, que ainda 
posteriormente venham a ser apresentadas, não serão objeto de novo 
julgamento. Serão consideradas apenas para a divulgação e regularização no 
cadastro eleitoral. 

Desse modo, é imprescindível que candidatos e comitês 
financeiros, ao serem diligenciados, fiquem atentos ao cumprimento integral 
dos prazos, bem como, respondam de modo fundamentado e documentado à 
todos os questionamentos da Justiça Eleitoral. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS PARTIDOS NAS ELEIÇÕES 
2010 

A Resolução 23.217/10, expedida pele 
Tribunal Superior Eleitoral, dispõe sobre a arrecadação e os gastos de 
recursos nas eleições de 2010. 

A novidade é que esta Resolução impõe 
algumas obrigações aos partidos políticos que até então não havia. 

Iniciamos pela obrigação imposta aos 
partidos que optarem em arrecadar recursos e realizar gastos de 
campanha eleitoral, os quais já tiveram que abrir conta bancária 
especifica para este fim. 

Pois bem, em função desta obrigação, 
segundo o disposto no artigo 25 da mencionada Resolução, os 
partidos terão que prestar contas à Justiça Eleitoral em relação aos 
valores arrecadados e aplicados na eleição. 

Saliente-se que, esta prestação de contas, 
trata-se exclusivarnente dos valores relacionados às campanhas 
eleitorais, mantendo-se, portanto, a obrigação de apresentar suas 
contas nos termos da Lei 9.096/95 - até 30 de abril do ano seguinte. 

O prazo para a prestação de contas de 
campanha dos Partidos é o mesmo para os candidatos e comitês 
financeiros, ou seja, o dia 2 de novembro de 2010, referente ao 
primeiro turno, e 30 de novembro referente ao segundo turno. 

Outra novidade - obrigação imposta aos 
Partidos - é o artigo 48 da citada Resolução, onde terão que divulgar 
no site da Justiça Eleitoral, no período de 28 de julho à 3 de agosto e, 
de 28 de agosto à 3 de setembro, os relatórios parciais, os quais 
deverão discriminar todas os valores recebidos e gastos na campanha 
eleitoral. 

Ao longo do período eleitoral, estaremos 
tratando de outros temas relacionados às prestações de contas de 
partidos, candidatos e comitês financeiros. 
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AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio e uma obri gaça o mu tua ijIno
U 1 

para empregador como do empregado. 	 258 

Portanto, ao demitirem, ou receberem pedidos 
de demissão, os Dirigentes dos Diretórios - empregadores - devem 
avaliar quanto ao cumprimento ou não do aviso prévio. 

Assim, caso o empregador não deseje mais os 
serviços do empregado, estará obrigado a informar de sua vontade com 
no mínimo trinta dias de antecedência. 

Igualmente ao empregador, o empregado 
também possui essa mesma obrigação, lembrando que o aviso prévio, 
em ambos os casos, deverá ser informado por escrito. 

O período do aviso prévio é considerado como 
de efetivo exercício, portanto, gera reflexo sobre as férias e 13° salário. 

A parte que não comunicar sua vontade dentro 
do prazo acima tratado, terá que indenizar a outra no equivalente à 
mais trinta dias do salário e seus reflexos. 

O prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, 
deverá ser computado para todos os efeitos no tempo de serviço 
prestado pelo empregado. 

o Caso o empregador, ao dispensar os serviços do 
empregado - demissão- libere este do cumprimento do aviso prévio, 
deverá fazer constar por escrito sua decisão. 

Durante o cumprimento do aviso prévio, a 
jornada de trabalho poderá ser reduzida em duas horas diárias, ou em 
sete dias, à critério do empregado, sem redução do salário. 
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NOVAS REGRAS DA DCTF - ALTERAÇÃO 

Em nossa última matéria informamos que 
a partir do exercício de 2010, as Declarações de Débitos e Crér1itp 

1 ip Tributarios Federais (DCTF), deveriam ser entregues, obrigatoriamçntewi 	a
, 

por intermédio de Certificação Digital válida. 	 259 

Entretanto, a Secretaria da Reeita 
Federal publicou no dia 25 de janeiro de 2010 a Instrução Normativa n° 
996, a qual alterou o artigo 40 da Instrução Normativa n° 974/09. 

Com a mencionada alteração, os 
Diretórios do Partido, em relação aos fatos geradores ocorridos nos 
meses de janeiro à março 2010, ficam dispensados da apresentação 
da DCTF por intermédio Certificação Digital. 

996: 	
Abaixo a íntegra da Instrução Normativa 

"INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF NO 996, DE 22 DE JANEIRODE 2010 

(DOU ref. 25/01/2010 segunda-feira) 

ALTERA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 974, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009, QUE DISPÕE 
SOBRE A DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS (DCTF). 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERÁL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe confere o 
inciso III do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF NO 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no 
art. 50 

 do Decreto-Lei NO 2.124, de 13 de junho de 1984, no art. 16 da Lei N° 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, no art. 18 da Medida Provisória NO 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, 
no art. 90 da Medida Provisória NO 2.158-35, de 24 de agostà de 2001, no art. 70 da Lei NO 40 10.426, de 24 de brll de 2002, no art. 18 da Lei N° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
nos arts. 15, 20 e 21 da Lei NO 11.941, de 27 de maio de 2009, resbIve 

Art. 10 O art. 40  da Instrução Normativa RFB N° 974, de 27 de novembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 40 

§ 20  Para a apresentação da DCTF, é obrigatória a assinatura digital da declaração mediante 
utilização de certificado digital válido, ficando dispensadas dessa obrigação as pessoas 
jurídicas tributadas pelo lucro presumido ou aquelas imunes ou isentas do Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), para as DCTF referentes aos fatos geradores ocorridos 
nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2010. 

(NR) 

Art. 20  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação." 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO 

Elaborado por SIGMA Adm. Contábil 



VEDAÇÕES PARA À CONTRATAÇÃO DE 
EMPREGADOS 

Lembramos à todos que para a contrataçã 
empregado a legislação trabalhista estabelece regras e procedimeitos. 
Aqui iremos tratar especificamente das vedações contidas narLei 260 
9.929/95, a qual ressalta às práticas discriminatórjas, bem cmo,ti 
limitações para à cóntrataçãodô empregados. 

Gostaríamos de salientar que para a 
contratação de empregados, a citada Norma elenca um rol de 
documentos que não podem ser exigidos do candidato à vaga de 
emprego. 

S Por ser de fácil leitura e interpretação, abaixo 
transcrevemos a citada lei para que todos possam tomar conhecimento 
das proibições e punições, caso fique caracterizada sua infração: 

"Art. 10 Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso a relação de emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, 
estado civil, situação familiar ou idade, ressalvadas neste caso, as hipóteses de proteção ao 
menor previstas no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

Art. 2° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

- a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que configurem; 

indução ou instigamerito à esterilização genética; 

b) promoção do Cõnttole de natalidade, assim não consideradõ õ oferecimento de serviços 
e de aconselhamentõ ou platiejamento familiar, realizados através de InStituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Unico de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos e multa. 

Parágrafo único. São sujeïtos ativos dos crimes a que se refere este artigo: 

- a pessoa física empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como definido na legislação trabalhista; 

III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 
administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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Art. 30 
 Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, as infrações do disposto nesta lei são 

passíveis das seguintes cominações: 

- multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

li - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições financeiras ofiais. 

ITL S1O EL 
Art. 400 rompimento da relação de trabalho por ato discriminatórjo, nos moldes de1La lei, 261 

faculta ao empregado optar entre: 

1 
- a readmissão com ressarcimento integral de todo o período deafastamento mediante 

pagamento das remunerações devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros 
legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida 
monetariamente e acrescida dos juros legais. 

o Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

Em recente reunião ocorrida no Tribunal 
Superior Eleitoral, os técnicos analistas daquela Corte alertaranip 
contadores e administradores financeiros dos Partidos Políticos quanto 
a qualidade técnica dos documentos fiscais que acobe*m, 
principalmente, os gastos com recursos oriundos do Fundo Partidá4 o. 

Observaram ocorrências de preenchimentos de 
documentos fiscais incompletos, ilegíveis ou com rasuras. 
Apresentaram inclusive slides exemplificando tais ocorrências. 

Entretanto, foram enfáticos ao afirmarem que o 
fato do documento fiscal está correto em toda sua plenitude, por si só, 
em muitos casos não são capazes de justificar o gasto efetuado pelo 
partido. 

Entendem que em certos casos, é necessário 
que ocorram justificativas que complementem aquele documento fiscal 
apresentado, pois, do contrário não poderão atestar a regularidade da 
despesa e, por conseguinte, a aprovação das contas. 

Como exemplo, citaram aqueles partidos 
políticos que apresentam gastos com combustíveis lançados em suas 
prestações de contas, mas, sem contudo, não possuírem veículos 
registrados em seus Ativos Imobilizados. 

Desse modo, solicitaram que os Partidos, ao 
apresentarem suas contas, não economizem nas explicações e/ou 
justificativas pois, em muitos casos, estas podem evitar diligências ou 
rejeições de contas. 

Aos Contadores dos Diretórios sugerimos que 
requisitem as Notas Explicativas sempre que os documentos fiscais em 
si, não justifiquem os gastos apresentados. 

Ou seja, no exemplo acima, qual a justificativa 
do gasto com combustível? Trata-se de veículo alugado? O veículo 
pertence ao funcionário que estava a serviço? 

Ressalta-se que sempre tem-se em mente que 
ao se mencionar Notas Explicativas, logo nós reportamos tão somente 
àquelas trazidas pela Lei das S.A. (Lei 6.404/76). 

Somos de opinião que as Notas Explicativas 
devam ser analisadas sob uma ótica mais abrangente, devendo ser 
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utilizada como uma ferramenta à mais na interpretação de Balanços e 
Demonstrações Contábeis. 

Essas informações complementares - Notas 
Explicativas - devem esclarecer dúvidas na elaboração das 
Demonstrações Contábeis, formas e modos de cálculos ou mesmo 
justificativas aos procedimentos de receitas e gastos. 	

- 

263 
Agindo assim, certamente as informaçõe se 

tornarão bem mais transparentes aos analistas, facilitando, Cese 
modo, sua interpretação e aprovação de contas. 

Elaborado por SIGMA Adm. Contabil 
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Item 13 -ANEXO II -Despesas com documentação insuficiente. 

Quanto à ausência de relação de empregados que receberam vales-

transportes adquiridos pelo vindicante junto à empresa Fácil Brasília Transporte 

Público Integrado (856188, 856262, 856309 e 856459), seguem anexos 

documentos intitulados "Situação do Pedido" emitidos pelo fornecedor 
SP9JO a 

questão (DOC. 4), os quais apontam os funcionários e os respectivos vai res 264 

Fk  
creditados a cada um neste particular. 	

UANIM 

Em tempo, esclarece o vindicante que por se tratarem de valores 

creditados em cartões magnéticos não foram colhidas as assinaturas dos 

colaboradores beneficiados à época, até mesmo porque a legislação aplicável ao 

exercício financeiro em análise, composta pela Lei n.°  9.096/95 e as Resoluções TSE 

n.OS 21.841/2004, 21.875/2004, 22.121/2005 e 23.018/2009, não prevê tal 

obrigatoriedade. Nesta seara, destaca o vindicante que nem mesmo a orientação 

técnica editada em setembro de 2009, que visa "promover a otimização e a 

adequação das prestações de contas", sugere a obrigatoriedade de coleta das 

assinat.uras em seu item "Passagens e Conduções", constante de sua folha 5. 

Por fim, no tocante ao mesmo assunto, esclarece o vindicante que 

consta do documento fiscal emitido tarifa de manutenção a qual não figura no valor do 

anexo relatório (DOC. 4). 

DOC O4-13 

_1 

í1 T 1 
w. çinj 14 

r 	ti 



Comp Banco Agtncla 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sdrle. 	Cheque 'N.o - c3 	'. 42 	100.; 0 9 - 450.240.0 

deHwJjsnij cento e noventa e oito rpa&s e dois centavos 

0FACLL — BRÁSILIt 	 . .. 

ASA NORTE 504 	Or 	
PASTIOQ .09A9AJ,}lI5T 	I 

	

À 	I NO 00 00000.000/0034.51 	
CNPJ03.60f439/Q0O 5055 E970E5A II 	
WCNTE SANCARIO tESO 04/1997 CEPO 004 tI. e co VIRGO 	 - 

lo 

lOt'***4tlma 

ou à sua ordem 

de 2011 

1tI 5~ a 
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TDMax - Web Commerce 	
Pag 

— 	 - .---- 	.,, 
Protocolo de aqisiçôo de crÓditos 	. 	. 
para o cartão FACIL 

Endereço Sede: SUS - 61. A - Centro Comercial Boulevarçt - Lj. lA 
Telefone: 3246-1031 
CNPJ: 09.5 35510001-06 	

BRASIUA TP0I. Olt !IITOGO003 
AI Seu pedido de carga embarcada ioi tranofendo 	. C) O benericárjo dos valores recebera a carga embarcada para a base de dsdos do FAOU.e será dlspcnibltizadc 	apwxnando o c"o na área de leitura do validado, até em Inda a frota operaste do Distrito Federal eta até 3 -dias 	que a mensagem 'Carga Emb.R.akzada úteis seca a confirmaçiSo do pagarnerito do boleia 	 seja lxibida.  
bancário. 

B) Esse documento só seMrà corno RECIBO . 	.. 	DJOs valores ficaráo a disposlç3o do beneficiário durante COMERCIAL corsjuntament.e com a quftaçi$o do boleia, 	[Jdias em toda a frota. Após esse prazo os valores 
que deverá ser efetuado em qualquer agénrisla da rede bancária. eliarão disponiveis na sede do Fácil. 

..,- 291247 
trabalhista brasileiro io-  

cadIf ' 344690 

S4umçAo emAo______ 
24/1011 

Rasutao doi V*0ou 

ã30,022 
Tanto naco de .nfom soç 	em meia eletmo 

os oa 

.. 02 Volør do 	ddo .... 
v0l0 	, e.io.iw 

-,. 
Um Mil Cento e Noventa e Oito Reais e Dois Centavos 

....,,. 	.-.-. ........ 

- BANCO DO LROSIL - 12:30:35 

100310747 OUVIDORIA RB 08110 729 5678 	
0150 

COMPROVANTE DE P000MENTO DE TIJOLOS 

...:. 	... 
BRR 	RONCO DE BRASILIA S.A. 

--------------- 0709000061300437781 2791'470771 1011000011980? 
DATA DO PAGAMENTO 	

75/01/7011 VALOR DO DOCUMENTO 	
1 198,07 VALOR COBRADO 	
1.198,07 

1 



__ 	 • 	
Situação do Pedido 

	
íc, J 

Cadastro: 344690 - partido trabalhista brasileiro 

Cartão Tipo Nome Doc Federal Quantidade Valor Unit. 	Totai (R$)  Data Situação 

2794634563 VALE TRANSPORTE JADRIANA OLIVEIRA DE LIMA j843 185891 53 133 33 150L 200 o92/o1/2o11 

2.184991.180 VALE TRANSPORTE ALESSANDRAALVES DA SILVA 788.041.911-04 120,00 1,50 180,0026/01/2011 Pago 

1223873674 SPT ALE TRANORTEALEX.ANDRE CHAVES RODRIGUES 163 153401 72 	j 	8000 15 1200Oj20/m/2011JLançado na Conta Corrente 

2.069.212.332 VALE TRANSPORTE GLORIA REGINA MACIEL MARTINS 514.497.141-53 80,00 1,50 120,00 26/01/2011 Pago 

0168634570 JVALE TRANSPORTE IVANA DA SILVA DE SOUZA 1695.811.501 53 24 00 15E 36,00  6/01R0U T go 

2.107.575.596 VALE TRANSPORTE Marileide Cavalcante dos Reis 297.148.001-10 80,00 1,50 120,00 26/01/2011 Pago 

4.279.239.767  VALE TRANSPORTE IPAULA  DE BIASI MACHADO 1004802 561 52 53 33 - 150 - 	- 80,0012610112011 Pago 

2.150.494.140 VALE TRANSPORTE RudolfUllrich Guth 009.361.551-59 53,33 1 1,50 80,00:26/01/2011 Pago 

2.150.780.940  VALE TRANSPORTE Valda Pereira deSouza 462 374 451 53 	1 7467r 
i5 i1200f26/01/2011j  Pago - 

3.709.471.531 VALE TRANSPORTE Valeria Vieira da Silva 313.863.001-44 80,00 1,50 120,0026/01/2011 Pago 

1 de 1 T00082.3 13/09/2016 13:34 



	

TRANSPORTE INTEGRADO 	 ou à sua ordem 

	

Brasf1iâ * 	.. 	feJ. reiro 

ASA NORTE 504 	.DF 	 PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO P76 	. 	O. 

00.000.000/0834.61 	. 	 CNPJ 03608.136/0001-13 	. 	. 
5065 EMPRESA II 	 CLIENTE aAARIo DESDE 04/1997 	 267 
SEPN 504 BL 6 EO VIRGO  

- 
'DIII 	 Ii1lI1D'D 	ii f2E 2,, 1 I: 	; 

a FACIL - BRAJ 

de 

Cornp Banco .Aênci 

432. 001. :1OO 
5Ifi .W 

.Paguô. .pÕr eSte .. 
cheque a quantia der1 

ORDEM DE PAGAMENTO 
E.T.CARGAS PONTUAL NF 1.738/2011 

Autorizamos o pagamento do (s)material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

1 Observações: 	
1 

ROBO ]EFFEl

i 

SON 
Partido Talhista Brasilro - PTB 

'gresidente  

- S-7Z 

LUIZ RONDON T. MAGALHÃES FILHO 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB 

10 Tesoureiro Geral 

E, 



NCime,o &i pk 
N<>mo 1 partido trabalhista brasileiro 	

Códao dô dei,t 	 344690 

.ói,voção em Aberto  

Resatrns dõ 

Vok, do peehd.o de 	 1 

de .flLOfl'floç6ej- en 

1f!!0 	ioda cpiI 36 	 0 

Dato Pedido 22/2/2011 

1244,00 

0,00 

31,97 

poi ee, 0TUm Mil Duzentos e Setenta e Cinco Reais e Noventa e Sete Centavos 

2Oh1 	 17 
dOcUfleYQ 

- 	 -. (*tCMO QQ 

24/02/2011 	- BANCO DO'BRASIL -11:19:30 
100310747 	 0025 

OUVIDORIA 88 0800 7295678 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TJ1TJLOS 

ORO - BANCO DE BRASILIA S.A 

07090000613004372813503365070881100000000127597 
DATA DO PAGAMENTO 	. 	24/02/2011 
VALOR DO DOCUMENTO 	 1.275,97 
VALOR COBRADO 	 1.27597 

NR.AUTENTICACA0 	 9.67A. 1DF.98E .233.89E 

1.275,97 



__ ___ 	 • 	 _____ 
Situação do Pedido 

Cadastro: 344690 - partido trabalhista brasileiro 

Cartão Tipo Nome Doc Federal Quantidade 	Valor Unit. 	Total (R$)  Data Situação 

2.794.634.563 VALE TRANSPORTE ADRIANA OLIVEIRA DE UMA 843.185.891-53 133,33 1,501 200,00 25/02/2011 Pago 

2184991180 VALE TRANSPORTE JALESSANDRA ALVES DA SILVA 788 041 911 04 121,001 1,50, - 1 '0015/02/201i {Lnçado na conta corrente 

1.223.873.674 VALE TRANSPORTE ALNDRE CHAVES RODRIGLJES 163.153.401-72 80,00 1,50 120,0025/02/2011 Pago 

tJ69212332VALETRANSPORTE JGLORIAREGINAMACJELMARTINS 1514 497 141 53 8000L 1200 	02/2011 jPago 

10.168.634.570 VALE TRANSPORTE IVANA DA SILVA DE SOUZA 695.811.501-53 42,67 1,50 64,0025/02/2011 Pago 

12  107.575.596 VALE TRANSPORTE íMarileidecavaIcantedosRe j297 14800110 1 	8000r isoj 120,00F25/02/20li IPago 

14.279.239.767 VALE TRANSPORTE PAULA DE BIASI MACHADO 004.802.561-52 53,33 1,50. 80,001 25/02/2011 

- 
Pago 

í2.150.494.140  VALE TRANSPORTE IRudolfUllrlchGuth 
10936155159T ItI: 19f 80 00{25/02/2011 Pago - _ 

2.150.780.940_VALE TRANSPORTE Valda Pereirá de Souza 462.374.451-53 106,67 1,50 160,00 25/02/2011 Pago 

I3.709.471.531VALE TRANSPO RTE Valeria Viei ra da Silva J1863.0O1-44 j 	80 001 i,f120nn ,]25/02/2oii Pago 	- - 

14 de 15 
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Comp Banco ARncia 	TV Cl 	Conta 	 C2 SÓrie 	. Cheque N.o ...C3 
4.52 001 ,1D03 	O 9 	1o30.24.00 	9 800 

	

Liltil I22 1 1 	r.iw.m,a.t 	 1 	 ..16. 
eqla d/iUm noil, cento..e  

a FAC 
kdgrn 

- 	
.- 	 ..,..• .- 	1.-' 	>-.-. 

BANCO D%BRSIL7  

ASA NORTE 004 	DF 	 -7 	 .. 00000000/083461 
5060 EMPRESA II 
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DMax - Web Commerce 	 Pa 

— 
Protocolo de aqyisição de créditos 
paro o cartão FAC1L 
SrTRANSP SINDICADO DÁS EMPREÁS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 	.4 
E DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETiVO URBANO DE PASSAGEIROS 
DO O;STRI1Ø EEDERAL 

IK- 505
,
~o A - Ceas, Caos.,no; 8,tam,d CGC' O) 496 P9410002.O'I 	âÉA I55*i4OP Estd,,d- 07 .337 TROflIQI•043 - 0m,, 6; .3746.1000 	 BRASIUA TRANSPORI 1/ TNTEO6.AOO 

*1 S.0 pedida tIa cecoee embU,codo foi tnorasI.a4 	C3 Paçan)ap;o 1e4uodoe com cheqsme *Stanôo ,j*ito* aos 
pos-o a bo« de dados do PAQI,. *.s-6 d4p00,h9sjodo 	peaaos de campen%o~ do BACEN 
em Iodo f.*,o opseanle do Olianlo F.dseot.m at4 2 os 	O ba soi&io do erõd,o ieE.bçn6 o .0ie.s 0p6N a confimuoao do paoomento do bolota

o 
	

•-- OdQdQ.A bancôrlo• 	 - 	
. opes-ocionol do RIstema. 

B) Eata dOCafl*flIO só zê"á canso RECIBO 	 t) Oe nolos-es 6coe6o o dsposiçoo do e bas-odo.' durt,su COMERCAI. canjvstiamsesis com a quMuçóa do btoto. 	

se 
Mia *fsuado que p 	 W4104'*R tid 044 	 no sed, do FÁC4I.oet eta 	

o .ns4u.so odq*aean . parei reno qokuet. bonco do sitie 3aanOáuo 	
005 .onlp-as fu8ut0*, 

314706 

Na—o partido trabalhista brasileiro Codojo do etars, 344690 

S;uoçõo em Aberto 
Oas.  24/3/2011 

Resumo doVa1orse 

voto pacbdõ de oqsieçóo drn II 19 ,00 

las-da loca da ioforrooçÓsts as,, mao at,tsôsvca 
0,00 

10s4a ensmõo do  bóIato bes-NiS,io 28,76 

vol- do 1.147,76 

VaIO, pos e ton*o Um Mil Cento e Quarenta e Sete Reais e Setenta e Seis Centavos 

=0u F tóo___  

25/03/2011 	BANCO DO BRASIL - 13:04:19 
100310747 	 0153 

OUVIDORIA 88 0800 729 5678 

COMPROVANTE DE PROAMENTO DE TIJOLOS 

BRB - BANCO DE BRASILIA 5,8. 

07090000613004372813514706078365100090000114776 
DATA DO PAJAMENTO 	 25/03/2011 
VALOR DO DOCUMENTO 	 1.147,76 

'VALOR COBRADO 	 114776 

;NR.AUTENJICACRO 	 6:(27.004 .029.AC5 895 

1P$VN1 SUPOR a 

270 



Situação do Pedido 
L 

Cadastro: 344690 - partido trabalhista brasileiro 

 

íartão Tipo Nome Doc Federal Quantidade Valor Un,t. Total (R$)  Data Satuaço 

2.794.634.563 VALE TRANSPORTE ADRIANA OLIVEIRA DE UMA 843.185.891-53 126,67 1,50 190,0028/03/2011 Pago 

2330 003 901 iVALETRANSPORTE ALESSANDRAALVES DA SILVA 788 041 91104 14,0 1501 17100j28/03/2011 rPago * 
1.223.873.674 VALE TRANSPORTE ALEXANDRE CHAVES RODRIGUES 163.153.401-72 76,00, 1,50 114,00 28/03/2011 Pago 

2069212332 VALE TRANSPORTE GLORIA REGINA MACIEL MARTINS 	1514 497 141 53 76,00j i0128/03/2011 jPago 

0.168.634.570 VALE TRANSPORTE IVANA DA SILVA DE SOUZA 695.811.501-53 50,67 1,50 76,00 28/03/2011 Pago 

2.107.575.596 JVALETRANSPORTE j1arUeide Cavcante dos Reis í297J4&0014OJ_ 	24,00 i50j 3&0o4/o3/20u IPago 

4.279.239.767 VALE TRANSPORTE PAULA DE BIASI MACHADO 004.802.561-52 50,67 1,50 76,0028/03/2011 Pago 

4OVALETRANORTEdoffUIlrith JOOg36155l 59 j_ 7[ 1  312011 - IPago 

2.150.780.940 VALE TRANSPORTE Valda Pereira de Souza 462.374.451-53 101,33 1,50 152,0028/03/2011 Pago 

=114,00  jfago 

13 de 15 	 TD0082.3 	 13/09/2016 13:38 



Comp Banco Agência 	DV Cl 	Conta 	 C2 Sërie 	Cheque N,o 	C3 2 001 1003 O 9 430.240-O 	9 800 	8849O 	1.415,47 
Pague por este 
choque a quantia de 

Hum miL quatrocentos e quinze reais e quarenta sete centavos 

! aFACIL - BRASILIA TRANSPORTE iNTEGRADO 	
ou à sua ordem 

BANCODOBRPISIL 	
Brasilia, d8 	maio 	d2011 

ASA NORTE 504 	OF 
00000.000/083461 	 PARTIDO TRAEALHI5TA 8RLEIRO- PT8 

CNPJ 03.609.135/0001
ASI

.13 	 . 5065 EMPRESA II 	
CLIENTE SANCARIO DESDE 04/1997 5EPN §04 EL 8 ED VIRGO 	

.. 	272 W. 

 

UM  

o 
ORDEM DE PAGAMENTO 

FACIL —BRASILIA TRANSPORTE INTEGRADO LTDA. V.T. REF. MAIO 

Autorizamos o pagamento do (s) material (is) e ou serviço (s) conforme acima descrito: 

1.  Observações: 

ROBEftqf.JEFFE(SON  
Partido TrabaIsta BrasI)iro - PTB 

Prçidente

o 	

/ 

LUIZ RONDON T. MAALHÃES FILHO 
Partido Trabalhista B -asiieiro - PTB 

10 Tesoureiro Geral 

::; 

k. 
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Protocolo d, aqtisção de cróditos 	•. 	 . 

para o cartão FÁcIL 
 

Endereç, Sede: SDS - 6!. A- Centro Comercial Bot1evard - Lj. lA 
Telefone: 3246-1031 
CNPJ: Ü9.335355/0001-06 	

SRASLlA1 

A) Seu pedJdQ de çarga embarcada foi wansferido 	 C) O benefc,ano dos valores rece 	aca  
.para.a base de dados doEACIL e será disponibilizado 	aprozlmendoo caito na £rea de 	a dó *kUdd r 
em fada e frota operante do Disinfo Federal em ate 3 dias 	que a mensagem Carga Emb Rea izada sj pt da 
uteis apos a ,onfirrnao do pagamento do boeto 	 WW 
bancána 

8) Esse 6curnei4o so seivira como REGIBO 
	

po 	no urantf 
COMERCtAL ca!Junlamente com a qutaço do boleto 	

o 
dias m todae ota Apia eseJ 	 s 

 
prato os v 

que deverá se efetuado em qvalquer agencia da rede bancaria 	&ao dsponweis na sede do Facfl 

-- -_ 	 - 	 - - — — — -- 

1 	- 	BÁHíO DO DOASTE 	12:10: 
1 
 12 

100318319 	 0120 

	

00V 1 00111 A REI 01040 	21 

(1IM200VÀN II: DE: 000AME;N Ii) 4: i i E (EI li:; 

BRO 	I3ANC() DE BRASIL IA 5. A. 

0709000041 19051417281 353471 i0/000lh(5j(4140(4140)4 100 
DAi A DO IALAMENTO 	 1900/20 li 
VALOR 1)1) DOCIlMENTE)  
VALOR COBRADO 	 1 4 ES, '17 

NR AUI!:Nij CACAO 	 A.Í170.31[. RI!. 11:10. /L 



í 
	

Situação do Pedido 

Cadastro: 344690 - part/do trabalhita brasileiro 

POid 

Cartao Tipo Norrie Doc FcderI Qtantid ide Vâlor Un,t Total (R$) Data Svtuaçao 
2794634563 VALEIFANSPORTE i -)kV\NflLEfJkADUMA 84318589153 13333 150 20000 20/05/2011 Pago  

VALER LALESSANDRAALVESDASILVA J 88.O4l.9ll;O4J O,OO1 9042O/05/2Oi1 Pago____ 
1 223 873 674 VALE TRANSPORTE ALEXANDRE CHAVES RODRIGUES t163 153 401 72 80 00 1 501 120O020/05/2011 Pago 
0. 082.2 16.266 JESTUDANTE ~F~ELIPE 	ENEZESDEBRO o11.!2.771.9oj 9,9c 00 20/05/2011 
2 069212332 VALE TRANSPORTE ORIA REGINA MACIEL MARTINS 4514 497 141 53 80 00 1 50 120 00 20/05/2011 Pago  
0.168.634.570 VALE TRANSPORTE fIVANA 695. 8 U59153 5333 1,50 1 80 00/05/2011 4Lanado na Conta Corrente 

VALE TRANSPOR1 ' ieide 2.107.375.596  Cavalcante dos Reis 297 148 001 10 80,00 1,50 120 00 20/05/2011  
4279239767 VALETRANSP0RTEtjTLADEBLASIMACHADO 5333 

94 140 VALE TRANSPORTE RudolflJflricti Guth 1009361551 59 53,33 1,501 800020/05/2011 
2.150.780.940 VALE TRANSPORTE IVafda Pereira de Souza 1462.374.451-53 

-- - 

106,67 
-- 	9L 160,00120/05/2011 

fPago ,.'  

IPago 
3 709 471 531 VALE TRANSPORTE 4Valeria Vieira da Silva 313 863 001-44 8000 1,50 

-- 

12000 20/05/2011 4 Pago 

!J 

9 de 15 TD0082.3 13/09/2016 13:38 



Tribunal Superior Eleitoral 
SECRETARIA JUDICIÁRIA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N° 245-85.2012.6.00.0000 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Aos dez dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete, procedi 

ao encerramento do anexo 13 ,àfl. 

Eu, L 	, da Coordenadoria de Registros Partidários, Autuação 

e Distribuição - CPADI, lavrei o presente termo. 
WGblfla fe Jousa Szi 
Aux. de Mcroinfo,rntjca 

SepromICpedIl$JD 

fl 


